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MIMO< os .1971 „	 .
Declara a caducidade dos Pecados que

menciona.	 -
O Presidente da República, usando

da atribuiçâo que lhe confere o artigo
•1, item III, da Constituição e nos
termos do Deoreto-lei n9 227, de 18
de fevereiro de 1987 (Código de 111-
peraçâo), alterado pelo Decreto-lei

I ne 818, de 14 de Março de 1967, de-
, ereta:

Artigo único. São declarados cada-
aos os seguintes Decretos:
- N9 36.078, de 18.8.54, que concedeu
ao Departamento Autónomo do Car-
vão Mineral, o direito de lavrar car-
vão mineral, no distrito de Butiá, mu-
nicípio de São Jerônimo, Estado do
Rio Grande do Sul. (Processo IS.NPM

202-48);
Ne 27.270, de 29.9.49, que concedeu

a Arnaldo Guimarães Bueno, o direi-
, to de lavrar areia e "argila, no lugar

denominado Engenheiro Goulart, dis-
trito de Pena da França, município
de São Paulo, Estado de ,São Paulo.
.(Processo DNPM	 430-45);

• NO 18.342, de 11.4.45, que concedeu
a leentaido Pastore, o direito de lavrar.
calcaria, no lugar denominado Cam-
pina dos Veados, distrito ,e munici-
pio de Itapeva, Estado de São Paulo.
• Processo DNPM — 5.72240); -

Ne 11.998, de 19.3.43, que concedeu
a Fernando Souza Mello Vianna, o di-
reito de lavrar ferro, no lugar deno-
minado Arraial Velho de Santo Antó-
nio, distrito e raunicipio de -Saberá,
Estado de Minas Gerais. (Processo
DNP3.4 -a 1.442-40);	 .

NO 35.225, de 18.3.54, que conce-
deu ao Espólio de Joaquim 'José _ de
Freitas, o direito de lavrar talcoanb
lugar denominado Quintiliano, municí-
pio de Brumadinho, Estado de Minas
Gerais. (Processo DNPIal — 3.863,
de 1948);	 -

Ne 31.846, de 26.11-52, que concedeu
a Ary Freitas Mércio a direito de la-
vrar carvão, no lugar denominado
Dado Lassance, município de Bege,
Estado do Rio Grande do Sul. (Pro-
cesso DNPM	 5.502-48;	 •

N9 16.475, de 30.8.44; que concedeu
a Sociedade Exportadora Rio Doce
Ltda. — "Seridó", o direito de lavras
mica e associados, no mtulicípio de
Conselheiro Pena (atualmente Gen-
/eia), Estado de Minas Gerais.- (Pro-
ceaso DNPAS-1.782-40);

Ne 27.546, de 2.3.50, mie retificou
o art. le do de ri° 18.411, de 23.8.44,
que autorizou Mario Cassetari a Ia-
irar calcário, no município de Par-
maiba, Estado de São Paulo, cujos di-
reitos foram cedidos a IS. A. Cimen-
to, Mineração e Cabotagem —
MAR "ÁProceaso DNPM-5.625-40);

N.'.28.844, de-e7.7.50 e 41.810, de 29
de maio de 1957 que concederam a
Mário Begliomini, o direito de lavrar
areia, argila e quertzito, no Municí-
pio de Mogi das ' Cruzes, Estado do
São Paulo, (Processo DNPM — 1.603
de 1945 e 6.191-54); 	 -

36.936,. de 18.2.55 que conce-
deu a Gervásio Alves Pereira o direi-
to de lavrar calcário e calcita, no /li-
gar denominado Buraco dos" Correias,
município de Pedro Leopoldo, Estado
de Minas Gerais, cujos direitos /o-
ram cedidos a Sylvestre Souza,. (Pro-
cesso DNPM — 5.242-53);

1%77 30,882, de 21.5.52 que' concedeu
a Ernesto Corra da Silva, o direito
de lanar carvão mineral, no lugar de-
nominado Fazenda Boa Vista, muni-
cípio de São .Jeronimo, Estado do Rio
Grande do Sul, cujos direitos foram
cedidos ao Departamento Autônomo
do Carvão Mineral. (Processo DNIely1
—6.155-45);

179 8.306, de $.12.41, que concedeu
a Otávio Soares Ferreira, o direito de
lavrar mica e associados, no lugar de-
nominado Ferreirinha e Ribeirão 'Per-
reirinha, municipio de Governador Va-
ladaree, Estado de Minas Gerais, cujos
direitos foram cedidos a' João Bata-
ta. (Processa_ D.NPM — 1.586-40);

N9 14.653, de /..2.44, alterado pelo
Decreto - rd' 15.642, ,de 24.5.44, que
concedeu a Jovelina Maria Rita o - di-
reito de' lavrar -quartzo e associados,
no lugar denominado "Comechas de
Baixo" ou "Lavra da Criminosa", rate-
niciplo de Bocaiúva, Estado de Minara
Gerais, cujos direitos foram cedido*
a Agenor António de Faria. (PTOCeSSO

DNPM — 1.406-40)s
N. 38.385, de 23.12.55 e :6.931, de

18.2.55 que concederam a Peoduco —
Sociedade e Produção e Comércio de
Minérios e Matérias-Primas Ltda,,
o direito de lavrar berilo, no lugar
denominado Fazenda Lege, municipio
de Salinas, Estado de Minas Gerais.-
(Processo DNPM 79-52 e 80-52); •

N9 24.167, de 4.12.47, que concedeu
a Luiz Soares de Faria o direito de
lavrar água mineral no" lugar deno-
minado Fazenda Itahltindiba, muni-
clpio de-São Gonçalo, Estado do Rio
de Janeiro, cujos direitos foram ce-
didos à Enaprésa Águas • de- Ita.hitin-
diba Ltda. (Processo DNielvt— 48-37);

N9 28.804, de 27.-10.50, que conce-
deu a Joaquim gabola Neto o direito
de lavrar conchas, no lugar denomi-
minado Ilha Sambaqui da Barra, ma-
nicipio de Paranaguá, Estado do Pa-
raná, cujos direitos foram cedidos a

Eyr - Barbosa de Cedro, .(larOceseo,
DNPM — 4.464-48).

Brasilia, 17 de junho de 1971;
150e da Independência -e 839 da
República.-

Estimo O.. Menus
•• Antonio Dias Leite Juntar'

•
DECRETO N.° 88.764 — Pá 17' Dit

TUDTZIO DE 1971

Declarei a caducidade dos Decretos
que menciona.

O Presidente da República,- usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo- 81, item III da Constituição e
nos termos do Decreto-lei ra• 227, de
28 de fevereiro de 1907 (Código de
Mineração), alterado pelo Decreto-lei
ra° 818, de 14 de março de 1967, de-
creta:
' Artigo 13'nico. São declarados 'ca-

ducos _os seguintes Decretos:
N.* 57.219, -de 10.11.85, que conce-

deu ao cidadão brasileiro João Ma-
chado Mien:ibera' Mendonça, o direi-
to de lavrar calcário em terrenos si-
tuados nos lugares denominados Fa-
zendas Palestina e Canafistula, dis-
trito e município de Lagarto, Esta-
da de Sergipe.. (Processo DNPM nú-
mero 1.057-58);
- N.° 19.393, de 9.8.45, que conce-
deu ao cidadão brasileiro José Lopes
Ribeiro, o -direito de lavrar mica 'em
terrenos situados no lugar denomi-
nado Floresta, 'distrito e município de
Jeque" Estado de Minas Gerais.
(Processo DNPM n9 2.245-40);

N.° 21.887, de 26.9.40, que conce-
deu ã Companhia Mineraçâo Picui
8. A.

'
 o direito de - lavrar minérios

de estanho, bismuto, berilo, quartzo,
arrojaclita, coliimbita g associados,
em terrenos . situados no distrito de
Pedra Lavrada, município de Picui,
Estado da Paraíba.. (Processo DNPM.
2.730-39);	 -

N.° 30.870, de 15.3.52, que conce-
deu ao cidadão brasileiro Juvenal
Felicíssimo, o atreito de lavrar do-
lomita e calcário, em terrenos de
propriedade da The Sito Paulo Trarn-
way 'Light and Power Co. Ltda.'
situados no distrito e município' de
Pirapora do Bom Jesus, Estado de
São Paulo, cujos direitos foram ce-
didos à Sociedade São Paulo de Mi-
neração Ltda. (Proc. DNPM. núme-
ro 8.399-46);

N.° "29.210,- de 28.1.51, que conce-
deu à Sociedade de Mineração Sigma
Ltda., o direito de lavrar minério de
manganês, -em terrenos situados no
lugar denominado Lageado, município

N. 23.080, de 18.5.47, que conce..
deu a Donatila França Abreu, o di-
reito do lavrar -mármore em terrenos
situados no lugar denominado Fazen-
da Paredão, distrito e município de
Sete Lagoas, Estado de Minas Ge-
rais. (Peocaaeo DNPM. 2.990-42);

149 43.013, de 8.1.58, que concedeu
ao cidadão brasileiro Eduardo Lins,
direito de lavrar calcário e argila,
em terrenos situados no lugar deno-
minado Itaituba, distrito e municí-
pio de Itaituba, Estado do_ Pare,

de Registro, Estado de São Paulo/
(Proc. DNPM. ne 243-42);	 -	 •

N.° 40.901, de 13.2.57, que conce-
deu à Produço	 Bociedade de Pro-
dução e Comércio de Minérios e Ma. -
térias-Primas Ltda., o direito de "
lavrar berilo,' em terrenos de proprie-
dade de Joaquim Gonçalves' da Cos-
ta, situados no lugar denominado
Fazenda Poço D'anta, município de
Itinga, Estado de Minas Gerarss
(Processo DNPIVI.- 7.119-53); • `'

Ne 30.225, de 29.11.51, que coa-
cedeu ao cidadão brasileiro Juvenal
Felicíssimo, o direito de lavrar dolo-
mita, em terrenos de propriedade dó
Lino Marino Pettená, situados no lu-
gar denominado Sitio Morais, distrito
e município de Miracatú, Estado. de
São Paulo. (Proeesso DNPM. númee
ro 4.440-50);

N. 43.230, de 22.2,58, que conce-
deu ao cidadão s brasileiro- Franz a
Strauss, o direito de lavrar caulim
em terrenos de sua propriedade si-
tuados no lugar denominado Fazenda •
Luizinha, município de Mage, Esta-
do, do Rio de Janeiro. (Proceseo nú-
mero DNPIVI. 2.885-54);

N.° 57.504, de 28.12.85, que conce-
deu à Mineração Indústria e Comera'
cio Magé Lida., - o direito do lavrar
caulim em terrenos de propriedade
de Manoel de Freitas - Coutinno, si-
suados me lugares denominados 81-
tio Passagem e Bonfim, distrito cie.
Santo Aleixo, município - de Magé,
Estado do Rio de Janeiro. (Processo -
DNPM. 4.253-57); 	 '

N.° 52.427, de 2.9.63, que cunceoeu
ao' cidadão . brasileiro Raul Alves de
Brito, o direito de lavrar , minério ae
manganês, em terrenos de sua pro-
priedade situados no lugar denomi-
nado Fazenda Covão, distrito de
Tauape, município de Urandi, Estado
da Bailia.. (Processo DNPM. 7.899
de 1954);	 "

N.° 12.804, de 7.7.43, que concedeu
a Zuimira Tavares da Gama, o di-
reito de lavrar areia quartzosa era
terrenos 'situados na lugar dehomi-
nado Fazenda Reunidas de Sername
betiba Limitada,, município de magé,
Estado do Rio de Janètro; cujos
direitos foram cedidos à Sociedade
Agro Pecuária Ltda. (Processo ...s
DNPN. F72-41);
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junho de 1971' •

1) O expediente das repartições
públicas, destinado et publicação,
será recebido na Seção de Coniu
Vacará' es até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de
;Redação será de 12 às 18 horas.
ir 2) Os originais para publicação..
'devidamente autenticados, deverão
'ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou apergaminhado, medindo 22x33
pentimetros, sem emendas ou rae.
surgs que dificultem a sua com-
Preensão, em especial quaado
tiverem tabelas. • ,	 •
1 Serão admitidas cópias denteteitti
prêta e indeléevei, a erité.i:Iair,d0
D.I.N.	 ‘e'
l 3) As reclamações pertinentes
d matéria retribuída, nos casos de

rro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D .1 .N . O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
presa Brasileira de Correios e Te-,
légrafos em Brasília. Esta poderá
ise encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
• Neste caso, o assinante di-
rigirá ao D.I .N. o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte:	 -

S) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhade
de esclarecimentos quanto á sue
aplicação, será feita sómente por

•

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa , Nacieinte 1. Quanto ap
contrato de Odrte aéreo, em favor
da Delegacia Rêgional da Empresa
Brasileira de Correio* e Telégrafos
ene Braeilia.

6) No caso da porte aéreo para
localidade nsãO aè?tiida por esse
meio de trair/morte, a Delegacia
Regional da Empreita Érasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
oytras vias, independentemente da
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
gos, no caso de elevação de tarifas
eomereiais aéreas, mediante aviso-
prévio-aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedisio
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é so-
mente anual e tão liai)erá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

cujos _direitos foram cedidos à Cia..
Siderúrgica da Amazónia 	

	

"SIDERAMA".. (Processo DNPM 	
n.° 5.071-53);

N.° 41.910, de 29.7.57, que conce-
deu à Comércio e mineração Vale
do Assu Ltda., o Direito de lavrar
rutilo, em terrenos de propriedade
de Eudes Machado e Jerônimo Al-
ves Araújo, situados no lugar deno-
minado Fazenda Alagoinha, municí-
pio de Independência, Estado do
Ceará. (Processo DNPM. n.° 7.140
de 1955);

N.° 34.567, de 11.11.53, que con-
cedeu à Miran Monteiro de Barros
Lati!, o direito de lavrar minério de
ferro em terrenos situados no lugar
denominado Guayiruva, distrito e
município de Registro, Estado de São
Paulo. (Processo DN'PM. 5.173-45).
Brasília, *17 de junho de 1971;

150.° da Independência e 83.° da
República.

Emílio G...MÉDICI
António Dias Leite Júnior

•nn•,..ed

' DECRETO N9 68.765 - DE 1751
JUDTEo DE 1971

Revoga o Decreto n9 10.346, de 16 de
julho de 1913, que concedeu à em-
presa Julius Pintsch Aktiengesella-
chaft autorização para funcionar no
República Federativa do Brasil,
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
/ go 81, inciso IIL da Constituição, e

nos térmos do Decreto-lei ri? 2.627, de
26 de setembro de 1940, decreta:

Art. 19, Fica revogado o Decreto
IV 10.346, de 16 de julho de 1913, que
concedeu à emprêsa Julius Pintsch
Aktiengesellschaft, com sede em Ber-
lim, Alemanha, autorização para fun-
cionar no Brasil, e cassada a respec-
tiva Carta, atendendo ao que consta
no Processo M I C -.17.511-7%

Art. 29. Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 17 de Junho de 1971;
1509 da Independência e 839, da
República.

Drilla° G. MUNI
Marcus Vinicius Pratini de Moraes

DECRETO N9 68.766 - DE 17 rel
aurruo DE 1971

Revoga o Decreto 50.281, de 18 de fe-
vereiro de 1961.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item III, da Constituição e
atendendo ao que consta do Processo
M. J. 43. 337, de 1960, decreta:

Art. 19 Fica revogado o Decreto
50.281, de 18 de fevereiro de 1981,
publicado no Diário oficial de 4 de
maio do mesmo ano, que declarou de
utilidade pública, nos têrmos da Lei
91, dc 28 de ageeto de 1935, a Funda-
ção Lar do Operário Fluminense, com
sede em Niterói, Estado do Rio de .Ts-
neiro.

Art. 29 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, rev0-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 17 de junho de 1971:
1509 da Independência e 839 da
República.

Emílio G. MÉDIO/
• Alfredo Buzaid

DECRETO N9 68.767 - az 17 se
JUNHO DE 1971

Modifica o Decreto nv 68.436, de 29
.de março de 1971, que alterou oe
Decretos Ws 66,881, de 16 de julho
de 1970 e 56.386, de 1 de junho de
1965, que dispuseram, respectiva-
mente, sôbre aproveitamento de an.
tgo pessoal da. Superintendência
das Emprésas Incorporadas ao Pa

-trimônio Nacional e enquadramento
dos cargos, funções e emprego* do
Ministério da Fazenda.
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o os-

tigo 81, item III, da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960,
e nos Decretos n9s. 66.881, de 16 de
Julho de 1970, e 67.211, de 17 de se-
tembro de 1970, e o que consta do
Processo n9 30.552-71 do Departa-
mento Administrativo do Pessoal Ci-
vil, decreta:

Art. 19 Ficam incluídos na relação
constante do artigo 19 do Decreto nú-
mero 68.436, de 29 de março de 1971,
com os respectivos ocupantes, as fun-
çbee abaixo indicadas:

I - Auxiliar de Escritório, refe-
rência 19

1 - Ruy Coêlho
I - Trabalhador, referência 17
1 - Audemário Fidelis da Silva

• Art. 29 Em conseqüência do disposto
no artigo anterior, fica modificada a
redação do artigo 29 do Decreto nú-
mero 68.436, de 29 de março ,de 1971,
da seguinte forma:

• "Art. 29 Fica alterado, na for-
ma da relação nominal anexa, o
enquadramento, dos cargos, fun-
ções e empregos do Ministério da
Fazenda, aprovado pelo Decreto
n9 56.386, de 1 de junho de 1965
e retificado pelo de nv 61.680,
de 1/ de junho de 1969, para efei-
to de reajuste ao sistema de clas-
sificação de cargos constante da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de
1980, de 1' (uma) função de Con-
ferente, referência 19 e 1 (uma)
função de Trabalhador, referên-
cia 17, ambas previstas no citado
Decreto n9 66.881, de 16 de julho

r de 1970, a ocupadas, respectiva-
mente, por Manoel de Oliveira e
Anisio Leão dos Santos."

Art. 39 Este decreto entrará em ci.
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrario.

Brasilia, 17 de junho de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

EMILIO G. M.Éraci•
_Antônio Delfim Netto

oL. F. Cirne Lima
RELAÇÃO NOMINAL A QUE .S.11

REFERE O ART. 29 DO DECRETO
NO 68.436, DE , 29 DE MARÇO DM
1971

MINISTkRIO DA FAZENDA
QUADRO DE PESSOAL -n ;naus

PEamsnENTE
'Classe: Escrevente-Datilógrafo -

Código: AP-204.7 ' 	•
3.299 cargos (330 vagos)
2.969 - Referência-base	 '

g•••

2.969. Manoel de Oliveira
Classe: Trabalhador
Código: GL-402.1

137 cargos (4 vagos);
31( - Referência-base

31. Anísio Leão dos Santos

DECRETO N9 68.768 - DE ri os
JoImo DE 1971

Redistribui cargo, com o respectivo
ocupante, para o Ministério da Fa-
zenda e da. outras providências.

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição, e
tendo em vista o disposto rio artigo
99, 29 do Decreto-lei n9 200, de 28
de fevereiro de 1967, decreta: 	 -

Art. 19 Fica redistribuído, pare. o
Quadro de Pessoal - Parte Suple-
mentar - do Ministério da Fazenda,
um cargo de Assessor para Assuntos
Legislativos, ocupado por Luiz Antô-
nio Serrano Pinto, oriundo de igual
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• Art. 29 0 presente Decreto' entrará
rã em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

17 de junho de 1971;
1509 da - Independência e 839 da
República. •

Emdt,ro G: Me. nict .
Jarbet4 G. Passarinho

quadro Pterte do Ministério das e-
librberiores.

Art. 89 A redistribeção de que tra-

ta áste Decreto não rioraologa situa-
o que, em virtude de eindloánola,

Inquérito administrativo ou revisãa de
enquadramento, venha a ser conside-
rada nula, ilegal ou contrária a nar-
inas administrativas em vigor-.

Art. 39 O órgão de pessoal do Mie
!datário das Relações Exteriores re-
meterá ao- do Ministério da Fazenda,
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar

'da publicação deste Decreto, o assen-'
tomento funcional do servidor men.
comado no artigo 19.

Art. 49 O ocupante do cargo ora re-
dietribuido continuará a perceber os
seus vencimentos e vantagens pelo ór-
gão de origem, até que o- orçamento
do Ministério da Fazenda consigne os

•recursos necessários ao pagamento da
despesa resultante do cumprimento
deste ato.
. Art. 59 Este Decreto entrará em vi-
gor na data da sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 17 de junho de 1971;
1509 da Independência • 832 da

31epública. -	 •
Enfeio G. Menta
Mário Gibson Barboza

. Antônio _Delfim Netto_

DECRETO N9 68.769 — De 17 DE
• JUNHO DE 1971

Declara de utilidade -públiea a Fun-
dação ' Unirersittilia Sul-Fluminense
(FUSF), com sede em Vassouras,
Estado do Rio de Janeiro.
O Presidente da República; usando

da atribuição , que lhe confere o arti-
go 81, item III, • da Constituição e
atendendo ao que consta do Processo
M. J. 19.913, de 1970, decreta:

Art. 19 E' declarada de utilidade
:pública, nos termos do artigo 2 9, "In
Flue", da Lei 91, de 28 de agesto de
1930, combinada com' o artigo 1 9, "in
flue", do Regulamento aprovado pelo
Decreto 50.517, de 2 de maio de 1961,
a Fundação Universitária Sul-Flumi-
nense (FuSF), com sede em Vassou-

•ras, Estado do Rio de Janeiro.
• Art. 29 Este Decreto entrará em ' vi-
gor ma data de Sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 17 de junho de 1971;
150e da Independência e . 839 da
República. -
• Eediao ette'elermee

Alfredo Buzaid

DECRETO N9 88.770 — st 1 '1 DE
eurrno es 1971 -

Autoriza a contratação de operação
de crédito externo para efinancia-
mento parcial de um Programa de

•Expansão e melhoria do Ensine
Fundamental e Médio. -

O Presidente da • República, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item . TLI, da Constituição, e
de acôrdo com o disposto nas Leis..
nes 1.518, de 24 de dezembro de 1951
e 4,457, de 6 de -novembro de 1964,
no Decreto-lei n9 1.095, de 20 de mar-
ço de 1970 e no Decreto n9 62.700, de
13 .de maio de 1968, decreta:

Art. 19 Fica o Ministro da Fazen-
da autorizado a contratar, em nome

•de República Federativa do•
cem a Agência Norte-Americana para
o Desenvolvimento Internacional. a .
(USAID), operação, de crédito exter-
no no montante de US$ 50,000,000.00

( (cinqüenta milhões de dólares norte-
americanos), destinados ao financia-
mento parcial de um Programa de

'Expansão e Melhoria do Ensino,Fun-
Cementai e Médio, a cargo do Minis-
tério da Educação e Cultura.

§ 19 O Ministério da Educação e'Cul-
tura fica autorizado a praticar, em
fleme da. União, todos os atos neces-
serice à execução do contrato referi-
do neste artigo.

•JUSTIÇA

' DriCRLOS DE 17 DE JUNHO -
DE 1971

O Presidente cie República, tendo
Cm vista o que consta 'do Processo
e*-65.437 de 1970, cio Ministério da
Justiça, resolve

Demente
De aoôrdo com o artigo 48, 1 19, -da

Lei rel 4.878, de 3 de dczernbro
1965	 •

,José Nildo de Jesus Nery e Juaree
Hélio de Lima, dos cargos de Agente
Auxiliar de Policia Federal, nível 14,
do Quadro de Pessoal do Departa-
mento de Policia Federal, por contu-
mácia na prática de transgressões WS-
atplinares.

Brasília, 17 de junho de 1971;
11309 da Independência e 839 da
República.

-fero G. eeenici
Alfredo Buzaid .

O Presidente da República, tendo
em vista o artigo 182 da Constituiçao
e a, representação constante do Pro-
cesso n9 31.216 de . 1969, do Ministério
da Juetiça, resolve • •

	

Aeoseriree:	 •	 .
De acórdo com o artigo 69, li • 19 • 29,

do Ato Institucional n9 5, -de 13 de
dezembro de 1968 • '
Maria' Thereza Gomes de Oliveira,

Yvone Dias Avelino e -Guiomar Ca-
tam, tôdas no cargo de Professor da
Secretarie de Educação do Estado de
São _Paulo, com proventos proporcio-
nais ao tempo de serviço.,.
• Brasília, 17 de junho ' de 1971;
1609 da Independência e 839 da
República.

•Emitia e, MÉDICI •
Alfredo Buzaid

• MINISTÉRIO

	

DA	 -

3IAIZINHA

DECRETOS DE 17 DE JUNHO
• DE 1971

O Presidente da República resolve
Areoverree:

Na conformidade do artigo 19
' 

da ,Lei
n9 4.925, de 23 de dezembro de 1965,
e tendo em vista o que consta dos
Processos neá 2.310, 2.311, 2.312
3.077, de 1971
Da Diretoria do Pessoal Civil da

Marinha
No Quadro de Pessoal, Parte Per-

manente, do Ministério da Marinha:
I — No cargo de Pedreiro, 	

A-101.8.A, • lotados no raiado da
Guanabara:

1. Amauri Paulo dík 011Voira, vago
ejp virtude da promoção dê Hermene-
glido Borges;

2. Adailton Lima de Santana, vago
ene virtude da promoção de Alaert
Paiva Nascimento;

3. Flávio da Silva 011veira, vago
em virtude da promoção de Sebastião
Martins Coelho; e

4. José Américo de Oliveira, vago
em virtude da promoção de Tolenti-

	

no de Almeida.	 .
— No cargo de Vidraceiro.....

A403.8, lotados no Estado da Gua-
nabara:

1. Francisco de Assis Carvalho
Bandeira, em vaga constante do De-
ereto n9 66.649, de 19 de junho de
1970;

- 2. Marcos António Rodrigues da
Silva, vago em virtude da aposenta-
doria de José Rothigues Moreira; e

3. Jorge Carlos da Silva, em vaga
estante do Decreto n9 86.649, de 19

pliã }unho de 1970.

— No ¡ais.° de Corapositor,
401.8.A:

ae lotado ne Estado da Guanabaral
1. Pedro Paulo Nunes de Mello, vago

iim• virtude da promoção de' Almiro
Condida dos Santos;

b) lotados no Estado do Rio de Ja-
neiro:

2. -João José , da Silva Borges, vago
em virtude da promoção de Orlando
de Souza Santos;

3. José Jorge Sarmento, vago em
virtude da promoção de Agair da
Costa Thimoteo;

4. Nilton Lugato, vago em virtude
da pronioçáo de Renato Reis Pereira
de Araujo; e

5 9 . Edilson Gomes Pereira, vago em
virtude da promoção de Manoel Ri-
beiro da Silva, •

IV — No cargo de Gravador,
403.8.A, lotados no Estado do Rio

•de Janeiro: '
1. Wilson Climaco, em vaga cons-

tante do Decreto n9 66.649, de 19, de
junho de 1970;

2. João Roberto gama de' Oliveira,
em vaga constante do Decreto nú-
mero 66.649, de 1 9 de junho de 1970

V — .No cargo de Encadernador,
A-406.8.A, lotados no Estado do Rio
de Janeiro.

1. João Alves' Bonfim Góes, vago -
em virtude da promoção de Gonçalo
Marques;

2.- Luiz Carlos Martins Guerra, vago -
em virtude da promoção de , JOSe Men-
des dos Santos;

3. Carlos Alberto Ribeiro da Cunha,
vago em virtude da promoção de Jo-
seIito Nonato de Souza;	 .

4. Carlos Roberto Martins da silva,
vago em virtude da promoção de Wal-
mie da Motta;•

5. Iadir Feliciano Vieira, vago em
virtude da promoção de Diogenes Go-
mes dos Reis Filho;

6. João Evangelista de Sant'Anna,
vago em virtude da promoção de Ruy
Duarte Moura; e

7. Reginaido Barbosa Valentim, va-
go em virtude da promoção de Wel-
donde° Silva.

VI — No cargo de Impressor,
A-407.8.A, lotados no Estado do Rio
de Janeiro: -

Brasília, 17 de junho de 1071;
1509 da Independencia • 839 d.e
República.

" natio G. MEDIEI
José Flávio Pécora
Jarbas. G: Passarinho	 •
João. Paulo dos Reis Velos°

DECRETO N 9 68.771 —; DE 17 DE
JUNHO DE 1971 • _

Altera o Decreto n9 66.315 de 13 de
.	 março de 1970.
O Presidente da República,' no too

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Conetituiçeo, de-
ereta:

Art. 19 Os artigos 1 9, 39 e V do De-
creto n9 66.315, de 13 de' março de
1970, passam a vigorar com a zegein-
te redação:.

Art. 19 As funções de monitor,
. prevista no artigo 41 e seu pará-

grafo único, da Lei n9 $.540,', de
28 de novembro de 1988, poderão
ser exercidas por alunos doo cur-
sos de graduação de estabeleci-.
mentos de ensino superior federal,

• que apresentem rendimento esco-
lar geral comprovadamente eatis-
fatório, que tenham obtido, na

• disciplina em causa e nas que re-
presentem seus pré-requisitos, os
créditos necessários e que, medi-
ante prova de seleção específica,
demonstrem suficiente conheci-
mento 'da matéria, capacidade de
auxiliar os Membros do magiste-
rio superior em aulas, pesquisas
e outras atividades técnico-didáti-

.
Parágrafo único. A condição de

repetente incompatibiliza o aluzto
para o exercício das funções de
que trata este artigo.

Art. 39 As funções de moul
.-eerão exercidas, sob a orièfi
de professdees da diecipiloa,
regime de 12 (doze) hom
neta de efetivo trabalho de	 -
teria.
• Art. 49 Aos monitores, que Deo

terão, em nenhuma hipótese, vin-
. oulo emprdgaticio, poderá ser

atribuída Mu especial, sem
reembolso; em valor fixado, para
o.exercício de 1971, em Cr$ 300,00
(duzentos e cinqüenta cruzeiros)
meneais."

	

1 29 A aplicação dos recursosde que 	 MINISTÉRIO, .

	

trata este Decreto fica condicionada	 •

	

a celebração, entre o Ministério da	 DA •
edUcaçâo e Cultura e os ES te,dog be
nefloitedos pelo Programa, de contra-
tos aditivos especificos, que definirão
os projetos a, serem executados.

Art. 29 O Ministério da Eduoaçáo
Cultura adotará as providencia. ne-
cessárias à inclusão nas propostas doa
Orçamentos Anual da União e Riuria-
nual de Investimentos, das parcelam
necessárias- ao atendimento doa de-
sembolsos das contrapartidas em moe-
da nacional e demais encargos finan-
ceiros decorrentes da execução do
contrato que vier a ser firmado, obser-
vados os critérios estabelecidos para a
elaboração dos projetos de 'lei orça-
mentária da União.

Art. 39 Fica o Ministério da leda-
cação e Cultura autorizado a ceder o
uso, aos Estados beneficiados pelo
Programa a que se refere o artigo 19,
das aplicações custeadas com reoursos
desse Empréstimo ou da oontrapartida
nacional que vier a ser coberta pela
União Federal.

Art. 49 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

1. Alberto de Oliveira Tavares, va-
go em virtude da promoção de Ma-
noel Vasconcellos;

2. Celso da Silva, vago em virtude
da promoção de José Francisco de
Aguiar;

•erilde Monteiro doe Santos ri-
lho, vago em virtude da promoção de
José de Andrade Coelho;

4. Hugo Soares de Mattos, vago em
virtude da promoção de Flavio doa
Santos Tenório;

5. Jade Roberto Guimarães, vago
em Virtude da promoção de Jorge Al-
dentara Ribeiro;

6. Jorge Antônio Guedes Cuevelo,
vago em virtude da promoção de Dos--
vai Pereira de Melo;
'7. Wilson Miranda Perez, vago em

virtude da 'promoção de Jair de Cas-
tro Pedreira; .

8. Antônio Alves Bonfim Góes, vago
em virtude da promoção de Hélio Fer-
reira da Silva:

9. Cleiber Sena de Oliveira, vago
em virtude da promoção de Gilson_
Ribeiro da Silva;

10. Jefferson Cordeiro, vago em vire
tude de promoção de Geraldo Pires; 0-

11. Luis-Carlos Lopes, vago em vir-
tude da promoção deJoão Benedkto •
Marques.

VII •— No °arfo de Carpinteiro,
A-601.8:A, lotados to Estado da Guine
nabara:

1. José Carlos Alves de Souza, vago
em virtude dk promoção de Walter
Masioli;

2. Luis Carlos dd Silva, vago em
virtude da p'romoção de José
eosa; e1



4 Gi.:3 Sexta-feira 16 DARIO CSFICIAL (Seção 1 - Parte 1) junho da 1971:

O Presidente da República, • -tendo
em vista o role consta do Pood do
n9 4, de 1970 do Ministério das Re-
lações Exteriores resolve

Domara:
De ariSrdQ COM o artigo 207, item X,

combinado com o artigo 193, item
X, (11 r,ei n9 de 28 de outubro
de 1952 -
José Maria da Silva, do cargo

Oficial de Adminletrago, Distei
cie
Ido;

aMMINIMenrs...1

3. Luiz Ormond Gomes, vagos em
vixtutie os promoçâo ac Joaquim Je-
remias cornes.

VIII -, No cargo de Marceneiro,
A-£03.8.A, lotados no Estado da Gua-
nabara:

1. Alvaro Brasil Corra, em vaga
• constanto do Decreto 319 66.619, de 1

de junho de 1970; e --
2. Jair Martina de Miranda, Chã

vaga constante do Decreto n9 66 . _9,
de 1 de junho de 1970.

IX - No cargo de Riscador
A-604-.8,A, lotado no Estado da Caia-
Babara:

1. Manoel Paiva de SandAnna Fi-
lho, em vaga constante .do Decreto

66.69, de l' de junho de 1070:
X - No cargo de Eletricista Enro-

/odor, A-801,8,A;
a) lotado no Estado -da Bania:
1. José Ruidelraar Freitas' Lima,

fato em virtude da promoção de Auci
Gomes. de Oliveira;

b). lotado no Estado da Guanabara:
2. Raul Faria, vago era virtude da

demiesão de Aselnio Francisco Si-
meies.

Xt - No Cargo de Eletricista Dis-
t:olor, A-802.8.A, lotados no Estado
da Guanabara:	 -

1. alisou Silveira da Rocha, vago
• em virtude da promoção de Darmos:

Almeida de Medeiros; e 	 o
2. Jovino de Carvalho Moraes, vago

em virtude da promoção de Tupinain-
bá Rodrigues Viana.

XII od. No cargo de Bombeiro Hi-
dráulico, A-1.201.8.A, lotado no Es-
tado da Guanabara:

1. Itamar da Fonseca Cunha, vage
em virtude da promoção de Luiz Me-
nezes de Araujo.

• XIII - No cargo de Mecdnico Ope-
rador, A-1.391.8.A, lotados no Estado
da Guanabara:

1. Hilton Pereira de Almeida, vago
• em vittude da promoção de lolaze-

tnázimo Pinto Bastos;
2, António Sergio 'Pereira Gil, vago

em virtudg da promoção .de nerval
Chafflin; -

3. Dauiel 'Soará da 'Silva, em vaga
constante do . Decreto 119 66.649, de
1 de junho de 1970;

4. Ronaldo de Paula Seabra, em
vage constante do Decreto n9 66.649,
de 1 de ' junho de 1970; e 	 •

6. sidontlio Mendes Lopes, em vaga
éonetante do Decreto rs9 60.649, de
1 de junho de 1970.

XIV No cargo de Mecânico de
Motores a Combustdo, A-1.305.8.A,
lotado no Estado da Guanabara:

10. Oscar Moreira, Coelho, vago em
virtude da promoção de Joáo das
Chagáz. Mendes;

11. Ney de idotiza Lima, vago em
virtude da promoção de -Alexandre
Barbosa de Azevedo;

12.-Pedro Ernesto Ponciano da Sil-
va, vago em virtude da promoção de
Adligo Sant'Aima Figueiredo;

13. José Carlos Toledo, vago em
virtude da promoção do Wilson Mar-
tins Teixeira; e

14. Silvio Antunes Moreira, vago
em virttide da promoção de Aurelia-
no Bernardo da Silva.

XVI - No cargo de Chi:Meado/O
.A.-1.702.8.A, lotados no Estado da
Guanabara:

1. Carlos Alberto de Deus, vago em
virtude da promoção de António RO-
drigues da Silva;

2.. Helio Moraes Garcia„ vago em•
virtude da promoção de Alatoa Trin-
dade Pedrosa.

XVII - No cargo de FerreirO,
A.1.703.8.A, lotado no, rstado da
Guanabara:

1. Safira Augusto Fede, em Vaga
constante do Decreto n9 66.649, de 1
de junho de 1970.

ximi - No cargo de SerralhidrO,
A-1.705.8.A, lotado no \Estado da
Guanabara:	 .

1. Gabriel Ribeiro Couto, Vago em
Virtude da promoção de Julio Pereira
doe Anjos Filho,

XIX -- No cargo de Soldador,
A-1.700.8.A, lotados no Estado do
ditlanabara:	 -
, 1. Geraldo da Rosa Cruz rilho, - va-
go em virtude da promoção do Henri-
que Jorge Assad;

Akeidades Lopes de Sá, lotado no
Estado da Guanabara;

3. Paulo Sergio de Faria, vago em
Virtude da promoção de Sebastião Pe-.
redra, lotado no Estado da Guana-
bara; -

4. Damião Barbosa de Souza, vogo
em virtude da promoção de David -
Luiz Fernandes, lotado no Estado da
Guanabara;

5. Jorge Campeio Dias, vago em
virtude da- promoção de Manoel Alves
Celestino, lotei? no Estado da Gua-
nabara; e	 •

6. Osmar Fonseca Lima, vago em;
Virtude da promoção de Firinino Pe-
reira da Costa, lotado no Estado da
Guanabara.

- No cargo de Ferrkro, 	
A-1.703.8.4:

1. Humberto Alves da Silvio: em
vaga Constante do Decreto n9 68.619,
de 1 de junho de 1970, lotado no-Ea-
todo da Guanabara.

IV - No cargo de Soldador, 	
A-1.706.8,A;

Sebastião Francisco • de Paula;
Vago em virtude da aposentadoria de
Nilton Pacheco, lotado no Estado da
Guanabara; e

2. Alai Ermos Perpetra doa Santo,
Laged Vago era virtude da promoção
de Joaquim Antonio de Araújo, lota-
do no Estado da Guanabara.

Brasido, 17 de • junho de 1971;
1509 da Independéneda e 839 do
República.	 _	 •

Exílio Mtítor
• Adalberto de Barros Nunes

L'

DAS RELAÇÕES I

EXTERIORES •

DECRETOS DE 17 DE -JUNHO
DE 1971

O Presidenta da, RepdblIca resolve'
•

. .
Durma:

A seguinte Delegação para a 1$ Re-
união da 'Comissão Mista. Brasileiro-
Boliviana de Cooperação Económica e
Técnica, que se realizará em La Paz,
Bolívia, a, partir de 28 de Junho de
1971:	 •	 o

•Chefe:
Embaixad

-
or Mário Tancredo Borges

da Fonseca, Secretário-Geral Adjun-
to para Assuntos da América. cio Mi-
nistério das Relações Exteriores.;

-Membros:	 •
Primeiro Secretário Luiz Orlando

Carona -Gélio, Chefe da Divisão ' da
Amazônia do Ministério das Rela-
ções Exteriores;

Engenheiro José Menezes Sena,, do
Ministério dos Transportes;

Doutor Roberto Henri GuittonO. cio
Banco Central;• • 	 •	 . -
• Engenheiro Frederico_ Guilherme
Castro Braga, da Réde Ferroviária
Federal; -

Doutor Alberto Eduardo Barbosa
Fernandes, da Carteira de Comércio
Exterior do Banco do Brasil;

Doutor Alvaro Sá Freire e	 ,
• Doutor Ary Farias de-Souza, da
Confederação Nacional da Indústria
(sem ónus para o Tesouro Nacional);

841 Barbuda, da Divisão da Amazôrila
do Ministério das Relações Eoterio-
reá.	 -'

Brasília, 17 de' junho de t 1971;
1509 da Independência o 839 cia
República.•-

Losiftro G. Mentor
agioto Q-VnSoll BarLza

solai;
Doutor Augusto Resende Rocha;

Consultor Juridloo, Ministério das Re-
Loções Exteriores;

Capitão-de-Mar-e-Guerra -Ne wton
Braga de Paria, Ministério da Ma-
rinha;

.Capitfto-de-Mar-e-Guerra João Os-
waldo Pirassinunga, Estado-Maior das
Forças Armadas;

Conselheiro João Hermes Pereira da •
Araújo, Embaixada do Brasil em Bus-
nos Aires e Representante-suplente no
CIC; •

Tenente-Coronel Humberto da, Silva
Quedas, Conselho de Segurança Na-

c Primeiro-Secretário-Secretário • Narto Lanas,
Chefe da Divisão do Tratado da Ba-
EcixadrioexPeerra, Ministério daa Relaçõeste 

Major João Carlos Rotta, Conse-
lho de Segurança Nacional; 	 '

Engenheiro Geraldo Teixeira de
Souza. Ministério das Minaz e Ener-

giaE;ngenheiro Aguinaldo Rocha Lima,
Ministério das Minas e Energia; i

Engenheiro Flávio Guilherme Coim-
bra da Silva, Ministério das Minaz e
Energia;

Professor Benoit de Almeida Victo-
retti, Diretor da Divisão de 'Aguas,
Secretaria de Obras Públicas do Estado
de São Paulo;

Doutor Fuad Alzuguir, IlinistOrio da
Agricultura;

Doutor Leandro Riedel Ratlsbona,
Ministério da- Agricultura;-

Eneenheiro Ernesto Armando Roca-
ler, Ministério das Minas e Energia;

Engenheiro Froylan Robinson Horta.
de Souza Monta, Ministério da Soa-
de;

Engenheiro Alberto Cambraia Neto.
Ministério da Saúde;

Engenheiro Isaao Zaidman, Minis-
tério dos Transportes:

Engenheiro Odiento Alves Caldeira.
Diretor do Centro Tecnológico - de
Saneamento Básico do Estado do São -

PaEliniojenheiro Carnal Abdon Salomão•
Rameh, Diretor do Contrôle de Po-
luição rias Aguas, do Estado de São
Paulo,

Brasília, 17 de Junho de- 2271:-
1509 da Independência o 839 da
República.	 ,

Estatuo G. Morro
Mário Casou. Barboza

1. Gradam° Ferreira Filho, vago era
virtude da promoção de José Anjos
dos Santos.	 -

XV - No cargo de lileednico da
Máquinas; A-1.306.8,A, lotados no

•Estado da Guanabara:	 -
1. José Rodrigues Cavalcante, vago

em virtude da exoneração do Valdir
José Tavares;
• 2. José Carlos Xavier Marfort, va-
io em virtude da promoção de Euti-
lio de Souza Lima;

3. Amadeus Lopes Sampaio, vago
em virtude da promoção de João de
Couto Clareia Filho;

4. José Augusto Terzi, vago em viid
tude da promoção' de Aloysio cedro

Alcontara;	 . -
5. Vaiter Santos de Almeida, vago

•em virtude da promoção de Odil Ar-
ruda da Costa;

6. José Fernando dos Santos, vago
gni virtude da promoção de Roberto
de Souza Rezende;

'7. Jorge Moreira Caldeira, vago em
Virtude da promoção de Euclides
carias Chagas;

8. Luis Gonzaga Magalhães Moura,
vago em virtude c.a promoção de Rui
Cassiano da Silva;

9. Ivan Carlos Prado, vago em viro
tilde da promoção de Antonio Felipe
dds Figueiredos.	o,

1. Gabriel-Fornandez do Carvalho,
vago em virtude do falecimento - de
Hernani Marques.

XXI -.No cargo de Mode/ador de
Fundiçdo, A-1.708.8,A, lotado no Es-
tado da Guanabara;

1. Osmar Ferreira da Cunha, em
vaga constante do Decreto n9 08.849,
de 1 de junho de 1970.

Brasília, 17 de junho de ":441;
1509 . da Independência • 839 da
República.	 _•

Ereforo G. Miarei	 .
Adalberto de Barros Nunes s

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
zi9 3.490, do 1971, do Gabinete do :Si-
nistro da Marinha, resolve

ToaNza sus morro: "
De 'acordo com o artigo 14, da Lei ad-

mero 1.711, da 28 de outubro da
1952	 .
No Quadro de Pessoal, Parte Per-

manente, do Ministério da Marinha,
os aproveitamentos feitos de acardo
com o artigo 19, da Lei n9 4.925, de
23 de dezembro de 1965, constantes do
Decreto Coletivo de 14 de outubro de
1970, publicado no perto Oficia de
15 subseqüente:

I -- No cargo de ilfeednfoo de Mo-
tores a CoMbustdo, A-1.305.8.A:

1. Paulo Cedar Cândido Pereira,
vagá em virtude da aposentadoria cie
Theobaldo Henrique. Pereira,. lotado
no Estado ,da Guanabara.

•

II - No cargo de Mecdnico de Ma-
quinas, A-1.30618 . A

1. Wanderley de Brito, vago em
virtude da aposentadoria de Alberto
Valério dos Sauto, lotado no Estado
da Guanabara;

2. Nilo Sérgio de Magalhães Balbid
no, vago em virtude da promoçao1!

da promoção de Rubem Dinis; -
3. Antônio Luiz Camargo, vago een MINISTÉRIOvirtude da promoção de Delig Vaté-

dio Santana.
XX --- No cargo de Fundidor,

A--1.707.8.A, lotado no atado...da
Guanabara: • /

-o
2. Valter Mete, vago em virtude	 ,

•• Asrossor: .	t•
Terceiro Secretário Almir Franco de

, O Presidente da República resolve
DOSICHAR

De -acôrdo cons - o disposto no artigo
29 do Decreto ne 44.721, de 21 da
outubro 48-1958, combinado com •

• artigo 19 do Decreto ti9 52.467, da
• 12 de setembro de 1903

A rogiiinte Representação do Brasa
Que participará da III" Reunião do
Grupo de Peritos do Reourso-Agua,
convocada pelo Comité Intergovernsod
Mental Coordenador (CIC), para rea-
lizar-ao em Brasilia; a partir do dia
29 do corrente mós:

Ministro Expedito de Freitas Re-
sende, Secretário-Geral Ad junto Para
Organismos Regionais Americanoe,‘
Ministério das Relações Exteriores;

General Amyr Borgas Fortes,
nistério elas Ailiniss e Energia; • 	 ;

Professor Mauricio JoPPert da 811d
va;
, Ministro Sizinio Pontes Nogueira,

Chefe da Divisão da Bacia do Prata
Chile, Ministério das Relações Exte-riores;

Professor Paulo Mendes da Rocha,_
Comissão da Bacia do Parand-Uru-

•
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MINISTÉRIO DA SACDU

DECRETO DE 17 DE JUNHO
• . e	 DE 1971 e -

-O Presidente da República, usando
dás atribuições que lhe confere o ar- •
tigo 83, item VI da Constituição, re-
solve

NOMEAR, roa Acesso:
e . Na Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do Ministério da Saúde -
De acôrdo com :o artigo 30 parasita/o .

único do Decreto ta 64.488, de 15
de outubro de 1964 • - • •• .
Os ocupantes da -classe de Traba-

lhador, OL-402.1, para exercerem o
cargo da classe .de Servente, 	
GL-104.5.
A partir de 30 de setembro 5de 1964:

' 1. Anfíbio Vicente Pereira, matrl- •
cula n9 1.844.352,- em vaga mentida
pela Lei n9 3.780-80 • 	 ..
.2: - José Francisoso da Costa, matri-

cula n9 1.653.374, em vaga mantida
pela Lei n9 3.780-60

3. João José dos Santos, matricula -
n9 1.783.791, em vaga mantida pela
Lei n9 3:780-80	 • • -•	 •

4. José Pinto de Oliveira, matri-
cula -n9 1.830.505, em vaga mantida
pela Lei n9 3.780-60

5, Oftsvaldo de Almeida Lima, ma-
tricula ng 1.653.492, em vaga mantida
pela 'Lei n9 4.780-80

C. André 'Leão Calhau, matricula
ti9 1.878.210, em vaga mantida pela •
Lei n° 3.780-80.	 •	 e

Antonio Candido Lopes, mate&
cuia n9 1.500.017e em vaga . mantida
pela' Lei n9 3.780-80•

8. Carlos Rangel de •Aibuquerquie
matricula n9 1.677.631, em vaga man-
tida pela Lei n9 2.780-60

9. Jorge Antonio Leite, matricula
ne . 1.677.978, em -vaga mantida pela
Lei n9 3.780-60 .

10. • Rosalvo-Mesquita • da 'Cunha, •
matrícula n9 1.228.540, em, vaga mane '
tida pela Lei n9 3.780-60 .-/ •

11.. Manoel dos , Santas, matricula
a9 1.653.642, em vaga mantida pela
Lei n9 3.780-60 -

12. Natalino . Munia Portocarrero,
matricula n9 1.653.131, em vaga mane
tida pela Lei n9 3,780e60	 -

Ui, Edgar - da Ova Lôle0, matricula
n9 1.843.944, em vaga mantida peia -
Lei n9 3,780-60	 '	 • •-••
• 14. Apolinarlo Maneei da Silva,

matricula n9 1.239.771, . ero. 'veda mais-
tida pela Lei n9 3.780-80	 •

15, .Jes4 Xavier da Silva, matrfs.
Elia n9 1.653.06eàe em vaga Mantida, .
pela Lei n9 3.780-00 •	 -• •

16. -José Luiz Corrêa, - Matrieúla .s
ri* 1.853.378, em vaga mantida peia
Lei n9 3.780-80 '	 - -

17. Nestor Baibos, matricula 1*
mero 1,235.693, em vaga mantida peia
Lei• n9 3.780-60 e.	 , •
. 18. Walderedo Batista Darbos4 -

matricula n9 1.711.882; em enga Mane
tida pela Lei n9 3.780-80

19., Edson Sales Pinheiro,
cube n9 1.231.658, em vaga
pela Lei 10 L383-Ga
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•

Ao Quadro de Pessoal — Parte Suple-
aventar — daquele Ministério, por ter
1;agielo, mediante propina, contra late-
*ase do Serveço Público.
• BrasIlie„ 17 de junho de 1971;
1509 da Independência e 839 da

" Eisrhao -G. MtDICI -
Mário (..ilbson I3arboza

'Diário Oficial de 31-5-71 pág. 4.094,
2* coluna
- Onde se lê:

-.20 — José de. Oliveira Lima e--
A.F.T.F., classe B, matricula nfune-
ro - 1.805.341.

tos-Escrevente-Datilógrafo, -nivel 7,
matricula n9 1.187.937.

22 — Laércio ...Borges Trajano —
A.F.T.F., classe E, matricula núme-
ro 1.105.897	 •

Lela-se:
...20 — José de Oliveira Lima —

A.F.T.F., classe E, matricule, núme-
ro 1.805.341.

21 — José Wesley Teixeira dos San-
tos — Escrevente Datilógeafo nivel 7,
matricula n9 - 1.187.937.	 •

22 — Laércio Borged Trajanta —
A.F.T.F., classe B, matricula núme-
ro 1.105.697.

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DECRETO De 17 DE JUNHO

DE 1971
O Presidente da Repliblica, lx tendo

em vista o que consta do Processo
nQ 8.450, de 1970,, do Departamento . de
Administração do Ministério dos
Transportes, resolve -•

Conceera exc'elmaçAo:
A partir de 15 de outubro de 1909

A Maria Tereza Martins Parente
Cavalcante, -do cargo -de Oficial de
Administração AF-201,14.B, do Qua-
dro_ Extinto •— Parte XVII (Estrada de
Ferro Leopoldlna).— do Ministério dos
Transportes, em virtude de ter optado
pelo regime da Consolidação das Leis
Trabalhistas do Quadro 'da citada Es-
trada.-

Braillia, 17 de junho - de '1971;
1509 da -Independência e 959 ea
República.

Enttem G. lifeescr
• Mário David" Andreazza

MINISTÉRIO
DA	 ,

AGRICULTURA
• DECRETOS DE 17 DE JMn11U)

	

-• DE 1971	 •
O Presidente da RePública, lendo

em vista o 'que consta do Processo
n9 010-9.624, de 1968, do eeiriístério da
Agricultura, resolve	 •	 .

Dreirrni:
De acárdo com os artigos 195, itetre XI,

e 207, item X,' da Lei n9 1.711, de28 de outubro de 1952 •
•Joko Maria Ribas do cargo .de Au-

xiliar de Observadof Meteorológico,
nível '6, do Quadro de Pessoal — Pare
te Permanente — daquele- Ministério,
por incumbir pessoa estranha ao Bei-
Viço Público da execução de suas pró-
prias atribuições funcionais. •
•Brasília, 17 dó junho de 1911;

1509 da Independência , e - 839 da
República. -_

Meiem G. Messa
L. -7. Cirne, Lima

• O Presidente da República resolve
CONCEDER RXON2RAÇÃO:

De acárdo com o artigo 75, item I,
da -Lei ne • Ur de 28 ae outubro,
de 1952-.-	 .
A José Magalhães da Costa, Esta-

tístico, nive/ 20-A, do cargo em co-missão, símbolo 4-C, de Diretor do Ser-
viço de Previsão de Safras, do Depar-
tamento Econômico — atual EectritCas
rio de Estatística, Análises 1 Re4te408

Econômicos, do Ministério da Agricul-
tura.

Brasilia, 17 de junho de -1971;
1509, da Independência a 839 da
República.
• tatuo a. Wein
• L. F. Cirna Lgna

MINISTÉRIO
'DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
DECRETOS DE 17 DE JUNHO

• ,	 DE 1071
O Presidente da República resolve,
• NOMEA.R:	 '

De aoõrelo com o disposto lios artigos
•88 • e 89 do Decreto n9- 47.038,- de
•16 - cle outubro de . 1959, combinado
com o parágrafo 19 do Decreto n9
65.070, de 27 de agdsto de 1989,

-Para intekrarem o Conselho de - Re-
presentantes- da Xecola Técnica Fe-
deral , da Bahia pelo prazo' de 6 (seis)
anos, Pedro Muniz -Tavares Filho e
Elido da Silva 'Peixoto, como repree
sentantes da Escola de Engenharia,
titular e" suplente erespect!vamente, e
Antônio Campeio deArealjo e Lauro,
Franca Mariano, como representantes
do Cotpo Docente, titular e • suplente
respectivamente; •	 -. •

Brasília, 17 de- junho de 1971;
1509 da Independência -e 83 9 da
República.-	 •	 -

Ezefero G. -Mimei
•. Jarbas G. Passarinho

•
O ,Piesidente da República, zende

em- vista õ que consta do ...Processo
nee 228.884, de 1968, do Ministério da
Educação e Cultura, • resolves -, •

Decretem:	 '
De acôrdo com o artigo 19 da _Lei n9

1.741, .de 1952, combinado com o ar-
tigo 60 da Lei 12.9 3.780, de 1960.
Augusto de Almeida Simões,' Inspe-

tor de Ensino, nível 21-B, do Quadro
de Pessoal '— Parte Permanente —
daquele Ministério, 'enquadrado, , a
wa-tir de 27 de junho de 1968, no sím-
bolo 1-P, correspondente função
gratificada de Inspetor. Seccional do
Ensino Secundário de João Pessoa, •
'agregado aos mesmos Quadro e Parte.

Brasilia, 17 ' de Junhe da 1971;
1009 da Independência e 839 da
República.
. Emitio G. MÉDICI •

~tas O. Passarinho

n9 22-02/382 de 1971, do Ministério da
Aeronáutica, resolve .
_ Tonnea teret - P2ZITO:	 .

O decreto de 12 de setembro de 1968,
publicado no .Diário Oficia/ de 13 do
mesmo mês e ano, que exonerou "ex
officioe do cargo de Armazenista, có-
digo AF-102.1013, Nilson Morais da
Silva, do Quadro de Pessoal — Parte
Permanente — do Ministério da Aero-
náutica.

Brasília, 17 de junho de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Elnitao G. -Mterce
" Márcio de Honra e Mello

MINISTÉRIO
DA

F.AZENDA-
DECRETOS DE 17 DE JUNHO

„-• DE 1971
O Presidente da República, ' tendo

em vista o que consta dó Processo'
,119 134.253 de 1988, da Secretaria de
estado da Fazenda, resolve

, ToRNAR BNU NP117,0:
:Pe acórdo com o artigo 14, da Lei n9

1.711, de 28 de outubro de 1952
- A nomeação de Xenzi Ta,gomori,
para exercer o cargo do nivel 14.A,
•da Série de Classes de Agente Fiscal do
.1mpósto de Renda, do Quadro de
!Pessoal — Parte Permanente — do
.afinistério . da Fazenda, mrievago cria-
,do pelo Decreto-lei n9 81, de/21. de
dezembro de 1966, constante do de-
creto coletivo de 31 de maio de 1968,
publicado no Diário Oficiai - de 8 de
eu'- e- Co mesmo ano.
_ Brasília, 17 de junho de 1971;

1609 da Independência e 839 da
República.

Emiti° G. !Vitela
José Flávio Pécora

O . Presidente da República, tendo
n 9111 vista o que consta tio Processo
ve 54.444 de 1968, do Ministério da
'Fazenda, resolve

ExormAa "ex °meio":
, De acento -com o artigo 75; item II,
4 Lei 319 1.711, _de 28 de- outubro

_ ' de 1952	 •
Paulo Fernando de Magalhães do

*ergo de Estatístico, nivel 20, do Qua-
dro de Pessoal — Parte Especial
'daquele Ministério, por se-achar extin-
ta, em virtude de prescriçào, a puni-
bilidade do abandono de cargo em
que Incorreu.

Brasília, 17 de junho . de 1971;
3909 da .Independtnala • 839 da

. República.	 . .
RufLio G. Mita:01'.1'
José Flávio Pécor-a •

-0 Presidente da República, _tendo
em vista o que consta 4o Processo
L19 186.101 de 1965, da Secretaria de
Estado da Fazenda, resolve

TORNAR sEat Ermo:
A readaptação 'de Floilanita Cavai--

cante, no cargo de Oficial de Admi-
nistração, Ais-201.12.A, do Quadro de-
Pessoal — Parte. Permanente — do
Ministério da Fazenda, constante do
decreto coletivo de 16 de junho de
1970, publicado no Diário Oficial de
17 seguinte, em virtude de sua no-
meaçã.o per acesso, para o mesmo car-
go, a contar de 30 'de •setembro de
1964, conforme decreto coletivo de 25
de fevereiro de 1971, publicado , no
Didrio Oficial de 28 seguinte.

Brasília, 17 de junho de 1971;
1509 da Independência - e 839 'da
República, . •

• Emílio G. 'Abra
José Flávio Pécora',

DECRETO DE. 28 DE MAIO
DE 1971 -

. Retificação
Na publidação do Decreto de Abra-

. hen Silvério Fara), se outros feita no

MINISTÉRIO
- • DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
"DECH.HrO DE 17 DIC JUNHO

-DE 1971
' O Presidente da Repúbllea resolve

,Noeutaa:	 .	 -
De acôrdo oom o artigo 12, item

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
4e1952	 e	 -
Luiz de Souza, matricula 18.488,

Oficial de Administração nível lii-C,
'do INPS, para o cargo, em Vsomieaão,
símbolo 6-C, de Chefe da Seção de Se-
gurança da Divisão de Segurança e
Informações do Ministério do Traba-
lho e Previdência Social.

Brunia, -17 de junho de 1911;
1509 da Independéncia e 839 da
República.

Mutuo G. Mfencx
Armando de Brito

MINISTÉRIO
DA

AERONÁUTICA
prcErro DE 17 DE JUNHO _

DE 1971
1 0 Presidente da República tendo
am Nista o ene eonata,	 áveesso
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20. Miguel -Pereira, matricula na-
mero 1.235.690. em vaga mantida pela
Lei n9 3.780-60

21. Sinezio Ferreira Marques, ma-
tricula n9 1.763.081, em vaga mantida
pela Lei n9 3.780-60

22. Samuel Augusto Moreira, ma-
tricula n9 1,658.357, em vaga man-
tida pela Lei n9 3.780-60

23. Jorge Alves da Silva, matrí-
cula n9 1,653.089, em vaga mantida
pela Lei n9 3,780-60

• 24. Jayme Paulo da Silva, matri-
cula n9 1.653.637, em vaga mantida

• pela Lei n9 3.780-60
25. Audemiro DiaS da Silva, ma-

tricula n9 1.234.425, em vaga mantida
pela Lei n9 3.789-60	 .

26. Aleino Martins, matricula ml-
mero 1.653.647, em vaga mantida pela
Lei n9 3.780-60

27. Henrique Santos Silva, -matrí-
cula n9 1.749.361, em vaga mantida
pela Lei no 3.780-60

28, Agenor da Silva Marra, matri:
cuia n9 1.214.473, em vaga mantida
pela Lei n9 3.780-60

29. Rolando Beltrão, matricula nú-
#iero 1.653.093. em vaga mantida pela
Lei n9 3.780-60

30. Manoel Cardoso de Oliveira,
¡matricula n9 1.653.375, em vaga man-
tida pela Lei 219 3.780-60

31. Sebastião Carneiro de Moura,
matrícula n9 1.651.881, em vaga man-

` tida pela Lei n9,3.780-60
32. Altair Chagas, matrícula nú-

mero 1.653.961. em vaga mantida pela
Lei n9 3.780-60

33. Serapião Capucho do Vale, ma-
trícula n9 1.530.534. em vaga mantida
pela Lei n9 3.780-60

34. João Batista de Sá Barreto,
matricula n9 1.235.348, em vaga man-
tida pela Lei n9 3.780-60

35. Edio Monteiro de Souza, ma-
tricula. n9 1.677.115, em vaga mantida
pela • Lei n9 3.780-60

38. Manoel Goncalves de Brito,
matricula na 1.234.465, em vaga man-
tida pela Lei is9 3.780-60

MENSAGENS	 _ •

PR 10.166-70 — N9 190, de 17 de junho de 1971. Encaminha ao Supremo
Tribunal Federal informações para instruir o • julga-
mento do Mandado de Segurança n9 19.913, impetrado
por Ayrton - Garcia Rocha e outros, (Enc. ao S.T.F.,
em 17-6-71)	 "

PR 5.27-71-- N9 191 17 de junho . de 1971. Submete ao Senado
Federal a designação do Senhor Antônio Mendes Vianna,
-Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata,
para exercer a função de Embaixador junto ao.Govêrno
da República do Haiti, nos têrmo3 dos arts. 22-e 23 da
Lei n9 3.917, de , 14 de julho de 1961. (Enc. -ao S.F.,
pfinterm, da:sAP., em 17-0-71)

PR 5.028-71 — N9 192, de 17 de junho de 1971. Submete ao Senado
Federal a designação do :Senhor Carlos da Ponte Ribeiro
riras, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Dlplo- -
mata, asara, exercer a 'função de Embaixador junto ao
Governo da Republica Libanesa, nos térmos dos artigos
22 e 23 da Lei n9 3.917, de 14 de julho de, 1961. (Enc. ao
S.F., p/interm. da SAP., em 17-6-71)

ra' 	 5.028-71 — N9 193, de 17 'de junho de 1971. Submete ' 	Senado
-

Federal a designação de Senhor Carlos Sette 'Gomes
. Pereira, Ministro de Primeira Classe, para exercer a

função de Embaixador junto ao Reino dos paises-Baixos,
nos termos dos arts. 22 e 23 da Lei n9 3 917, de 14 de
julho de 1961. (Enc.- ao S.F., p/interm. da SAP., em
17-6-71)

WeintuBrznro DOS TRANSPORTES'
.f.=" 1e1908kdo de Motivos

•
-

651,7,1 — N9 92, de 19 de maio de 1971. Autorização para efetuar
o pagamento ao Procurador Manoel Moreira de Barros
Silva, da Superintendência Nacional da Marinha Mer-
cante (SUNAMAN), designado.para integrar a Dele ga-

-
ção que representou

! o Brasil na II Sessão do ,Grupo da
Trabalho sôbre legislação maritima, realizada em Ge-
nebra de 15 diárias, correspondentes à categoria de De-
legado, nas condições que especifica. «Autorizo. Em
16-6-71" (Rest. ao -M. dos Transportes, em 18-6-71),

ORGAOS•DA- PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
DEPARTMinito ADMINISTRATIVO DO . PENSOAL CIVIL

Exposições de Motivoè 	 •
N9 408, de 6 de maio de 1971. Recurso de Natanael
Pennalva de Farias, Procurador de 1 9 Categoria do Qua-
dra de Pessoal em extinção do antigo Conselho Nacional
de Estatistica, contra despacho do Titular do Ministério

do Planejamento e Coordenação Geral, que negou provi-
mento a outro recurso, por éle anteriormente interposto,
de decisão do Presidente da Fundação Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística: Pelo . indeferimento.
"Indefiro. Em 16-6;71" (Rest. ao M.P.C.G., em 18 de
junho de 1971)
N9 375, de 28 de abril de 1971. /Inquérito administrativo
instaurado no Ministério das Relações Exteriores con-
cluindo pela demissão de' José Maria da Silva, Oficial de
Administração, da Parte Suplementar de seu Quadro de
Pessoal. ()Pina aquela* Departamento - por que seja o
processo restituído ao Ministério para que se solucione

•o caso do empregado Edison Bessoni de Almeida á lua
da Consolidação das Leis do Trabalho, "Aprovo. Em
15-6-71" (Assinada Decreto)
PAIS

•
O Senhor Presidente da República autorizou o afas-

tamento dá Pais dos seguintes servidores:
Everaldo Macedo de Oliveira — pelo periodo de, no "

máximo, 150 dias,. nas condições que menciona (P11
4.308=71 — N9 201-71, do M. Fazenda).

Almirante Floriano Peixoto Faria Lima — por 10
dias, a partir de 19-6-71, nas condições que menciona
(Peocesso PR 5.018-71, do Gabinete Civil).

"	
José Guimarães Barreiros, Marcai° Nolding Mota e

. João Carlos Gurgel Barbosa — de 24-6 a 8-7-71, nas con-
dições que menciona ',Processo PR 5.019-71; do Gabinete
Civil). •

mento das diárias de Brasília, -
tendo entrado em vigor em 29 dal •
junho de 1964, • já encontrou!! N. -
aquela vantagem automatica-,i
mente reajustada, desde 1 de juali
nha de 1964, aos novos venci-a
mentos fixados no artigo 19'da-i
.que/e diploma legal.

— Em verdade, porém, o artigo
A 43 da Lei 4.345 faz retroagirana

a 1 de junho de 1964 Valas as
• normas concernentes ao assunto

"vantagens financeiras" (venci- •,
mentias, gratificações: diária
etc.), de modo que também o
referido congelamento retroagiva,

' PARECER	 -
Lídia Carlos da Silva, Oficial de

Administração, nível 12, do Q.P. dês-
te Departamento, requer que o cál-i
culo das diárias de Brasília a que faa
jus incida sôbre os vencimentos de- .
correntes da própria Lei n9 4:345, de
1964, congeladora da vantagem, e não .
sôbre os da lei de reajustamento ime-
diatamente anterior àquela' (Lei ruaa
mero 4.242, de 1963),

2, _Depois de transcrever os artigos
13 e 43 da Lei n9 4.345-61 e o , pare-
cer' emitido pela Consultoria Jurid:ca
do DASP no Processo n9 2,689-65
(Diário. Oficial de 14-1-66), assim se
expressa o 'interessado: •

. 'Depreende-se da leitura dos ara -
figos 13 da Lei n9 -4.315, de 1964;
e 19 do Decreto rel 54.012; do
1964, que a data 'd,o congelaruen-

. to das diárias de Brasília é 23
, de junho de 1964, data imediata-
mente. anterior à vigência da Lei •
4.345, de 26 de junho • de 1964.
publicada no Diário, Oficial de
29 do mesmo mês e ano, e não
31 de maio de 1964, conforme en-
tendeu a antiga D.R.J.P.
•_Faz-se mister ressaltar que não
se pode censiderar ainda em vi-.
gor a Lei precedente, porqaanta -

•naquela data, da vigência da Lei •
-n9 4.345, de 1964, já estavam em

, vigor as novas tabelas de venci-
- mentos fixados pelo artigo Ia da

Lei 119 4.345-64.
Ê regra - consagrada em. Direito

que -deve prevalecer o 15rfticiplo
da irretroatividade; as leis não
têm efeitos pretéritos, elas sõ.Va-

, leira para o futuro: o passado es-
capa a seu império,: ,

á. pedir 'de: 30 de setembro de 1970

1: Antonio Souza, .matricala nú-
mero 1.843.833, cru vaga de aposenta-
doria de Olga Ribeiro

2. ,Antonio Valentini ' dos Reis, Ma-
trícula n9 1.653.638, em vaga de' apo-
sentadoria ;de ,Zacarias- Clotário Cos-
ta.

Brasília, 17 de junho ' de 1971;
1509 da Independência e 839 -da
República.

natio G. Mama
F. Rocha LtiOct

MINISTÉRIO .
DAS-:

COMUNICAÇõES 1.15'

DECRETO DE 17 DE JUNHO
DE 1971.	 .

O Presidente da República, tendo
em vista o-que consta- do Processo
n9 M. F. -- S. C. 408.282 de 1970,
resolve

Costuma:
A medalha-prémio, criada , pelo De-

creto n9 51.061, r'.e 27 de julho de
1961
A Astrogildo de Freitas, matricula

n9 1.360.518, aposentado por Portaria
Ministerial de 12 de fevereiro de 1968,
no cargo de Assessor Postal Telegrá-
fico CT-201.17.A, do Quadro de Pes-
soal, Parte Permanente, cle ex-Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos, do
Ministério das Comunicações, com as
vantagens do cargo ,em comissão de
Diretor Regional dos Correios e. Te-
légrafos do Paraná, por haver comple-
tado em atividade, 50 (cMquenta)
anos de serviço aiúblico em--16--- de
março de 1967. nas ,condicões estabele-
cidos pelo citado Decreto.
•Brasília, 17 de junho de 1971:

1509 - da Independência e 839 da

	

República.	 •
- Exata) G. Metncr
José Flávia Pécora
Hugino C. Corsetti-

PR 1.772-71 —

1.641-71 —

-- AFAST/MENTo DO

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO PESSOAL

CIVIL

Serviço' de Administrado
No processo(n9 2728-71 — Sodil So-

ciedade Distribuidora de Equipamena
tos.Ltda., grupos n9s oln 02-M, 03-M
e' 53-M, processo n9 2844-71 — Sun
Eletric do Brasil Comércio e Indústria
Ltda., grupo n9 60-M, processo núme-
ro 2901-71 — Cimpro Cia. Importa-
dora de Máquinas para Processamen-i
to de Dados, grupo n 9 07-M, processo
n9 2903-71,-- Burrough Eletrônica Li-
mitada, grupos nas 41-M, 02-S e 10-S,
processo n9 2982-71 . Olivetti do
Brasil S. A., grupos 1) 9s 01-M, 03-M e
40-M, processo n9 3040-71 — Tiraden-
tes Médico Hospitalar Ltda., grupos
nas 45-M e 46-M, processo n 9 3054-71
— Empai Empreiteira Auxiliar de
Obras Ltda., grupo no 20-M, processo
ri9 3123-71 Renovadora "de Pneus
OK ,Ltda., grupos n9s 23-M, 24-M e
25-M, processo n 9 3207-71 — Esplana-
da Conservadora de Imóveis Ltda.,
grupo n9 20-M, processo n9 3229-71 —
Cano Erba do Brasil S. A., grupo nú-
mero 45-M, _processo .19 3276-71 — Ar-
mando Fernandes Junior — grupos
n9 10-M, 45-M e 53-M e processo nú-
mero 3360-71 — Ótica Inglesa -Dentá-
ria Cirúrgica/Ltda., grupos n gs 42-M,
45-M e 48-M, 'em que as aludidas fir,
mas solicitam-, Como forne-
cedoras dêste :Departamento, o Dire-
tor do SERAD exarou o seguinte des-
pacho: Deferido, de acôrdo com a le-
gislação em vigor.

Brasília, em 11 de junho do 1971.
Francisco Campos.

Coordenação de Legislação
de Pessoal

PROCESSO N9 1.092-71
Inteligência dos artigos 13, 33

e 43 ,da Lei 4.315-64.
— Se prevalecer o entendi-

mento de que as disposições
néficas" da Lei' 4.315-64 vigem
a partir de 1-6-64 e as demais a
partir de 29-6-64, imperioso se-

, rá contada'-se oue o congela-
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'bro o tempo de licença ..gepetial
que o funcionário não houver
gozado."
5. O interessado, todavia, InVo-as..

ca, em, prol de seu pretendido di.
circunstân-rano, • as seguintes

cias;
e a) a série "Infindá.vel de pre.

D proces'so;cedentes alinhados n
b) o pronunciamento do Poder

causa, In-„Judiciáno a favor da
clusive emanado do - Supremo
Tribunal Federal;

• c)' o Parecer do Cozisultor-Ge-
rei da República, de 2 de junho

fls. 38-39.
aos prece-

de 1951, constante de
6. No que se' refere

dentes aludidas, realmente ecoas
reram em profusão, embora não

significaçáo
ta que non
judicandum

disponha .o fato de
decisiva, tendo em vis
exemplis sed legibus
est.	 -. .

7, No que se relaciona ao se . -
guano aspecto enlocato -"-

tido fávo-
deci-

a pelo' ser-
as mesmas

ocumentado

sões da Justiça 'em sen,
rável à tese sustentad
vidor — efetivamente
existem, conforme d
nos autos, mediante cópia de
sentença do Juiz da 2e Vara da

ls	 41-43)
M esposado

Fazenda Pública (f.	 h
cujo entendimento f
pelo Tribunal Federal-ele Recur-

• sos (fls. 45-50) e mantido pelo
deral (f is..Supremo Tribunal Fe

8).

Em face do exposto, requer a
V. Exa. se digne determinar o
pagamento da difereliça das diá-
rias de Brasília, concedidas p'elo
efetivo .exercício em Brasília, a
que faz jus, no período de março
de 1966 aWa presente data, bem
como a sua continuidade, cal-

, cilada' com base na tabela, fixa-
, da no areigo 19 da Lei n9 4.345,

de 1964, em face do que dispõe
o artige 13, combinado com o ar-

e tigo 43, ambos daquela mesma
Lei e eoni o Decreto n9 54,01Z
de 1964".	 .

S. Rezam os dispositivos invocados
tia Lei n9 4.345-64:,

-
"Art. 13. As diárias _Previ-ata-5

na Lei n9 4.019, de 20 da dezem-
bro de 1961, não poderão exceder
às- quantias que, na , correspon-
dência de cada nível, padrão,
símbolo ou valor de vencimento,

• 9 11, função gratificada, vinham
sendo percebidas pelos funcioná-
rios civis antes da -vigência des-

. ta Lei.

'Art. 43. Esta Lei entrará em
vigor na data de sua publicação,

• retroagindo, quanto às vantagens
•financeiras, a. 19 'de 'junho 'de
1964, com as ressalvas constantes
dos artigos 31 e 32... (grifei)

4. Invoca-se, também, o artigo 19 do
. Decreto n9 54.012, de 10-7-64, que.
dispõe: •	 .

"As diárias previstas. na Lei
n9 4:019, de 20 de dezembro de
1961, não poderão exceder es
quantias que, na oorrespandên-
cia de cada eelésto ou graduação,
ou de cada nível, padrão; ~bo-
lo ou valor de vencimento, ou de

• função gratifioada, vinham sen-
do percebidas a título especifico
de Diárias pelo efetivo exercício

-em Brasília, pelos servidores, mi-
litares ou civis, até o. dia
diatamente anterior ao da vigên-
cia das Leis ns. 4.3211 e '4.345,

• . respectivamente, de--30 de abril
e 26 de junho de ' 1964." (grifei)

S. Ao examinar o processes número
11.689-§15, o então Diretor Substituto
da le.-rt.J.P., Dr. Hugo ,Luiz Gude°
de Mello, através de parecer publica-
do no Didrio Oficial de 14-1-66, p.
482, assim de manifestou acerca da
Inteligência do art. 43 da Lei núme-
ro 4.345-64:

maio de 1965, do Dr. Clenício Duarte
(Cfr. "Estudos de Direito Adminis-
trativo", vol. III, g. 190) pontificara:

"...A retroação de vantagens
financeiras não ,significa, ao que

entendo, que tanibém retrotrairia
a classificação determinada pelo
artigo 9 9 e seus paragrafos- da
Lei n9 4.345, de 1964.

- Dai dever-se entender que a
classificação de que. trata o ar-
tigo 99 da Lei n9 4.245, de 1964,

• terá de tomar por base , a•situa-
ção funcional na data em que

•entrou em eigor aquela lei, ou
. seja, 29 de junho de 1964, não

obstante- sejam devidas, a partir
de l ç' de junho de 1964, na forma
„da expressa determinação do ar-
tigo 43 daquela lei, 'as vantagens
financeiras prpvenientes do -en-
quadramento - a que se procedeu
por fõrça desse mandamento.—

8. Segundo oá pareceres acima
transcritos, só retroagem -as . normas
benéficas. Como o congelamento das
diárias de Brasília .não se inclui en-
tre aquelas, parece evidente - que não
retroage:
• 9. Vigorando os novos vencimento
a Partir de 19-6-64, aleire êles, e a
partir daquela data, passaram, auto-
mãticamente, a ser calculadas as diá-
rias de Brasília, da modo que, ene 28
do mesmo mês, o congelamento já
encontrou ditas diárias expressas em
quantitativos diversos dos que vigo-
ravam em 30-5-64.

10. itesse o entendimento que ex-
traio da ,jurisprudência. transcr ita. .à
mim me parece, todavia, que o artigo
43 da Lei 4.345 e64 não manda retroa-
girein • apenas os benefícios, mas, sim,
tôda a matéria concernente, ao gênero
"vantagens financeiras."

11. Veja-se como está redigida a
expressão controvertida: - •

• "... retroagindo, quanto às vanta-
gens financeiras, a 19 de junho de

	

1964..."	 •
12. Relativaniente ao assu. nto "van-

tagens financeiras", que, ai, abrange
Os vencimentos e as vantagens pe-
cuniárias stricto sensu, a mencionada
lei é retroativa.. E tanto o é que' o
legislador, a fim de evitar maiores
prejuízos para os Servidores, estabe-
leceu, •nce artigo • 33 daquele diploma
legal:

"Os funcionários civis do Po-
der. Executivo, inclusive os das
Autarquias, que, em virtude da
aplicação do disposto nesta Lei,
'venham a fazer jus,-mensalmen-
te, a um total de vencimentos e

• vantagens inferior ao total de
vencimentos a vantagens que já
vinham percebeudo .. por fêeça de
lei ou decisão júdicial transitada
em julgado, terão direito a . um
complemento igual ao valor da
diferença entre , os dois totais,"

• (grifei)	 • s.	 ,	 .
•13. - Não há por que impugnar-se a

retrogção do congelamento de diárias
sob o argumento de que não podem
retrotrair as normas que não benefi-
ciam, Primeiro, porque essa regra de
retroatividade apenas da ler mitior
só é absoluta ema Direito • Criminal.
Segundo, porque os eventuais malefí-
cios de umas normas se compensam
com os benefícios de outras e, ainda
parei a hipótese de não ser completa
a compensação, foi inserido,' na pró-
pria Lei 4.345, o remédio 'adequado,
que é o art. 33, reproduzido no item
anterior.

14: Concluo, por conseguinte, que,
se prevalecer o entendimento de que
só retroagem as Partes benéfica da
Lel 4.345. o eangelamento dae diárias
de Brasília tê-las-á atingido dePoili C1*

reajustadas aos novos vencimentos de
que trata o artigo 19 da Le4.345‘ 64;
mas, se se admitir, como admite, que
o artigo 4.3 daquele diploma legal
mandou i'etroagirene tendas .as normas
(benéficas ou não) que tratam do
assunto "vantagens financeiras", en-
tão o interessado não terà direito ao
que pleiteia, porquanto, in oasu, o
congelamento das diárias de Brasília
terá também retioagido, tanto quanto
04 valores dos novos vencimentes, a
19 de 'unho de 1964

Brasilia, 19 de - abril de 1971. Al-
cindo Dialeto Rodrigues, Chefe da Uni-
dade de Orientação e Contrble.

No uso da competência. que me fol
delegada pela Pertaria n9 64, de 10
de abril de 1970 (D. O. de 15), do Se-
nhor Diretor-Gera', solicito - o parecer
da doutaConsultor:a Jurídica.	 •

Brasília, 5 de abril de 1971. — Wel-
der clOs Santos, Coordenador da.Legis-

•'ação do Pessoal. . •

PROCESSO N 9 5.228-70 -.
Consoante evidenciado, inclusi-

ve, nos -Pareceres 406-T, 417-T,
29-x, 274-Z E-I, da Consulto-
ria Geral 'da República, não po-
de computar-se em dõbro, para
efeitos de adicionais,' o—tempo
•oorrespondente a licença especial
não gozada.

— Eme face da natureza (agen-
te dos aludidos pareceres, todos
eles aprovados pelo Chefe do Go-
verno, devem ser responsabiliza--
das as autoridades do extinto
IAPC e do INPSe que mandaram
contar aquele tempo dobrado pa-
ra o referido efeito.
— Causa , .espécie que o -Trilei-

- nal de Contasehavendo inalterà-
velmente recusado registro a
aposentadorias de .-servidores ci-
vis e militares do Executivo, por
Inobservância do entendimento

retro exposto, tranquilize ju-
risprudencla no- 'sentido de que,

•• para aquele mesmíssimo fim, os
servidores do próprio -Tribunal e

• os dos Poderes Legislativos e Jti-
diciários contam tempo duplica-
do.•

PARECER

.Vem o processo a. êsté Departamen-
to' com ofício do Remo. Sr, Consul-
toreGeral da República, em que se lê:

- "Tratando-se de matéria 'da
competência •dtesse Deseartamen-

....	 — contagem de tempo em dõ-
bro, paia efeito de percepção de

• quingiténio, no -  de 'licença
especiar,ndO gtga por. servidor

público — sdlicita audiência dos
-eeus setores esdecializados." —
'-(Orife1).

2. A- consulta' procede do MTPS,
cuja, Consultoria Járidica assim se
pronunciou zebre e, espécie:

• "Trata-se de recurso de Helio
Monteiro de Toledo Sales, , pro-

. curador aposentado do Instituto
Nacional de Previdência Social;

irresignado com a decisão do De-
partamento Nacional de Previ-

- dência Social, que manteve o ato
. da autarquia, negando-lhe • o
• cômputo em dôbro, também para

• efeito de qüinqüênio, do „período
correspondente a duas acenas

• especiais.

.	 -

.• 9. Éste segundo pretexto, po-
rém, em que pèse o respaze ae-
vida às manifestações do Poder
Judiciário, não - apresenta, ia ca-
sa, valor decisivo, tendo em vis-
ta que tale deelsões semente se
'aplicam aos casos concretos que
lhe deram. motivo,' constituindo-
se apenas em coisa julgada en-
tre as partes.

10. A última alegação, a mie
_se apega o recorrente, afigura-
se-nos, entre todas — face às
razões já articuladas — a inala
respeitável, em virtude do cará-
ter normativo que dispõe os pa-
receres emitidos pelo mais eleva-
do órgão de consulta jurldica da
Presidência da República.

11,. Dir-se-á que o pronuncia-
mento da consultoria Geral da
República de que se cogita foi
emitido em 2 de junho de .951,
antes, portanto, da vigência do
atual Estatuto dos Funcionares,

_Públicoá Civis da União.
12. Ocorre, põrém, que os dis-

positivos ali citados assemelham.
se aos preceitos reguladores da
licença especial, contidos na Lei
n9 1.711-52, assim como aos es-
tabelecidos no Decreto número
38.204, de 3-11-55, que regula.-
mentou aquela vantagem.
.• 13. No aludido pronunciamene
to (fls. 38-39), 'o Consultor-Ge-
ral da República, à época o emi-
nente Ministro Carlos Medeiros
Silva, considerou "bem fundada"
a interpretação do Consultor Ju-

rídico do Ministério da Marinha,
que assim se referiu e, espete*:
-"Efetivamente, mandando con-
tar o aludido tempo para efeito*
de aposentadoria ou reforma,
atribuiu a êsse tempo, correspon-
dente a licenças não gozadas, a
natureza de tempo cie 'efetiva
serviço, porque de outro modo
não é possível entender-se a ex-
pressão "para efeitos de refere
ma."

14. Finalizando suas censide-
rações, assim se definiu o douto
jurisconsulto:

"4. O tempo correspondente' a
cada período de licença será con-
tado normalmente como temia)
de- serviço efetivo; quando goza-
da; se o civil ou militar prefere
não gozá-la, terá como recomee
pensa a contagem em abro, gene
quaisquer e restriçõe.S. • A seaullcl.
parcela, resultante da duplicidas
de, é da mesma natureza da pri-
meira.

• E, quanto a esta, a Lei 283.
artigo 2t,, dá-lhe os caraoteris
cO2 cle efetivo axercicio."

"

"Neste processo, que a Direção
Geral da Fazenda Nacional sub-
mete a exame deste Departa-
mento, discute-se a 'inteligência
da expressão "vantagens finan-
ceiras", tal como é encontrada
no art. 43 da Lei ne 4_345, de
26 de junho de 1964.

5, Isto pôsto. parece a esta Di-
visai" que. em decorrência das re-
gras legais mencionadas, só re-
troagem as partes • benéficas da
Lei _ n9" 4.345, vedada qualquer
compensacão. A- expressão "vau-

......e tagens financeiras", destarte,
tem o significado comum de pro-
veito, melhoria ou beneficio. 2:.5-
ta em oposição a desvantagem,
perda ou prejuízo. Não são as
conseoltências financeiras, .tôdas

- e ouaisquer, que retroapern, Re-
troagem, Unicamente' as vanta-

-ctens. os proveitos, os favores, os
benefícios, que são devidos (pele
Tetouro Nacional) a partir de 19
de junho de 1964." (grifei)

CNo mesmo processo, a Consul-
tarfa Jurídica do DASP emitiu pare-
cer em que se lê: 	 -

"3, Realmente, o que a Lei de-
terminou (foi) R retroação das
vantagens financeiras ali previs-
tas, não estabeleceu ela a retroa-

• cão das clisposiçôes que revoga-
ram vantagens previstas em leis
anteriores. ' Essa revogação só
pode operar-se a partir da data
em que a ,Le. 1 foi publicada."
(grifei)

'7. De outra feita, a aludida Con-
tei/teria Jurídica, era parecer de 26 de

• Em conseqüência, sou por que
se dê provimento ao recurso -do
suplicaate, para o fim de se con-
siderar feita a classificação de

-	 que cogita o artigo 9 9 da Lei nú-
mero 4.345, de 1964, a partir de

• 29 de junho de 1964, oom a re-
• troação apenas de suai; vanta-

gens financeiras a 19 daquele
mês e ano..." (grifei)

3, A decisão recorrida nunca;
• ta-se, inclusive; em • decisão do
• DAS?, proferida no Processo nú-
mero 49.034-65, segundo a qual
memento faz jus à gratificação
adicienal de 35% o funcionário
que conte 7 qüinqüênios de efe-
tivo exercício, pretextando que "o

•tempo correspondente à licença
especial só é contado em dbbro
para efeito de apasentadoria, de
acôrdo com o art. 117 da Lei xel-
mero. 1.711, de 1952".

4. 'Nosso entendimento coinci-
de com o do DASP, em face do
mentido restritivo do dispositivo
citado, verbis:

"Art. 117. Para efeito cle
contadoria, •ert; contado em 04-
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11,

• C

14. A Lei 283, de 24-5-48, que
assegurou licença ,eepecia,1 aos

3funcionários ,pdblicos, civis e mi-
Mares,. e .que o Decreto lnterpree
•tativo -aludido declarou em pleno

• vigor, a. despeito do art. - 14 do
C.V.V.M., no art. 7 9, assim 'dia-

•. Esclareceu S. Mc' que o re-
formado possuía ;4 anos, b meses
e 11 dias de efetivo-exereicio "e
por ter sido contado. em Obro O
tempo de licença especial ndo go-
zada" completou os 25 anos exi-
gidos para a percepção do mdzi-
MO da .gratificage adicional.
- Esta ieterpeetação apoiou-se no
Parecer 19-T, de -2 cie junho çle
1951,' desta Consultoria Geral, e
no art.. 330, do Código de Venci-
,mentos e Vantagens dos Militares
(bane' 1.316, de 20-1-51, cuja
teligência foi dada no Decreto
n9 30.119,-de 141-51.

10.. No parecer-19-T, emitido
por solicitação de Sr. Ministro da
Marinha (Diário Oficial de 27
de agiisto de- 1951, pág. 12.691,e
"Pareceres do Consultor-Geral da

•República", vol. 1, março' a de-
zembro de 193/, p. 87), examinei
hipótese de sargento que havia
sólicitado transferência" para '
reserva remunerada e •suscitou-se
dúvida 'sblere contagem, em Obro
de aempo de i serviço" correspon-
dente a licença especial • por êle
não gozada. -

II. Por solicitação do Sr. Mi-
nistro da-Guerra, tive oportuni-
dade, posteriormente, de esclare-
cer e precisar o sentido de minhas
palavras, ofis quais 8$ procurara
dar uma elasticidade incompatí-
vel com os principies Fi-lo
no Parecer-65-T (vol.. eit. p. 339),
do qual passo a reproduzir os se-
guintes trechos: e •

•	 	
6.	 Assim, não encentro

til 'cação do rono•sito covzpu-
Ur-se:também, em débro, o alu-
dido tempo, para a percepção da
'gratificação do tempú de Serviço,
a que alude o art. 53 do Código

-de Vencimentos e Ventaaens doe
Militares (Lei 1.316, de 20-1-51).
•Seria genneliaer~ urna 'medi-

da excepcional, a contagem do-
brada, quando a. lei ann.ente e a
permitiu para um efeito,"

,•12. Este perecer 65-T for emi-
tido em 29-10-51. Aos 6 de no-
vembro do mesmo ano Publicou 'o
Diário Oficial o Decreto 30.119,
de 1=11-51, com o objetivo de
aprovar a interpretaeãO dos casos
omissos 'do Código cie Vencirnen-

• tos e Vantagens dos Militares. •

"Será computado em debro para
efeito de aposentadoria ou refor-
ma, o tempo das licenças especiais
que o funcionário não houver go-

-
E' semente para- êstse efeito —
pagsagem à, inatividade — que a
contagem em' Obro é admissivel.

põe:

"5
r,

	  •

15. 'Não pinte haver averbação
para outro efeito, como seja a in-

. tegração de tempo necessário ao
recebimento da gratificação adi-
cional, Caso contrário, o Miares-
sacio passaria a gelar do benefi-
cio, ainda na ativa, antes de das-

. sar ã instei:dee-Xe, contra o dispos-
to no . art. 79 da Lei 283.
- 18.. A interpretação do disposi-
tivo regulameatar deve ajustar-se
aos termos da lei para só permi-
tir os efeitos 'da averbação, quan-

. do o militar passar à inatividade,
como procurei dernon.sitear no "Pa-
recer 85-T, ao qual me reporto.
. 17. Em conclusão, a decisão do
Tribunal de Contas deve ser man-
tida por . seus fundamentos."
(Grifei)	 e

15, Parece-nos; assim, .que,.çm
. face do longo tempo deteerrido e
da controversia que se seguiu
àquela trianifestação, cabe — pa-
ra deslinde .definitivo cia maté-
ria de iriterêsse da Administra-
çb.o Pública em geral — solicitar-
se nAvo pronunciamento. atravég
dos meios competentes, à CM-

' sultoria Geral da República."
8. Os precedentes administrativos

Invocados Xe -ft . fia. 13,a -19) são re-
lativamente recentes (de al965 para
sã), mas praticados apenas no extin-
to IAPC e no INPS, havendo as au-
toridades por --éles rama:meáveis con-
trariado a orientação normativa e-de-
senganada do DASP e da Consultoria
Geral da República, oomo adiante se
verá.	 .	 .	 ,

4. O Parecer que Se invoca, da Cone
aultoria Geral da República (19-T, de
2-6-51,- do Ministro 'Carlos Medeiros•

Silva, in Diário Oficial de- 27-8-51; p.
12.691), está superado, em virtude, in-
clusive, de pronunciamentos posterio-
res do mesmo Consultor-Geral.
• 5. A "iterativa jurisprudência judia
ciar, a que alude o interessado, cal-
gluese a 2 (duas) sentenças de pri-
meiro grau (fls. 40 e 41-3), uma de-

• las confirmada em 20-8-1903 pela
maioria da le Turma do Egrégio TleR,
no julgamento do Agravo de Petição
119 30.728, de que foi relatar
ralissimo Ministro Aguiar Dias. ,

6. Verifica-se, aliás,- das notas ta-
quigráfIcas (fls. 45-50), nue prática-

- mente não houve relatório e o men-
cionado Minietro faz referência vaga

- ao fato de que seria nesse sentido a
jurisprudência do TFR e do STF, não
mencionando nenhum aresto em seu
prol.	

.

7. Juntarem-se, é certo, bem 'que
sem auteaticaç5.o, as notas do AMS

. 49.440-0B. de 'que foi relator o Mi-
nistro, Djalraa da . Cunha Meei° (fls.
85-8).	 -	 •	 •

8. Veja-ses todavia, em que termos
o - Senhor Ministro Allomar Baleeiro
mandou arquivae_o concernente Agra-

- Vo (fls. e,8);
"I' e- O caso não é de denega-

ção de vigência ou mesmo de cla-
ra aplicação em. sentido odosto
ao texto, caso em que, a meu ver,
há o mesmo . resultado, O V.
Acórdão interpretou lei razoàvel-

• mente, ainda gize seu .entendimen-
to talvez não soja o melhor (Sú-
mula 400):

— Arquivem-se: Súmulas
400 e 322. Publique-se." (Grifei)

- E' evidente, pois, que à Suprema
Carie pão proferiu nenhum julga-
Mento sôbre o merito.

10 - Ha, .assim, -equivoco da . douta
Consultoria Jariellea do MTPS, quan-
do afirma que há • pronunciamentos

.-do Judiciáeio a favor da causa, "in-
, alusiva emanado cio Supremo Telhe-

- - nal Federal" (fls. 95).
11. Mas lembra, acertadamente,

aquele Censultor Jurídico, que os Pa-
receres 'da Consultoria Geral têm na-
tureza normativa. Vejamos, então, os
Pareceres da C.G.R., posteriores ao
19-T,esebre este assunto. . 	 •

• 12. No Parecer 408-T, de 5-5-54, in
Diário Oficial de 18-8.54; p. 10.720, o
eminente Ministro Carlos Medeiros
Silva deste modo se pronunciou:

"4. Enviado o expediente ao
Tribunal de Contas este negou
registro, em parte, a esta última
promoção, ém sessão de 1.6-6-53,

- epor ter sido computada, no cál-
Eido do provento, a gratericação
adicional de 25%, decisão esta que
foi mantida, em sessão de 2-10-53,

. a deepeito do pedido de reconst-
- deraçao . formulado pelo Ministé-

rio,.	 . •
5. Em exposição de motivos

submetida à consideração do Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da

.. República, o Senhor Ministro da
• Aeronéeitioa pediu Risse o regis-

tro feito *sob reserva", na confor-
midade do art. 77, e 39, da Cens-
titutello e do lide. 55 da 14a1 830,

• de a3-9-49.	 -

espeeia, paraa efeito do cálculo
tias gratificações   de tempo de sere

,	 viço." (Grifei), "
, 15. Mais recentemente, o Professor
tentenio Balbino, via do _Parecer E-Is
aprovado pelo Chefe do Gea rem° era
1.e-12-61 e publicado na 'Revista de
Direito Administrativo 67-172, faceou-

"13. 'A interpretação do Tribu. nou o problema nestes termos:.
"10. Quanto aoe efeitos, di-lo

mencionado dispoeitivo em "duas
palavras: aposentadoria ou refere
ma.	 •

Não há como estender os efeitos
désse tempo a outros institutos
como a gratificação adicional, pois, a própria lei fixou, de maneira

- singela, seu alcance."' (Grifei)

manutenção da decisão do Tribu-
nal de Contas": (Grifei)	 '

- 14, Também o Itin%tro Themiste-

desta Consultoria Geral (417-T),
foi feito p Decreto e19 35.65e, de
junho de 1954, que mandou ex-
cluir daquela contagem _o tempo
de serviço em questão.

8, Não Me parece que ate der);;1;
fazer motores discrimmaçoes, ;de

20. Aliás, o Egrégio . Tribunal fdemomento que se trata apenas da Contas da União nunca reconheceu. dar .. aplicação ao Decreto inter-
validade,- no particular, ao -1)=00pretativo 119 35,658, de 15 de ju-
número 30.119-54 ,tanto,. que, ao jul-nho de 1954, que deu o• verdadet-

	

gar o Processo ne 40.213 (RDA	 .ro sentido ao art. 53 da ' Lei net-.
mero 1.316, de -20 de- janeiro ,d I9/2v5otsto

. do Ministro .Relator:
), decidiu na. conformidade dês-

1951, euanto a contagem do "efe-
te

tivo exercício". •	 -•	 ' 1 -	 "Ó tempo de licença prémio não

	

10: Em conseqüência dessa ;2n•	 gozada não é_ comentas:lei- para a

	

terpretaçâo, otenipo de sereiçO	 -- adicional pro labore - facti. 	 • -
Voto pela recusa do regietro da

conceeeleo da referena, visto t que
o militar só faz -jus à adicionai
de 15%, uma vez ',lie o tempo as

: licença prêmio 'não gozada -So
contado em' dobro para os eleitos
da aposentação e reforma i,(Lei'

	

_	 n9 283, de 24-5-48, art. 1 9). Neste

	

:agem de - tempo para O 02,0 do	 sentido é a torrencial jurIsprucien-

	

' gratl/lcaç fio, não se deve usar de	 cia deste Tribunal ao interpretar
norma similar inserta no Esta-
tuto dos , Funcionários Públicos

' Cieis.	 -	 s

• O Decreto 3a9 30.119 de 1-12-51,
interpretando o art. 53 do Códi.
go cai apreço, declara que se' eon-,
sidere "efetivo serviço" o espa-'

18. A detiori In terpretação;	 ço de seempo computava de; acta-

	

- timo, de acbrdo com as decisões 	 do com.e) Estatuto dos Militares

	

do Tribunal de Contas, • será a do	 • e desprezados os . acréscimos • pre-

	

e • Deereto "n9 e5.65e, de 1954 e tara	 *vistos na legislação vigente. A •

	

. _ to é assim caie negado foi o re-	 exceção nele aposta, quanto à cone.'

	

''gistre às vantagens corresponden- 	 aagem em Obrada licença-prêmio
• tes • tis averbação feitas, mesmo _. Ui) gozada, constitui matéria

• antes do Decreto 35,058, de 1954, 	 pra.eter legem." (Grifei)	 •
• o que legitima ainda mais a apla 21, Em rela4o aos . servidores eives,cação . desse decreto às averbações nunca houve motivo para controver-

. anteriormente efetuadas. 1 : sia, vez que o Deceeto n9 31-.922, de..	 19. Estou, 'assim, pela nulidade 15-12-52, estabelece: 	 .	 ••	 dessas averbações, mesmo que te- 	 •
"Art. 19 A concessão da- gratifi-nnhulaum : predizido efeitos patena°.

cação"adicional por tempo de -ser-. viço, prevista nos artigos 145, item..
XI, e 148, da' Lei n9 .1..711, de 28
de-outubro de 1952, obedecerá ao
disposto neste regulamento.

18. • logo detOls, corno, em caso se-
melhante, o Ministro da Justiça; in-
conformado com a recusa de regia.
tro do propusesse 'ao" Chefe
do Governo o registro sob reserva,
Doutor Carlos Medeiros aconselhou
(Parecer 417-T, de- 0-0-54, In Diário
Oficial de 16):	 e

•

cles Brandão Cavalcante através do ,sje eseesee) que, expreesarnente, man--
Parecer 29-Xe de 2-6-55, aprovado dava computar para fins de adido-
pelo Presidente da República em 14 nele, em relação aos militares, o tem.
Subseqüente e publicado no piei° go coreeepondente à duplicação da lie
Qficial de 17, participa deste entendi- cença, especial não gozada,	 "mento, verbis:	 ,	 18. Em virtude, todavia, do Parecer

. ,

-"4. Interpretando os dispositi- 417-T, da Consultoria -Geral da ,Ree '
vos das Leis números- 283 e 1.318, 'pública, foi aquele regulamente revi,-. gado -pelo Decreto n9 33.658, cleO Decreto n9 Ou.111), de 1 de no-
vembro de - 1951, mandou' inctuir;,15-6-54.

19. E tais foram os termos da re-- no cálculo do tempo de servia:se'
. evogação, que o Consultor Jurídicopara-efeito da gratificação, o tem

, po de licença especial não goza- t'.(1111-et6rfee da Guerra; Professor De-
da.	 • . •	 • i trástenee Madurara • de Pinho, na- 	 •

minando o Processo n9 17.065-54 (cfr.,5. . Diante da manifestação tio
Tribunal de Contas contrário	 !parecer: in RDA 40/396), proclamou:
contarem e de neva manifestação 	 "As licença especial não gozada

não pode ser - averbada para o
e efeito de percepção cie • gratifica-
' ção adicional de tempo de servi-,

ço as averbações feitas em • con-
trário devem ser anulados e 're-
postas as vantagens recebidas com .
apoio nelas." (Grifei)

nal é a que deve prevalecer, • con-
forme tive oportunidade de: sus-

. tentar ' em Parecer recente, sob
ri9 406-T, aprovado pelo Chefe do
Governo em 11-5-54, conforme co.
municação recebida com o Aviso
sin9 de 13-5-53, com referência
ao expediente P.R. 27,415-54. •

14. .Disse, então, a propósito ao
controvérsia- semelhante à susci-
tada neste- processo: -

16. Note-se que todos esses parece'-;
15. Ene face do exposto, e de res dizem. respeito , a militares- E que

acôrdo com as razões expendiciae únicamente em relação a essa cate.
no parecer transcrito, opino pela 

gridarlade 
sdecias elrevgl idos ar r,a0 eascpee au ;c- jia? c hu loi a-u-

ve, em dado momento, motivos para
alguma perplexidade.-

17. Existiu, até, um. Decreto (30.119,

computável para efeito 'dagrati-
•ficação adicional ecrit apedas
espaço do tempo contado dia a dia
entre a data inicial da praça e

o da -paesagern para a .reserva ou
reforma adicionado apenas o tem-
po dobrado-de serviço em campas
riba; e assim, para 'eleito da con,

. outro yr term.
. • Esta interpretação é tanto meie

correta quanto a própria lei não
- atribui outras vantagens que nIto
para a apreeentadoria ou reforma,

' - na contagem em Obro da licen.
ça especial não gozada. •

" 23. Nessas condições, meu , pá=
reeer é	 ' -

a)- pela nulidade das averbações
i0 teimo não gozado de Ucenca



sexiii-rete('

Art. 79 No cômputo do tempo
' de serviço pdblico efetivo seroo

observadas as seguintes normas:

— A contagem do tempo de
serviço será feita enig dias e o to-
tal apurado convertido em • anal,
sem arredondamento, considerado

• de efetivo exercício g afaseamen-
; to em virtude de:. .

'a) férias;
' h) casamento; .
-c) luto; - •	 •
d) exercício de outro cargo fe-

deral de provimento em comissão;
e) convocação para serviço mi-

•litar;
• 7) júri e outros serviços obriga-
.terias por lel;•
. g ) exercido d,e /unção ou car-
go 'de 'governo ou administração,

- I em qualquer parte do territorio
nacional, por nomeação do •Presi-

. ciente da República; 	 -
h) desempenho de função legis-

lativa da União, dos Estados, do
•• Distrito Federal e doe Municípios;

tf licença especial;
• e/ licença à funcionária gastem-
. te, ao funcionário -acidentado em

serviço ou atacado de doença. pro-
fissional; .

1) missão ou* estudo no estran-
geiro,- quando -o afastamento how,
ver sido autorizado pelo presiden-

' te-da Repatblica; , e .	 •
• ia) - exercício,- em comissão, de
cargos de chefia nos serviços dos
Estados, Distrito Federal, Municie

• pios ou Territórios."
22. Aí estão relacionados, se e

fierclusivarnente, os afastamentos a que
eb. aet• 79 da Lei 1.711-52 alude nestes
"mos:

"Será considerado de e f clivo
• exercicio o afastamento em virtu-

cie de:
1 — Ferias; -

; á • 	
XII — Exercido, em comissão,

• de cargo de Chefia nos serviços
dos Estados, Distrito Federal, Mu-
nicípios ou Territórios." 	 -

•-23. -Ora', a contagem de tempo em
liebro Consta - do art. 130 do E. F., que
a admite sementes para efeitos de
apesentadoria e disponibilidade. -

, 24. A gratificação adicional é devi-
da por tempo de serviço Público ele-

.tivo (cfr. art. 148 do E. F.) e, como
bem diz a douta Consultoria Geral da
República no Parecer 13-27 (Minis-

- tro Vector Nunes), de 27-9-60, há diz-
- tinção entre o "efetivo exercício — e o

tempo de serviço contado para o efete
;to de aposentadoria e disponibilidade.

• ;Mutualmente:.
- "6. Ocorre, porém, Caie, ria ter.

. 'mitologia do Estatuto, êsse tem-
po não Se considera de efetivo
ceercicio. O efetivo exercido está
Wegulgdo no art. 79, enquanto que
o art. 80 prevê os casos de cora
atam •de temia) "para 'efeito de
aposentadoria e disponlailidade".
:Enuncia nos "dois artigos duas
inodalidades distintas de tempo

, de serviço. A primeira, do art.
•,79, é que *se denomina de efetivo
exercício." (RDA 64-240)., (Gri-
fei). •

25. Vejam-se, •ainda, em sentido
liontrário à protelei° do interessado,
as decisões do Tribunal de Contas da
União nos Processos números 13.587
.(RDA 41-287) e 40,213 (RDA 49-258)i

- o Despacho do Ministro da Guerra
rio Processo n9 15.553-52 (RDA' 	

	

41-372); o Parecer 274-Z; cla C.G.R 	
(RDA 40-354); e os pareceres ao
DASP nos Processos números 	

	

10.339-53 (Diário Oficial de 11-2-5e) 	
8.481-56 (Diário Oficial de 14-9-56),
1.254-63 (Diário Oficia/ de 21-10-64)
*49.034-85 (Diário Oficial de 23-7-55),

28. Há, todavia, um aspecto curto-
10 a ressaltar, qual o de que, relativa-
alento a seus próprios funcionários e

•MARIO OF1CIAL-113e0ao 1-

aos dos Poderes Legislativo e Judi-
ciaria o ' Egrégio Tribunal de Contas
da União não tem sido da modo ne-
nhum irredutível na defesa do en-
tendimento correto, como o ferra com
respeito aos do Executive (civis e mie
Mares), até na vigendo do Decreto
n9 30.119-51, que dispunha fon ~-
tido centraria.	 .

27. Leese, com efeito, no 'Didrio
()peitai de-25-9-89, p. 8421-2;
• 'Parecer emitido - pela 51 Dirige
- teria e acolhido nas suas econclu-

a't iões pelo :Tribunal, ao deliberar•
na Sessão Ordinária realizada em
21 de agósto de 1969, sobre pra»

• cesso de aposentadoria de Elzy
Layr Monteiro Pereira, da Becree

ea, teria da Câmara dos Deputadee
• ,(P. 11.233, de 1969).

Aposentadoria — Gratificação
+.! :Adicional,' cômputo, para esse

efeito, do tempo em Clero de Era.
siiia e de licença especial ndo go,
sada;
; A funcionária a que se refere

• o presente • processo, por ser to-
ei quigrafa há mais de 15 anoe„fol
a aposentada com 25 anos de servi-

...e!' ço público, conforme Resolução
'el- n9 134, de 1968, da Camara das
ea Deputados '(fiz. 8 e 9a.
et, 2. Ao aposentar-se, em 12-12-68
e a *contava 25 anos, 10 meses e 10

"g• dias, sendo:
'e• a) 7.9e5 dias de efetivo exercia
e' cio;	 e

b) 720 dias de licença especial
eern dôbroa; e	 e

•e	 c) 730 dias de exercicio em
e Brasília (ern (lebre).

o 4. — Uma questão emerge dos
• , autos, qual a de saber se o ina-

tivo faz jus a gratificação adido.
t nal de 55%, dorrespondente aos 5

qtanceiênios, visto que, para esse
. efeito,. foi computado o tempo em
• abro de exercício era Brasília e

de licença especial não- gozada.• •
a 6. Tanto o citado art. 146 do
• nstatuto, como o art. 10 da Lei

numero 4.245, de 26 de junho de
. 1946, que tratam do critério .para
•o calculo da gratificação adido-

- nal, fazem referência expressa
tempo de eeerviço público efeti-
vo" (art. 146) e a qtlinqüenio de

• "efetivo exercício" (art. 10).
7. Isto tem conduzido à Inter-

pretação de que, na área do Po-
der Executivo, para o cálculo dos
adicionais por qüinqüênios, • os

• funcionários só contam o tempo
de serviço público efetivamente
prestado, não lhes aprofzeitando o
tempo em dôbro ou o arredonda-
mento embora computáveis, para
efeito de aposentadoria e dis poni-
bilidade (arts. 80 e 78, 4 2 9, do Es-
tatuto».

8. Ocorre, porém, que o artigo
• 471 daquela Resoluçeo n9 87-62,

ao falar em "tempo de serviço"
• para fins de adicionais, no exige

que êle seja efetivo, dando mar,
gem a permitir que sejam com-
putáveis o tempo em dôbro (qual-
quer que seja) e o do "arredon-
damento" (art. '138, e 29, da-Res.
67-62); o próprio art. 25 do Ato
das Disposições Constitucionais
Transitórias em que se fundou O
citado art-171 da _Resolução nú-
mero 67-62, fala ene a tempo de
serviço público", sem exigir ex-
pressamente que seja serviço
efetivo.

9. No exame .das concessões dê
aposentadoria, a servidores das
Secretarias das Cassas do Congres-
so e aos a Lies equiparados (Ju-
diciário e Tribunal de Contas),
tem sido tranqüilo o entendi-
mento de ser computá,vel, para os
adicionais, o tempo em dóbro,
admitindo-se também, embora
sem o mesmo índice de reitera-
ções, que o qiiinqüenio seja com-
pletado em razão do "arredonda-
mento",
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de pareceres emitidos por este Deparo
tomento e Consultoria-Geral da E.2..
Pública, A ÇOW2E demonstra, ain-
da, que, apesar cie haver parecer net
le51 da .ConeOltoria-Geral da Repu-
blica que poderia ensejar a contagem
pretendida, pronunciamentos posterio-
res daquele alto órgão de consulta JU-
ricas evidenciaram a impossibilida-
de da medida.

3. Realmente, a norma de carater
excepcional inserta no art, 117 da Lei
n9 11711, de 1952, conseqüentemente
.de interpretação restritiva, não ense.
ia que se compute em dobro para
efeito outro, que não só e exclusiva-
mente para aposentadoria, o periouo
alusivo à licença especial não goza-
da.

4. A gratificação qüinqüenal tem
por pressuposto básico o efetivo exer-
cício, isto é, a contraprestação de ser-
viços, não havendo como prevalecer
para aquele efeito o arredondamento
previsto no 11 29 do 'art. 78-do Esta-
tuto dos Ftmcionarfos e nem tampou.
co a contagem em &Mero de períodes
de licença especial.

5, Assim exposto, sugiro a restitui-
ção do processo à Consultoria-Geral
da República, muito embora, . aquele .
órgeee já tenha reiteradas vezes se
pronunciado no -sentido contrário ao
que é pretendido pelo requerente.

ft o mete parecer.	 •
8. 14, J.	 -
Brasília, 14 de feveralrá de 1971. •••••

Lias .Rocirigue$,, Consultor Juridico.
Encaminhe-se b. douta Consultoria-

Geral da epública.
Era 17- de fevereiro de 1971. " 	 -

Glauco D2ssa de Abreu 4 SiZotr., Dire-
tor-Geral,	 •

,YICE-PRESIDtNCIA
,

REPÚBLICA'
PORTARIA%nEE191761 DE JUNHO

. O Chefe do Gabinete do Vice-Presi-
dente da República, no uso da Deles

-gação de Competência que lhe foi
atribuída: pela Portaria ne 003, de 4 - •
de fevereiro cle 1970, dó Ramo. ' Sr.
Vice-Presidente ,da República, resol-
ve

N9 0018 — Designar o funcionário
Nicolau Antonio Alves, Motorista, •nia
vea12-C, matricula n9 15.953, do Qua-
dro Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, para exercer a função '.cle
Motorista do Gabinete do Vice-Presi-
dente da República — de que trata a
Tabela Analitica publicada no Diario
Oficial de. 24e de julho de 1970 e seu
acréscimo publicado no 'Diário Oficzal
de 9 de novembro de 1970 — ficando
o mesmci incluído no efetivo do Ga-
binete : do Vice-Presidente Repu-
blica, a partir de 16 de :junho -de 1971
e conceder-lhe a retribuição mensal
de- Cr$ 432,00 (quatrocentos e trinta
e -dois cruzeiros), a titulo de Gratifi-
caçao de Representação de _Gabinete

presente
ar

 Portaria.
cladat 	 _ ,a da

N9 0019 — Dispensar o funcionário
Antonio Luiz Gonzaga, Motorista, ni-
vel 12, matricula n9 15.210, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, da função,de Motorista do Ga-
binete cio Vice-presidente da Repú-
blica, ficando Q piemo excluido do
efetivo, do Gabinete do Vice-Presiden-
te_ da República a partir de 17 de
junho de 1971, e cancelar-lhe a re-
tribuição meneai eque vinha perceben-
do a titulo cio Gralefleoção de Repre-
sentação de Gabinete, de que '
béret tratou a Portaria n9 019, de 20'
de dezembro de 1970, do Chefe do
Gabinete do Wee-Presidento da Re-
pública, publicada no Didrio• Oficial
de 31-12-1970. — Gustavo Adolpho
Engelke, Capiti10-de-Mar-e - GUerra,
Chefe do Gabinete,.

, O scÕlhlda. T aquela interpretação
e a areais benigna, tais como:

- a) Processo n9 • 31.018-63 •-•
e-, Computados era debro 2 anos de
, Brasília e 3 anos' de licença es-
'e pedal não gozada, perfazendo

•,• com êsse tempo, u total de 34 anos
. e 18 dias, o que justificou o de-
] ferimento de 65% .de adicionais,

correepondentes aos ,7
nios (julgada legal a concessão,
nos termos era que deferida, na

-Cessão cle 12-11-65);
• - b) Processo n9 1.8454'1 '

•• e Computados; em debro, 2 períodos
t de- licença especial não gozada.,
ia perfazendo, com esse tempo, o
`at total de 35 anos e 2 meses o que

Justificou o .deferimento de 65%
de adicionais, correspondentes aos

qüinqüênios (julgada legal a•
a concessão, nos ta-remi em que de-
: • !ferida, na Sessão de 14-9-65);
a c) Processo nça 63.137-64 —

•a Computados, em &aro, 1. ano e 9
MOUS, de •BraSilia, perfazendo,
com ésee tempo o total de 36 anos

'e • 5 meses .:.
cl) Processo A.9 64.652-65 —

' Computados, ene dôbro, 1 ano e 8
meses_ de Brasília e 8 meses de
licença especial não gozada

• -• 12. Além destes, houve outroe
• 'casos análogos, em que foi acolhi-
- ,0 da a contagem de tempo era dó-

- bua, para o cálculo da gratilfca-
çáo adicional resolvendo o Co.•

e lendo Tribunal Julgar legais as
er respectivas concessões, nas Eles-
'f ides indicadas, como segue:

•1
11. ala registros, Porém, com elo Aorintaiva da há muito firmada

trela ko a alguns emes, em que foi pela Administrava° Pública, atraeés

• - a) Proc. 67.075-65, na Sessão
a de 24-4-66;

b) Proc. 7.741-65, na Seesao de
16-4-66;

.	 c) Proc. 7.742-66, na Sessão de
.1 82-4-66;
e dl Proc. 7.743-66, na -Sento de

22-4-66;
e) Proc. - 10.744-66, na Sessão

de 6,5-66; e
_ ir Proc. 5.371-66, na adesão
de 21-1-67.

13. Assim, manifestamo-nos no
sentido de que a concessão em
exame pode ser julgada legal, nos
termos em que deferida, inclusive
com a parcela referente à gratia
ficação adicional, na bisa dos

' 55%, correspondentes a 5 qilin-
-	 qi,ienios, completados com período

• em dôbro, de exercício em Brasí-
lia e' de licença espedra não go-
zada." (Grilos do original).

23 Por todo o exposto, sou de pare-.
cer que o interessado não tem direi-
to ao que pede, mas deve a Adminis-
tração pie:evidenciar no sentido de que
não subsista, no concernente, a de-
sigualdade de tratamento constatada,
entre os 'servidores do Executivo (civis
e Militares) e os das Secretarias do
Tribunal de Contas da União, da Câ-
mara dos Deputados e do Senado.

Itraesília, 14 de dezembro de 1970. —
Moina° Nolsto Rodrigues, Chefe da
UNICO.N.,

De i,c8rdo. Transmito o processo à
douta Consultoria Jurídica, face aos
termos do oficio do Senhor Consul-
tor-Geral. Waldyr dos Santos.,
Cgorderiaclor de Legislação de Pes-
atlal.

• ;

Il•nnn nn•n•
•

. 	
Consultoria Jurídica

J.ROCESSO N9 6..228-70
Veio o presente processo da Cono

aultoria-Geral da República para que
os órgãos técnico e jurídico deste De-
partamento se pronunciassem a res-
peito da pretensão de Hélio Monteiro
de Toledo Sabes, no sentido de ver
computado em dôbro, paea efeito de
gratificação qüinqüenal, o período re-
ferente a licença especial :ião go-
rada.

2. O Ministério do Trabalho e Pre-
vidência Social e a COLEPE manifes-
tam-se contrariamente à medida Plei-teada, dada a existência de orienta-
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GABINETE DO MINISTRO
'	 Retificação .

Diário Oficial de 14 de. junho de, 1971
pág. 4.522

Na Portaria 49-B de 11 de junhO
de 1971.

Onde se 15 no artigo 18 super-
visionar auditorias tecnico-con:Ábil-
financeiras junto aos órgãos da admi-
nisaação direta, visando

Leia-se: ... supervisionar auditorias
tecidoo-contábil-financeiras junto aos
órgãos da administração direta "e In-
direta, visando ...

• INSPETORIA
GERAL DE FINANÇAS

PORTARIA b19 29, DE 16 DZ
JUNHO DE 1971

O Inspetor Geral de Finanças do
Ministério da Justiça, no uso das

atribuições que lhe confere o item
XIV do artigo 28, do Regimento apro-
vado pela portaria Ministerial n949-B,
de 11 de junho de 1971, publicada do
Diário Oficial de 14 subseqüente, e,
considerando as disposições do De-
creto n9 68.886, de 27 de maio de
1971, e . as Instruções constantes da

Portaria Ministerial GB n9 185,, de
28 de maio de 1971, do Ministério da
razeraia • (Diário Oficia/ de 28 de d
maio de 1971 e 11 de junho de 1971),
relativas a., pagamento de despesas
por todos os órgãos da Administra-
ção Direta, mediante "Ordem Ban-
cária", resolve:

Revogar a Instrução de Serviço
IGF no 5, de 7 de dezembro de 1970,
publicada no Diárk) Oficial de 9 doa
mesmos mês e ara. - Teimo de
Souza.

SECRETARIAS, DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

MARINHA
Valentim Pereira Ferreira, visto ha-*
ver cessado' o motivo que determi-
nou a sua agregação, a partir de,
1° de junho de 1971.

N° 560 - Nos têrmos do artigo 85,
alínea b) do Decreto-lei n° 1029, de
21 de outubro de 1969, combinado

.com os artigos 50, alínea a) e 8° alí-
nea e), da Lei n° 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, -agregar ao res-
pectivo Corpo a partir de 2 de abril
de 1971 o Capitão-de-Fragata -(17N)
Décio de Azambuja Velho.

N° 561 - Nos têrmos dos artigos
5°, alínea a) e 8°, alínea 1), da •Lei
n° 4.902, de 16 de dezembro de 1965,
agregar ao respectivo Corpo, o Ca-
pitão-de-Fragata (FN) Jose Luiz
Guaranys Rego, d, partir de 2 de ju-
nho de 1971.

N° 562 - Nos têrmos dos artigos
8°, alínea 1), da Lei n° 4.902, de 16
de dezembro de 1965, combinado com
o artigo 85, alínea f), do Decreto-lei
a° 1.029, de 21 de outubro ale 1969,
agregar ao respectivo Corpo, •a par-
tir de 2 de junho de 1971, o Capitão-
de-Mar-e-Guerra Vaibert Lissieux
Medeiros de Figueiredo, visto ter sido
colocado à disposição da Vice-Presi-
dência da República.

No 563 - Nos têrmos dos artigos
5°, alínea c) da Lei n° 4.902, de 18
de dezembro de 1965 combinado com
o artigo 85, alínea h) ão Decreto-
lei n° 1.029, de 21 de outubro de
1,969, agregar ao respectivo Corpo a
partir de 21 de maio de 1971, o Ca-
pitão-de-Mar-e-Guerra - Heitor
Antônio Fernandes de Oliveira. -
Adalberto de Barros Nunes, Ministro
da Marinha.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 9 DE JUNHO

DE 1971

O Ministro de Estado, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 19,
Item II, alinea f), da Lei no 4967, de
11 de maio de 1966, resolve:

N9- 551 - Nomear o Capitão-de-e-
Guerra (Md) Jesuino Lins de Aragão
pai a o cargo de Vice-Diretor do Hos-
pital Central da Marinha.

MINISTÉRIO ÔÃ
tes Leal, José Leite Pereira Filho,
Ivan de Aquino Viana, Mario Marcia
Simões Huguet, Jeimer 'Jeffenson Ma-
ximiliano Moreira de Carvalho, Ro-
berto. Galli, José Luiz Cprrea de 'Al-
meida, Felicissimo José da Silva Fi-
lho, José Miguel Camolez e Rogério
Seiblitz Guanae.s '	 •

Corpo de Fuzileiros Navais

Virgilio Rodrigues Lopes de Oliveira

• Corpo de Intendentes da Marinha

Umberto Gusmido Chaves- e Ivano
de Azevedo Rocha.

O Ministro de Estado, no uso da
delegação de competência que lhe foi
conferida pelo artigo 1 9, inciso IX, do
Decreto n9 61.464, de 4 de °uh:11)r° de
1967, resolve:

N9 557 - Nos termos do artigo 85,
alinea g) do Decreto-lei n9 1.029, de
de 21 de outubro de 1969, combinado
com os artigos 59, alínea c) e V, pa-
rágrafo único da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, agregar ao res-
pectivo Corpo, a partir do dia 2 de
março de 1971, os Capitães-Tenentes
do Corpo de Engenheiros e Técnicos
Navais. Virgilio Rodrigues Lopes - de
Oliveira, Umberto Gusmão Chaves e
Ivan° de Azevedo Rocha.

O Ministro de Estado, usando da
atribuição que lhe confere o Artigo
10, inciso V, do Decreto n° 61.464,
de 4 de outubro de 1967, resolve:

N° 558 - De acôrdo com o De-
creto n° 42.111, de 20 de agtsto de
1957, regulametnado pelo Decreto
n° 42.112, de 20 de agôsto de 1957,
conceder a Medalha "Mérito Tamen-
daré"- ao Capitão-Tenente (USN)
Alan Joseph Conboy, da Marinha dos
Estados Unidos da América do Norte.

O Ministro de Estado, usando da
atribuição que lhe confere o artigo
19 item IX, do Decreto n9 81.484, de
4 de outubro de 1967, resolve:

No 559 - Nos têrmos do artigo 94
do Decreto-lei n° 9.698, de 2 de se-
tembro de 1946, reverter ao respectivo
Corpo, o Capitão-de-Mar-e-Guerra

tigo 11 do Decreto-lei n° 1.150 de 3
de fevereiro de 1971 publicado no
Diário Oficial de 4 de fevereiro de
1971, resolve:

N° 62 - Designar para exercer a
função abaixo especificado com di-
reito a percepção da gratificação pela
representação • de Gabinete declara- -
da aoi lado do respectivo nome o mi-
litar abaixo mencionado, apartir le
28-5-1971:

Auxiliar:

2° SG-AR 47.4128.4 - Mauro Nu-
nes Vieira - Cr$ 432,00.	 . '

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha, usando da atribUição
ame lhe confere o § 2° do Artigo 3°
do Decreto n° 84.238 de 20- le ma--
ço de 1969 e tendo em vista a ta-
bela publicada no Diário Oficial de
5 de junho de 1970 e o disposto no
Artigo 11 do Decreto-lei 11° 1.150'

'
de

3 .de fevereiro de 1971 publicado no
Diário Oficial de 4 de fevereiro de
1971, resolve:

N° 63 - Designar para exercer as
funções abaixo especificadas com di-
reito a percepção da gratificação pela
representação de Gabinete declarada
ao lado dos respectivos nomes os se-
guintes militares dêste Gabinete:

d A partir de 5-5-1971

Auxiliar

CB-MO-FN - 55.1762.8 - AMO..
nio Carlos Estèves dos Anjos - C•3
360,00.	 •

A partir de 17-5-1971
Auxiliar

2° SG-FN-IF - 50.0609.6 - Fran-
cisco Justo Sobrinho - Cr$ 432,00.

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha resolve:

N° 64 - Cancelar a gratificação
peia representação de Gabinete con-
cedida pela Portaria n9 0021 de 18 de
fevereiro de 1971 ao MN-AR 	
57.0748.4 - Enock Pereira dai Silva,
a partir de 1-6-1971, por haver sido
dispensado das funções que exercia
no Gabinete do Ministro da Mari-
nha. - Elmar de Mattos Dias. Vice-
Almirante.

ATOS DO CHEFE DO GABINETE
PORTARIAS DE 8 DE JUNHO

DE 1971
O Chefe. do Gabinete do Minietro

da Marinha, usando da atribuição que
lhe confere o § 2° do Artigo 30 do
Decreto n° 64.238 de 20 d3 março
de 1989 e tendo em vista a tabela
publicada no Diário Oficial de 5 de
junho de 1970 e o dispossto no ar-

,

O Ministro de Estado, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 19,
item II, alínea d), da Lei- u9
de 11 de maio -de 1966, resolve:-

N9 - Nomear te Capitão-de-
Mar-e-Guerra Valentim Pereira Fer-
reira para exercer o cargo de Capitão
dos Portos do Estado de São Paulo.

N9 553 - Nomear o Capitão-de-,
Corveta Luiz Cesar Martins Pamplo-:
na para o cargo de Comannante da
Corveta "Solimões". 	 -

N9 554 Nomear o Capitão-de-
Corveta -. Enio Drueo da Costa Stu-
dart para exercer, o cargo de Coman-
dante da Corveta "Purús".

N9 555 - Nomear o Capitão-de-
Corveta - Aloysio José de Freitas
Rocha para exercer o cargo de Co-

.*	 mandante do Monitor "Parnalba".

0 Ministro de Estado, no uso da
delegação de competência que lhe foi
conferida pelo artigo 19, inciso X, do
Decreto n9 61.464, de 4 de outubro de
1967, combinado com o artigo 21 do
Decreto no 52.163, de 28 de junho de
1963, alterado pelo Decreto n9 57.302,
de 20 de novembro de 1965, resolve:

N9 556 - Transferir para o Corpo
de Engenheiras e Técnicos Navais, a
partir do dia 2 de mano de 2971, ob-
Servadas as antiguidades relativas, os
seguintes oficiais:

Corpo de Fuzileiros Navais

Antonio Luiz de Oliveira Dantas

Corpo da Armada
• Luiz Ronaldo Gapski, Reynaldo

Brown do Rego Macedo, Alvaro José
de Almeida Calegare, Fernando -Pau-
lo Lopes Simas, Flávio Antonio Aran-

4o mINISTÉRIO DO EXÉRCITO- GABINETE DO MINISTRO

POPTARIA N.o 171-DF DE 8 DE
JUNHO DE 1971

O Ministro de Estado do Exército,
na conformidade do Art. Lo dr) De-
creto n.° 81.464, de 4 de outubro de
1967, e de acôrdo com os Art. 12, le-
tra a, 59 e 60 da Lei n.° 4.902, de
16 de dezembro de 1965, resolve:

Conceder transferência para a Re-
servu de to Classe ao Capitã.o QOA
(40-93.540) - Alberto Isaias Re-
mires com os proventos do pôsto de
Major, por estar beneficiado pelo Ar-

tigo 1.° da Lei n.° 1.158, de 12 de
julho de 1950, observados os Art. 126,
itens 1 e 3; 127, itens 1 e 2, 129, item
1; 138, Itens 1 e 2, combinado com os
Art. 22, item 3; 142 item 3; e 144,
tudo do Decreto-lei n.° 728, de 4 de
agiSsto d 1969 e Art. 81, letra ti e
§ 2.°, do Decreto-lei n.° 1.029, de-21
de outubro de 1969.

PORTARIAS.° 172-DF, DE 8 Dl
JUNHO DE 1971

O Ministro de %tad° do Exército,
na conformidade do Art. 1. 0 do 1)s-

ereto n.° 61.464, de 4 de outubro de
1987, e de acôrdo com os Art. 40, le-
tra a, a 41, letra a e § 29, da Lei
n.° 4.902, de 18 de dezembro de 1965,
resolve:

Conceder ao Capitão QMP. (10-
911,345) - Carlos Ernesto de Souza,
demissão do serviço ativo do Exer-
cito, devendo ser relacionado na Re-
serva de 2.° Classe, no mesmo pôsto,
nos termos do Art. 99, 4-°, do De-
creto-lei ndo 1.029, de 21 de outubro
da 1969.

PORTARIA N.o 173-DF DE 8 DE
JUNHO DE 1971

O Ministro do Estado do Exército,
na conformidada do Art. 1.0 do De-
creto n.° 81.464, de 4 de outubro de
1967, e de acôrd., com os Art. 12, le-
tra a, e 60 da Lei n9 4.902, de 18 de
dezembro de 1965, resolve: 	 ,

Conceder transferência para a Re-
serva de 1.• • Classe ao 1.0 Tenente
QOA (10-445.648) Claribalte Mar-
tins de Freitas, com os proventos_ do
mesmo pôsto, observados os Art. '128,
item 1; 127, itens 1 e 2; 129, item 1;
134 138, itens 1 e 2, combinado com
o Art. 22 item 3, tudo do Decreto-lei
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•dia.! 728, de 4 de agoste de 1969, e
elert. 81 letra deo 1 I°, do Decreto-lei
•'te° 1.029 de 21 de outubro de 1969.

PORTARIA N.° 174-DP DE 8 DE
JUNHO DE 1971

,
O Ministro de Estado do Exército,

na conformidade do Art. 1.0 do De-
creto n.° 61.464, de 4 de outubro de
1967, e de acôrdo com os Arte 23, le-
tra b, 25, letra c, 28 letra d, 29 e 31,
da Lei a° 4.902 de 10 de dezembro
de 1965, resolve:

Reformar o 2.° Tenente R-2 Inten-
dente (1G-432.168-A) — Edson Es-
teves de Barros oom os proventos do
pôsto de 1.0 Tenente, por ter eido jul-
gedo„a 15 de setembro de 1970, defl-

.

nitivamente Incapaz para o serviço
do Exército, ,em poder prover
meios d. •ubsistencia e necessitando
cuidados permanentes de enferma-
-gem, observados os Art. 126, itens 1
e 2;. 12'1, itens 1 e 3; 129 item 2; 138,

No processo originário do Memorial,
de 26 de outubro de 1970, em que José
Renato de Queiroz solicita, pela $er-
oeira vez, revisão do proóesso que
resultou na anulação de sua reforme
por incapacidade física, considerando:

1) Que, tendo constado do laudo
médico declaratório da sua ineapaol-

ten I e 2 combinae.b com o Art. 22
item 8; 189 item 4 e 141 item 2, tudo do
Decreto-lei n.o 728, de 4 de ageeto de
1989, modificado pelo Decreto-lei nú-
mero 957, de 18 de outubro de 1969.
— Oen. Ex. Orlando Pose/.

dada física, expressamente, poder
prover os meios de subsistência e
exercer atividades civis, não lhe são
aplicáveis os Art. 30, letra d, 31 e 33,
1 2.° letra b, da Lel n.° 2.370, de 9 de
dezembro de 1954; "-

2) Que, de acetrdo com a Súmula
n.• Ca, .do Colendo Supremo Tribu-.

nal 'Federal, s Administração pode
anular seus atos quando eivados de vi-
dos que os tornem ilegais, porque dê-.
les não se originam direitos; resolvo:

Indeferir o pedido.
-Brasília, 7 de junho de 1971. •-e

Oriando Geisel, Ministro do Exército.;
•

Retificação
Parecer n.0 '135-0JAlex. publicado

no Diário Oficiai de 7 de junho de
1971, páginas 4.329 e 4.330.

Onde se lê: a 8 de maio de 1945 no
T.C. da Itália, que lhe foi averbado
de acôrdo com o Aviso número
536-6D1-E-53.
• Leia-se: a 8 de maio de 1945 no
P. O. da Itália., que lhe foi avers.ado
de . acôrdo com o Aviso número •
536-D1-E-53

Escalão Avariçado
AE/DF — AE/2

CÓ NSTI T U IÇÃO
DA

REPÚBLICA • FEDERATIVA DO BRASIL; -

EMENDA 14 .° 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 190

DIVULGAÇÃO /1.9 1.116

Preçoi i'Cr$ 1,80 -

ra VENDA'

• • 16a Guanabara

, Seção de' Vendam Av. Rodrigues Aivsz, 111

Ageacia

Ministério de Ifeeatas

t Atende-se a Pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal]

Bei Brasília
iNia sede do D.I.N.
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CRONOGRAMA

ETAPA 111
orgesa

• ,Responaavel -

- Datas Previstao
,	 (1971)

Inicio Término/

S.R.P.

G.I.E.R.

G.I.E.R.

G.I.E.R.

0.1 .ER.

7-0	 1.1-0.-

i4-•	 164 •

17-i	 224

23-5	 23-11

24-5
	

gale

G.I.E.R.	 1-0	 0-9

'S.R.R.F. • e
• Coord.	 8-9

Coord. e ,	 •

S.R.R.F	 27-9	 1-10

G.I.E.R.	 4-10	 15-10
'

MIN1STERIO Dról FAZENDA
GABINETE DO NIINic3TRO

PORTARIA NO Br.-40, DE 17 D3
JUNHO Dr, 1971

O 1Vtinistre de EStado da Fazenda,
usando dae atribuições qtie lhe con-
terem os artigo. 11 e 12, do Dedreta
n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, re-
solve:

Delegar ctIMpétencia ao Secretário
da Receita Federal, para celebrar cosi-
Vénio tom o Estado de (lotas, visans
do a troca de InfOrMaçOe8 eeonõMic0-
escala, a fiscalização integrada dos
tributos federais e estaduais e assis-
tência techlta para modernização da
edministraelto fiscal estadual. - JoSé
Plario Pécora, Ministro da Fazenda,
an termo.

Conselho de Política Aduaneira

DECISÕES DO SECÚETAIIIÀ
EXECUTIVO

DECISAO N9 1.003
Proc. n9 57.733-70 - Empresa In-

dustrial Técnica S.A, - m ela forma
do' art. 39 da Resolução no 825-70 do
CPA, declaro isentos do imptato ,de
Importação os bens, sem similar na-
cional, cobertos pelas guias de impor-
taeão -nas DG-70-44.833, DG-44.834,
DO-70-44.835, DO-'70-44.869, . 	
1)0-70.44.870, emitidas pela 	
CACEX".

DECISAO N 9 1.003 •

e estudo! acima referidos, propondo
medidas que ajustem os óbjetivos
pacíficos de cada Sistema ao plane-
jamento global;	 •

1.3 - Fornecer subsídios à AESPA
para criação de sistemática de acom-
panhamento e avaliação do planeja-
mento global;
- 1.4 - Estabelecer beáit para uma
estrutura integrada de planejamen-
to no âmbito da Secretaria da Re-
ceita Federal;	 • -

1.5 - Instituir sistema intetrade•
de informações; •

1.6 - Propor a formada) de tra-
pos de trabalho para assuntos que
demandem( conhecimentos especiali-
zados, em áreas intersetoriais;

1.7 - Convidar elementos de ou-
tros órgaos para prestar esclareci-
mentos neceSsárlos ao desenvolvimen-
to -das atividades a que se propõe;

•

	

3. - Composição -	 ••
2.1 - A CIPLAN oompor-se-it de

5 (oncio) membros, sendo um de cada
Sistema. '

2.2 - A AESPA será representada
pelo Assessor-Chefe da Equipe de
Planejamento -da Administração Fis-
cal (EPLAF).

2.3 - As Coordenações dos Siste-
mas de Arrecadação, Fiscalização,
Tributação e Informações Econômico-
Fiscais serão representadas, a critério
do- respectivo Coordenador, pelo seu
substituto, pelo Chefe da Assessoria
ou pelo Chefe da Divisão de Progra-
mação, quando existente.

á.-- Funciona ntehto
3.1 - A direção dos trabalhos es-

tará a cargo do Assessor-Chefe da
EPLAF.

3.2. - Os trabalhos se dereerivolve-
rao, ordinariamente, através de reu-
niões seinanais obrigatórias e, extra-
ordinariamente, quando houver mo-
tivo relevante, por convocação • do
Assessor-Chefe da EPLAF• ou por ao-
licitação de qualquer doe membros
da CIPLAN.
• 3.3 -- ' Caberá ao Assessor-Chefe
da E.PhAF a elaboração da agenda
das reuniões, após prévio entendi-
mento com os danais membros da
Comissão, bem como a indicado de
um funcionário para 'secretarie-las.

-
' 3.4 - As deliberações da Comissed,
inclusive as opiniões divergentel, de-
verão constar de relatório .sumário
cuja cópia será . .encaminhada, ao
Coordenador de cada Sistema a acom-
panhará o estudo ou projeto respec-
tivo a ser submetido à apreciação do
Secretario &a Receita Federal,
• • 4. - Disposições Gerais

4.1 - A instalação da CIPLAN
far-se-á "no Prazo de 8 (oito) dieta, a
cantar da data da publicação do pre-
sente ato, devendo o relatório sumá-
rio da primeira reunião ser, em se.
guida, encaminhado ao Secretario da
Receita Federal. 	 -
- 4.2 - Os programas, projetot e es-
tudos aprovados pela unanimidade
dos membros da CIPLAN, depois de
ratificados pelo Secretário da Recei-
ta Federal, serão adotados pelas Coor-
denações dos Sistemas atraVes da ex-
pedição de atos que independem da
referencia o alue trata o item 4 do
artigo 00 do Regimento Interno.
- 4.3 •;ss Oe teluperlisteridentes Regios
nes da Receita Federal deverão, no
prazo de 20 (vinte) dias a contar da
data da publicação deste ato, enca-
minhar A AESPA propostas para o
estabelecimento de comissão , ' com a
mesma finalidade no ambito regio-
nal

(Secretario da Receita Federar,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando- que o Regimento In-
terno da Secretaria da Receita Fe-
derai, depois de aprovado pela Por-
taria GB-18, de 23 de janeiro .ele 1969,
sofreu diversas alterações em sua for-
mulação inicial;

Considerando que catas alterações,
bem corno outras que mostraria ne-
cessarlaS, decorreram ou decorrem
Ajustamentos que a experiencia Vem
aconselhando; _ - 	 •

Considerando - á' necessidade de
através de processo coordenado, ke-
rem ouvidos todos oa ()Naos aegle-
nals e -centrais a respeito das cetim-
turas _básicas, campetenciasr funda-
mentais e normas de procedimentos
regimentais de cada um dos órgãos
e sistemas da Secretaria da Receita
Federal, visando a torna-ols Inala
aprefeiçoados, resolve:	 -	 •

N.° 290 - Criar o Grupo interseto.
rial de Estudos Regimentais (GIER)
para, nos prazos indicados no crono-
grama anexo, apresentar proposta de
reformulação do referido Regimento.

II - Designar os seguintes fundia-
nõriOti para, sob a supervisão do Pri-
meiro, comporem o Grupo Interseeos
rial de Estudos Regimentais: -Reral-
do José Rosa, matricula namoro .i..
2.425.113,- ocupante -do cargo de Th.
nico de -Tributação, da ASsessOria ;de
Educam Palnejamento e Avaliado; -

a

t. Criação de uru Grupo Interseto-
' ria' de Estudos

11. Levantamento de material ,
nico disponível 	

3. Determinação do método de pes-
quisa a ser 'desenvolvida e) pre-
paro do material 	 •

•4. Desenvolvimento da pesquisa e
• análise do material obtido 	
5. Conclusão 'dos trabalhas e apre-

sentação de proposta de reformu-
lação cio Regimento Interno 	

11. Encaminhamento aos Coordena-
dores de Sistemas e SuperInten-
dentes para critica 	

•7. Análise pejos Coordenadores de
Sistema e Superintendentes, da
proposta apresentada 	

B. Reunião dos Coordenadores de
Sistema e Superintendentes, com
assessoramento do 0.I.E.R.

9. Conclusão dos trabalhos e' apre-
sentação de proposta final ao Se-

, cretario da Receita Federal 	

PORTARIAS DE 18 DE JUNHO
DE 197/	 _

O Secretário da Receita Federal,
no uso de suas atribuiçóes legais
tendo em vista o disposto no artigo
60, item 21, do Regimento nterno da
Secretaria da Receita Federal, bai-
xado com a Portaria Ministerial nú-
mero GB-18, de 23 de janeiro de -1969.
resolve:	 ,	 •	 .•

N.° 297 - Conceder dispensa it - tra-
ny de Almeida Chavea, mittrietila na-
mero 1:970.656, do encargo de aubs-
tituto eventual do Delegado na Re-
ceita Federal em Rio Grande, •Estado
do Rio Grande do Sul.

N.° 298 - Designar Clóvis de Souza
labo, matricula o:macro • 1.-591.507,

1

AESPA, João Gomes Gonçalves, inlea2
tremianúmero 1.0'23.228 ocupanlor
do cargode Técnico de Trilytitaç
de Coordenação do Sistema de
cadacao; Myrna Costa Schüler, ma.e)
tricula número 2.1386.895, ocupante do ! -
cargo de Agente Fiscal de Tributei
Federais, - Classe A, da Coordenação
do Sisterna de Fiticalização; Aitalt -
Nunes -Alvint, matricula número ...‘
2.309.557, ocupante do cargo de Ageaa
te Fiscal de TribUtos Federais; Clases0
A, da Coordenadb do Sistema da
Tributação e Jorge António de 3,114
renda Sehnoor, matricula número .e
2.425.128, ocupante do cargo de Téosi
nico de Tributação, do Centro de Dia"
formações Econômico-Fiscais. 	 J:
III - Determinar trile o‘silperVisoll

dos trabalho apresente relatório quiri*
zenal do qual deve constar, sumariei
das atividades, proposições apresem4
tadas e conclusões do Grupo;:

IV --- Estabelecer que o contriale -
e a avaliação das atividades do ora.,
Do se façam -através da Assessoria
de Estudos, - Planejamento e- Avalla-
ção AESPA, devendo 'a formulação
final do Regimento ser discutida em
reunião com os Coordenadores de Sim
temas;	 •	 •	 ,

V - Aprovar o cronograma anexo
que objetiva o desenvolvimento )111
estudos para consolidação, reformam
laço e aperfeiçoamento do Regimena
to Interno da Secretaria da Receitei;
Federal. - Luiz Gonzaga wurtado , de
Andrade, Secretario da Receita Ei'les
deral.

- O Secretário Executivo do Conselho
de Politica Aduaneira, usando da atri-

" buierso que lhe confere o art. 3. e pa-
ra os fins do art. 49, ambos da Re-
solueão n9 825, de 29 de junho de
1970, da Comissão Executiva, dêste

•Conselho e tendo em vista o que cons-
ta do proceso n9 57.733-70, decide:

beclarar isentos do impôsto de im-
portação, por estarem' enquadrados no
art. 59 do Decreto n9 62.897, de 25
de junho de 1968, os equipamentos,
sem Amilar nacional, constantes das
Gulas -de Importação n ça .„ 	
1)0-70-44.833, DG-7044.834, 41.835,
44.86e. e 44.870, emitidas pela Cartei-
ra de Comércio Exterior do Banco do
Brasil S.A. (CACEM-, importados
pela Empresa Industrial Técnica S.A
destinados à execução das obras de
construção do trecho entre o. ponto
de 549. W - 49 5 e Itaituba, da Rodo-
via Transamazõnlea, contratadas com

- o Departamento Nacional de-Estradas
de Redagem. - 4kihiro !Ioda, Secre-
tário Executivo.

•••n•

' SECRETARIA DA RECEITA
• . 	 ;FEDERAL

PORTARIA N. 289 DE 15 DE
• JUNHO IDE 1971	 •
n Secretario da Receita Federal,

no usa de suas atribuições legais e
Considerando a crescente impor-

tântia de , que se têm revestido as
atitlidades de planejamento no âmbi-
to da Secretaria da Receita Federal;

Considerando a - necessidade de ee
compatibilizar, em termos de -plane-

_ jarnento, as atividades -desenvolvidas
pelos Sistemas da Secretaria -da Re-
ceita Federal, resolves

Paca criada, a? nivel centralaa saci-
missão Intersetorial de Planejamena
ta (CIPLAN), cuja estrutura e atra-

• buiçõeas são definidas neste ato.
1. - Attabuktles

1.1 - Tomar conhecimento de Se-
• dos os programas em execução, pro-

jetos em elaboração,- -e 'estudos era
andamento nos diveasos Sistemas;
•_1.2 - Identalfcar as repercussões
intersetorias doa programas, projetos

ocupante do cargo da Série deciasses
de Exator Federal, Substituto even-
tual do Delegado da Receita Federal
em Rio Grande, Estado do Rio Grah-,_
de do Sul, em suas faltas e impedis
mentos.

O Secretário da 'Receita Federal,
nu tiso- de suas atribuições .egals, res.
solve:

N.° 300 - Expedir a presente vol..
Carla, para declarar excluído., da Por.,
teria SRF-número 167, de-18 de mar,
ço de 1971, o nome do servidor -arriei
Amâncio Tolentlno, matricula namo-
ro 2.297.796, ocupante do cargo de
Técnico de Tributação, localizado an-
teriormente na Coordenação tio 515. -
tema de Tributação e rezlistrib•a1 -10
para a Superintendência Regional da
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Receita Federal na 7.° Região ', Fe-
deral.	 •	 -

O Secretário da 'Receita Federal,
ao uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo item 19 • do artigo 80
do Regulamento aprovado-pela Por-
taria Ministerial, número GB-18, Ød
23 de janeiro -de 1989, resolve:

Na 302 — Conceder dispensa ao
- agente Fiscal de Tributos Federais,

classe A, Antônio Augusto de Mes-
quita Neto, Chefe da Divisão de Pro-
gramação ..Tribtitaria, símbolo 
matrieula número 2.034.440, ide Subs-
tituto do Çoordenador do Sistema de

.Tributação.
N.° 303 — Designar o Agente Fiscal

de Tributos Federais, classe A, An-
tónio Milão Rodrigues Lima, rnatri-
cuLa número 2.293.083, para Suba-

anui° do Coordenador do Sistema de
Tributação, em seus impedimentos
rfentgals. -..

' PORTARIA N.° 304 DE 18 DE
JUNHO DE 1971

outorgada através da Portaria
teria! número 423-A, de 1909, resolve:

Aproar os quantitativos constana
ta do quadro anexo a esta Fartaria,
referentes ao acréscimo ou redução .
do total -de parcelas, pelo exercício .
de funções especiais, de que trata a
Portaria SR.F número 17, de 1971. --•
Luiz Gonzaga Furtado de Andradã;
Secretario da Receita Federal,

(1 Secretario'. da Receita Federal,
ao aio do . et= ' atribuições legaie .e
no uso da competência que lhe foi

, , QUADRO ANEXO A QUE SE REFERE A PORTARIA SRF/BR/N.° 304
ACi'880iM0 redação do número, de pareliaz previsto' na Portaria SRF-17/71

orgãos
Regional

N.° de Parcelas
por Punção

Total Programação Áaditoria" -
• ,	 •

auperviallo
Fiscalização em Regiões

de condições adversas

ERIIF	 1.°

Acrésc.

ERRF — 837

SRRF	 3.a 120

ERRF — 4.* R.P	 	 •	 43

ERRF — 5.4 RJ, 	 1.248

ERRF — 8,4 R.P. 	 	 1.5á

EIRRF — 7.4 R.P. 1.822

FIRRF — 8.a. 5.941

13RRF.	9.• RJ' 	 109

ERRF -À•100

I- Redução-

570

170

140

900

Total 	 2,800

Acrésc._	 RedUção— Aerize. 	 Redução.-a- Acrésc.	 Redução

40

Aorésc. -1- Redução -.4 •

II

3k	 •

1.140

672

170	 - 73

140 ;'

130	 111'	 1

47".

43

,.318-	 I

228 .

•

1.822 880

" 2.278 1. 000 - I	 863

1.100

440

10

130	 109	 --1
-	 I

60 . 20

7.012 T80	 3.433	 840 	 1.440
-

1.110	 335 20

• O Secretario da Receita Federal,
ao uso de suas atribuições legais, ten-
do era -vista as determinações ama,

- tantos da Portaria Ministerial núme-
ro GB-80, de 11 de março de 1971, e
de acôrdo corri as disposições da Lei
nuraero- 4.019, de 1981,- regulamen-
tada pelo Decreto número 507, de 30
de mala de 1982, da Lei número 5.363,
de ' 1967, e do Decreto número 4'1,433,
de, 15 de dezembro de 1959, resolvo:

N.° 308 — Mandar servir em Bre-
saia, no Serviço de Comunicações,
Walmir laaes Furtado, ocupante do
cargo de Motorista, nivel "8", matrt-
eula número 1.933.254, ora exercendo
a função gratificada ,S1mbolo 8-F, de
Chefe da Seção' de Expedição do ao-
/elido Serviço.

N.° 307 Mandar servir em Braz
Ilha,' na Coordenação doalste-ma de
Tributação, Jorge de Souza Ramaiho,

: Agente Fiscal de Tributos Federais,
• matricula número 2.242.821, proce-
dente da Guanabara. — Luiz Gan-

i zaga Furtado de 'Andrade Secretário
I ela Receita Federal,,...,

1, REGIÃO FISCAL
- DF-GO-MT

D'elegacia da Receita -Federal
em Goiás

ATOS DECLARATÕRIOà' DE 3 DE
_ .	 JUNHO DE 1971

_
A Chefe da Seção de Informações

Judiciais da Delegacia da Receita Fe-
deral em Goiás, no uso da Delegação
de Competência constante da Portaria
n9 150, de 18 de agosto de 1970, do
Delegado , da Receita Federal em
Goiás, e

Considerando o que dispõe o artigo
79 da Lei 9 5.421, de 25 de abril de
1968, e tendo -em vista o que consta
dos processos n95 infra referidos re-
solve:

N9 60 — Declarar devedores remis-
tos os Contribuintes _abaixo relaciona-
dos, ficando os mesmos, em conse-
qüência incursos nas sanções do arti-
go 429 e seus" parágrafos, do Decreto
n9 58.400-68: 	 -	 -

Antonio Josê de Melo — Rua
mero 18, Setor dos - Funcionários

Manoel Afonso e Cl.a  jaaa. — Mer-
cado Central, Sala "Á" — Goiânia —
Go	 C.G.C. 01538396 -- Proc. nú-
mero 01811-71.	 •	 -

Messias & Guimarães Ltda. — Rua
24 de Outubro n9 883 — Campinas —
Goiânia — Go — C.G.C. 01544380-1
— Proc. n: 01806-71.

Miguel Pais Landim — Av. 'Circular
ne 6-F — Setor Pedro Ludovico
Goiânia — GO— C.G.C. 01851288 —
Proc. ri9 01815-71. . 	 -

Mineração Alto Araguaia Com. ia
Indústria Ltda. — Rua 201 n9 88-87
— Vila Nova — Goiânia — Cio —
0.0.0. 01543382	 Proc. n9 01813-71.

Mauro Pacheco Engenharia — Pia-
ga Cívica n9 500, Centro Goiânia
— Go — 0.0.0, 01584673 — Processo
n9 01803-71.

Navarro Representações e Comércio
Ltda.	 Rua 4 n9 84-B — Centro —
Goiânia — Cio —	 01583170 —
Proc. n9 01710-71.
-,N9 81 — Declarar devedores renitssoe
os contribuintes abaixo relacionados,
ficando os mesmos, era eonseqüêncal,
Incursos nas sanções, do art. • 429 • e
seus parágrafos, do Decreto número
58.400-86:	 •

Aloisio Assis Lopes, Rua 4, 276, Oen-

Indústria 8c , COmércio B. Carvalha
Ltda. — Rua 74, esquina com Rua 61

Bairro Popular — Goiânia — COO
01 55.078 — Proc. n9 01784-71.

Irmãos David Ltda. — Rua 4, 381
— Centro — Goiânia — CGC 	
01549070	 Proc.- n9 01790-71.

JADE Peças e Acessórios Ltda. -4
Av. Anhaguera, 8177 — Campfnas -4
Goiânia — CGC 01.598.410 -- Preces.
co n9 01823-71-	 -

José Silva & Cia. , Ltda. — Av.1
Anhaguera, 37 — Centro — Goiânia -
— CGC, sem inscrição — Proc. 'Vime. f

to 01824-71. Irisa. IR 100.224.
Leite & Faria Ltda. a- 4' Avenida.,

112 — Vila Nova — Goiânia CGG -
01.532.563— Proc. n9 01820-71.

Limongi & Cia. Ltda. -- Rua 87 --4 -
n9 8 Bairro Popular — Goiânia --É
COC 01.548.940 -- PrAc. n9 01.819-714

Sebast ido Ferreira de Azevedo	 -'
Chefe da Seção de Informações Judia
chiai — Delegação de Competência, .1

ATO DECLARATORIO N 9 62, in 4
• DE JUNHO _DE 1971

O Chefe da Seção de Informaçóel
Judiciais da Delegacia da Receita Fea
deral em Goiás, na forma do artigoGoiânia — Go — C .Ci. C . número..2„. taci — Golania — SOO 01535764 —

1 0152.6979. ,9°"! Fraca 01805-71a 	 429 e seus paragralos, do Decreto_,..11.
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mero 58.400, de 10 de maio de 1966 - e,
tendo em vista que-o Sr. Johann Ko-
vaciu, , estabelecido à Praça Walter
Santos, 12 — Vila Coimbra — Goiânia.
Saldou seu débito de que trata o Pro-
cesso n9 00144-69 resolve:

Revogar a deciaração de devedor re-
Plisso imposta à referida firma pelo
Ato Declaratório n9 56, de 23 de se-
tembro de 1976 e, conseqüentemente,
a proibição de que trata o art. 429 e
seu parágrafo 39, do art. 429 do vigen-
te Regulamento do Impôsto dels,Ren-
da.

Se3astido Ferreira de Azevedo —
Chefe da Seção de Informações Judi-
ciais — Delegação de Competência.

• 7g REGIÃO FISCAL
GB-ES-RJ

2 g Inspetoria.da Receita Federal
— Copacabana

- PORTARIA DE 11 DE JUNHO
DE 1971

Agência da Receita Federal
em Duque de Caxias

ATOS.DECLARATÓRIOS DE 8 DE
JUNHO DE 1971 •

O Agente da Receita Federal em
Duque. de Caxias, no ,uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que dis-
põe o art. 88 da Lei n° 4.502, de 30
de novembro de 1964, 'regulamentada
pelo Decreto rio 61.514, de-12 de , ou-
tubro de 1967.

N° 28 — Declara "Devedor Remis-
so", a fi ma abaixo, por não haver
feito prova de pagamento da divida
ou ter iniciado em Juízo ação anula-
toria do ato, com o depósito da im-
portância em litígio, após decorridos
trinta• dias da data em que tornou
irrecorrivel, na esfera administrativa,
a decisão condenatória.

O "Devedor Remisso" fica impedi-
do transacionar a qualquer título,
com repartições públicas ou autárqui-
cas federais e com os'estabalecimen-
tos bancários controlados pela União,
• Casa Inoxidável S.A. :.-- Indústria
• Comércio.

C.G. C . 33.112.285/002.
Enderêço: Estrada do Rosário --

Lotes 2-10. •
• Cidade: Duque de Caxias — Estado
do Rio de Janeiro.

Proc. ADC n° 1.258-69.	 - -
Natureza da Divida: Impôsto sôbre

Produtos Industrializados.
Valor da -Divida: Cr$ 14.974.98.
Data da Decisão: 1 de outubro de

1968.
No 29 — Declara "Devedor Remis-

so", a firma abaixo, por não haver

falto prova de pagamento da dívida
ou ter iniciado em juízo ação andla,-
tória do abo, com o depósito da imj
portância em litígio, após decorridos
trinta dias da data em que tornou
irrecorrível, na esfera administrativa,
a decisão condenatória.

O "Deveaor Remisso" fica impedi-
do transacionar • a qualquer título,
com repartições públicas ou autárqui-
cos federais e com os estabelecimen-
tos bancários controlados pela União.

xCasa Ino ao vel S.A. — Indústria
e Comércio

C.G.C. 33.112.285/002. 	 •
Enderêço: Estrada do Rosário --

Lotes 2-10.
Cidade: Duque de Caxias — Estado

do Rio de Janeiro.
Proc. ADC n° 1.261-69.
Natureza da Divida: Impôsto Obre

Produtos Industrializados.
Valor da Divida: Cr$ 26.676,74.
Data da Decisão: 11 de setembro

de 1968.

N° 30 — Declara "Devedor Remis-
so", a firma abaixo, por não havei
feito proa de pagamento da dívida.
ou ter iniciado em juízo. ação anula-
téria do ato, com o depósito da im-
portância em - litígio, após decorridos
trinta dias da data .em que tornou
irrecorrivel, na esfera administrativa,
a decisão cOndenatória.

O "Devedor Remisso" fica imPedi-
do transacionar a qualquer título,
com repartições públicas ou autárqui-
cas -federais e com os estabelecimen-
tos blinearios controlados 'pela União.

Casa Inoxidavel S.A. -- Indústria'
e Comércio. a

C.G.C. 33.112:285/002..
Enderêço: Estrada do Rosário —

Lotes 2-10.
Cidade: Duque. de Cakias'— Estado

do Rio de Janeiro.
Proc. ADC n° 680-69.
Natureza da Dívida: Imptieto sóbre

Produtos Industrializados.
Valor da Dívida: Cr$ J2.359,04..
Data da Decisão: 30. de janeiro de

1970.
N° 31 — Declara "Devedor Remis-

so", a firma abaixo, por não haver
feito prova de pagamento' da divida
ou ter iniciado em juízo ação anula-
tória do ato, com -o depósito da im-
portância em litígio, após decorridos
trinta dias da , data em que tornou
irrecorrivel, na esfera administrativa,
a decisão condenatória.

O "Devedor Remisso" fica impedi-
do -  a qualquer titulo,
coe repartições públicas ou autárqui-
cas federais e com os estabelecimen-
tos bancárias controlados pela União.

Casa-/noxidáve/ S.A. — Indústria
e Comércio.

c .G.C. 33.112,285/002.
Enderêço: Estrada do Rosário —

Lotes 2-10.
-Cidade: Duque de Caxias — Estado

do Rio de Janeiro.
Prbc. ADC n° 329-69.
Natureza da Dívida: Impôsto sôbre

Prbdutos Industrializados.
Valor da Dívida: Cr$ 136.545,16. À
Data da Decisão: 27 de -junho de

-1969.	 -

•

,-
N° 32 — Declara "Devedor Remis-

so", a firma abaixo, por não haver
feito prova de pagamento da dívida
ou• ter iniciado em juizo ação anula-
tória do ato, com o :apósito da im-
portância em litígio, após decorridos
trinta dias da data em que tornou
irrecorrIvel, na esfera administrativa,
a-decisão condenatória.

O "Devedor Remisso" fica impedi-
do transacionar a qualquer titulo,
com repartições públicas ou autárqui-

cas federais e com os estabelecimen-
tos bancários controlados pela. União.

Spumax Industrial Ltda. .

km. 5')..
Cidade: Duque de Caxias — Esta-

do do Rio de Janeiro. '
Proc.' ADC no 80-71e
Natureza da Dívida: Impôsto sól:;re

Produtos Industrializados.
Valor da Dívida: Cr$ 28.530,92. •

- Data da Decisão: Parcelamento ex-
pontâneo.

N° 33 — Declara "Devedor Remis-
so", a firma abaixo, por não haver
feito prova de pagamento da dívida
ou ter _iniciado em juizo ação anula-
tória do ato, com o depósito da im-
portância em litígio, após decorridos
trinta dias da data em que tornou
irrecorrivel, na esfera administrativa,
a decisão condenatória.

O "Devedor Remisso" fica impedi-
do transacionar a qualquer título",
com repartições públicas ou autárquie
cas federais e com os- estabelecimen-
tos bancários 'controlados pela União.

Farmácia Viana Ltda.
• C.G.C. 31.919.350.
' Enderêço: Rua N. S. das GraçaS,

n° 412.
Cidade: São João do Menti 	 Es-

tado do Rio de Janeiro.
Proc. ADC n° 46-70.
Natureza da Dívida: Impecto de

Renda — Jurídica.
Valor da Divida: Cr$ 867,00.
Data da Decisão: Parcelamento.
N° 34 — Declara "Devedor Remis-

so", a firma abaixo, por não haver
feito prova de pagamento da dívida
ou' ter iniciado em juízo ação anula-
tória do ato, com o depósito da ine-
portância em litígio, após decorridos
trinta dias da data em que tornou
irrecorrivel; na esfera administrativa,
a decisão condenatória.

O '"Devedor Remisso" fica impedi-
do _ transacionar a -qualquer título,
com repartições públicas ou autárqui-
cas federais e com os estabelecimen-
tos bancários controlados pela União.

Indústria de Escadas Caxias Ltda.
C.G.C. 29.319.761.
Enderêço: Av. Nilo Façanha, nú-

mero 1.152.	 F
Cidade: Duque de Caxias — Esta-

do do Rio _de Janeiro.
Proc. ADC n° 1.562-70. 	 -
Natureza da Divida: Impôsto sobre

Produtos Industrializados. •
Valor da Dívida: Cr$ 8.089,92.

. Data da Decisão: Parcelamento ex-
pontâneo.	 -

N° 35 — Declara "Devedor Remis-
so", a firma abaixo, por não haver
'feito prova de pagamento da dívida
ou ter iniciado em juízo ação anula
tória do ato com o -deposito da im-
portância em litígio, apôs decorridos
trinta dias da data em que tornou
irrecorrivel, na esfera administrativa,
a decisãa cordenatória.

O "Devedor Remisso" fica impedi-
do tratisacionar a qualquer título,
c,orn repartições públicas ou autárqui-
cas federais e com os estabelecimen•
tos -bancárids controlados pela União.

Indústria de Escadas Caxias Ltda.
C.Q.C. 29.319.761. 	 •

.Enderêço:' Av. Nilo Façanha, 'nú-
mero 1.152.	 • 1

Cidade: Duque de Caxias -e- Esta-
do do Rio de Janeiro.

Proc. ADC n° 1.763-70. 	 •
Natureza da Dívida: Impôsto de

Renda — Jurídica.
Valor da Dívida: Cr$ •12.823,50.
Data da Decisão: 26 de afevereiro

de 1971.	 -	 •
N° 36 — Declara "Devedor Remis-

so", a firma abaixo, por não haver
feito . prova de pagamento da dívida

-
ou ler Iniciado em juízo ação anu/sat
tõria do ato, com o depósito da
portãncia em litígio, após decorrido&
trinta dias da data em que tornot
irrecorrível, na esfera acIzninistrativa,
a decisão condenatória.

O "Devedor Remisso" fica impedia
do transacionar a qualquer títulia
com repartições públicas ou autterquia
cas federais e oom oa estabelecirnene
tos bancários controlados pela Uniãoe ,

Jayme da Costa.
C.G.C. 31.930.332.
Enderêao: Praça Tocantins, ser*

número	 Eden.
Cidade: São João de Multi — Eaa

tacto do Rio de Janeiro,
" Proc. ADC n° 77-71. -

Natureza da Dívida: Impôsto
Renda , — Jurídica.

'Valor da Dívida: Cr$ 1.523,34.
'.Data da Decisão: Parcelamento exet

épontâneo.	 -
No 38 — Declara "Devedor Remis-'

ao", a firma abaixo, por não haver.
feito prova de pagamento da divida
ou ter iniciado em juízo ação anula,
tória do ato, com o depósito, da ima.
portância em litígio, após decorridos
trinta dias da data em que tornou,
irrecorrive2, na esfera administrativia,
a'decisão 'condenatória. „ t •

O "Devedor Remisso" fica impedia
do transacionar a qualquer titulo,
com repartições públicas ou autárqui-
cas federais e com os estabelechnens
tos bancários controlados pela União.

Cofres Coringa Ltda.
C.G.C. 29.331.915.	 .	 •
Enderêço: Avenida Presidente Kena -

'nedy, 1.976.	 '
• Cidade: Duque de Caxias — EStaa
'do do Rio de Janeiro.

Proc. ADC no 1.386-69.
Natureza da Dívida: Impôsto sói

bre Produtos Industrializados.'
Valor da Dívida:- Cr$ 76 . 830,33.- -

19D70a. ta . da Decisão: 7 de janeiro de

N° 39 — Declara "Devedor Remis-
so", a firma abaixo, por _não haver
feito -prova de pagamento da dívida
ou ter 'iniciado em juízo ação anula-
toria do ato, com o depósito 'da im-
portância em litígio, após decorridoa
trinta- dias da data em que tornou
frrecorrivel, na esfeija administrativa,
a decisão condenatória.. • 	 .

O "Devedor Remisso" fica impedi-
do transacionar . a qualquer título,.
com repartições públicas ou autarquia: .
ca,s federais e com os estabelecimene
tos bancários controlados pela União.

Cofres Coringa Ltda.
C.G.C. 29.331.915.
Enderêço: Avenida Presidente Ken-

nedy, 1.976.
Cidade: Duque de Caxias — E-ita-

do do Rio de Janeiro.
•Proc. ADC n° 2.369-69.-
Natureza da Divida: Impôsto sôbre

F. :lutos Industrializados.
• 1,Valor da Divida: 45.800,00.

1970.
Data da Decisão:. 29 de maio' de ,

-N° 40 a-e Declara "Devedor Remis-
.

ao", a firma abaixo, por não haver .
feto prova de pagamento da dívida.
ou ter iniciado em juizo ação anula-
tária do.ato, com o depósito da im-
portância-em litígio, após decorridos _
trinta dias da. data em que toenou
irrectrrivel, na esfera administrativa,
a decisão condenatória. 	 .	 •

O "Devedor Remisso" fica impedi- .
do transacionar a qualquer titulo,
com repartições públicas ou autarquia
cas -federais e com os estabelecimen-
tos bancários controlados pela União. .

Francisco Xavier Ferreira Martins.
C.G.C. CIC — 040701947:

,Encleréço: Rua Conde de" Pôrto •
Alegre, 35.

Cidade: Duque de Caxias -- Estado,
do Rio de Janeiro. •	-

Proc. ADC n° 230-71.	 .
Natureza da Divida: Imposto

Renda — Física.	 .
- Valor da Divida: Cr$ 577.50.

Data da Decisão: Parcelamentp ema.
pontâneo.

O Inspetor-Substituto da 2a Inspe-
toria da Receita Federal — Copaca-
bana, 'no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 59 do Regimento da
Secretaria da Receita Federal,' resol-
ve:

N9 170 — D:spensar Haydée Mari-
nho de Azevedo, Escrevente-Datiló-
grafo nivel "7" matricula. 	
n? 2.031.717, da funçp.o gratificada •e

" Chefe da Seção de Informaeões Eco-
nômico-Fiscais, Símbolo 4-F.	 -

N9 102 — Dispensar Daniel Teixei-
ra Martins, Fiel do Tesouro nível
98", matricula n9 1.186.008,	 fun-
ção gratificada de Chefe da	 de
Administração, Símbolo 4-F

N9 109 — Designar Raydée Marinho
de Azevedo, Escrevente-Datilógrafo
nível "7", matrícula n9 2.031.717 pa-
ra exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Administração,
Símbolo 4-F. Acy de Souza Brito,
Inspetor-Substituto.

C .G.C. 29.341.245.	 „
Irinderêço: Av. Automóvel Club,

de
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39 Inspetoria da Receita Federal — Centro — GB -
.Relaçdo de Devedor Remisso cujas sanções foram aplicadas em 28 de n aio

• cie 1971

Processo	 Nome e Enderéo
-	 ,

Ixapósto Multa	 Observação
4-
1
1

22.097:67 Dorgival Jeliovah de Azevedo — Rua Voluntários da

•

.95.856-68
Pátria, 410 — apto 702 	 s'

Laboratório Diva do Brasil B. A. .,-- Rua Senador Dan-
	 	 71	 332.00 99,60 I. R.	 (PessOe. física)

tas, 7 — 69 andar 	   4.819,00 18.312,20 I. R.141.508-69 . Alvaro Faria. Costa — Rua Uruguaiana, 55 — 5/924 776.00 155,30 I. R.	 (Pessoa física)
194.570-66 Antonio Bruzzi Mendonça — Rua Voluntários' da Pá-

tria, 230 — apt9 603 	 153.00 150,60 I. R.	 (Pessoa física)
149.543-68 Raymond Sárvaes Com.	 de Artigos. Indústrias Ltda.

143.499-68
— Av. Pres. Wilson, 165 — s/1.113 	

Barry Stanless Smith — Av. Rio Branco, 99 -- - 59 an-
6.683,26 , 6.415,04 P. I.

-5

dar — apts 101 	 1.851,00 592,32 I. R.	 (Pessoa física).
96.605-68 Carangola	 S.	 A.	 Crédito, Financiamento e Investi-

mento — Rua sia Quitanda, 191 — s/304 	 • 4.115,00 2.304,40 I. R. '1

139.'423-68 I Eugenio Jorge Taresa-y	 Rua do Rosário, 113 — 8/603-
604 .	 	 1.974,00 437,20 I. R.	 (Pessoa física)

98.414-68 Fiduciária e Administradora Fidam • Ltda. — Rua da BNDE Cr$ 212,02
Lapa, s/707	 	 257,00 s 51,40 I.	 R.

13.891-68 William Monteiro de Barros — Rua Corrêa Dutra, 126

-
— 5° andar • 	 • 94.703,00 5.434,80' I. R.	 (Pessoa física)

13.532-68 Caio Tavares da Cunha Barreto — (Ministério da Fa- MNDE Cr$ 2.469,00

4 . 620 -68
zenda — 99 andar s/914)	 	

O Figurino Modas e Decorações Ltda. — Rua do Ca-
907,00 181,40 I. R.	 (Pessoa física) •	 t

tete, 305	 	  	 -415,00 589,38 /. R. s-i—BNDE Cr$ 41,50
;	 51:823-68 J. Borges Filnies Ltda. — Av. Rio Branco, 156 s/3.325 1.597,00 2.267,60 I. R.	 BNDE Cr$ 159,70
•	 51.810-68 O. T. — Com. Ind. e Representações Ltda. — Ave- 4

nida Graça Aranha, 19 s/302 — parte 	 603,00 474,46 - I. A.-	 BNDE Cr$ 60,30
151.878-68 Delta Engenharia Construções Ltda. — Av. Franklin

Roosevelt, 126. — 5/405	 	 .1.748,00 1.957,60 I. R. -1- BNDE Cr$ 174,00
150.151-68 Luiz Carneiro de Souza — Rua do Ouvidor, 26 	 344,00-- 275,20 I. R.	 (Pessoa física)
150.150-68 Laurindo -Pires — Rua -do Ouvidor, 26 	 •	 344,00 275,20 I. R.	 (pessoa física)
164.194-68 Expresso -Rio Guará Ltda. — Rua Barão de São Fe-

-	 115, 39 	 4.180,00 836,00 I. R.
97.123-68 João da Radia Milheiro — Rua Leandro Martins, 46 	 657,00	 '- 919,80 I. R.	 (Pessoa física)
94.841-68	 • Galba Tristes, — Rua, Teófilo Otoni, 113 — 49 andar	 1.868,00 373,60 I.
94.805-68 Julio Ferreira Leite — Rua Costa Ferreira, Se 	 	 4.465,21 893,04 I. R.	 (Pessoa física).

582-68 A. J.. Neves &; Cia. — Rua dos Arcos, • 39 — sob. 	 589,34 648,28 I. R. + BNDE Cr$ 58,94

Relação de Devedor Remisso elejas sanções foram suspensas em 27 de maio
de 1971

, •
Processo	 - Nome e Ènderfoo	 Impôsto	 Multa	 Observação

-134.617-68
•	 19.214-71

20.887-71

.	 -
Jaime Blaska — Rua cio Rezende; 99 — apt9 607 	
Escritório de Engenharia . Elétrica Ltda. — Rua do Mé-

xico, 111 — gr. 2.006	 -	
Ernani Teixeira Filho — Av. Rio Branco, 85 — 89 andar

353,98

i•nn•n

-1.061,94 Total recolhido:
Cr$ 2.445,00

Débito liquidado antes da inscrição,
Débito liquidado antes da inscrição.,

•

9g REGIÃO FISCAL
PR-SC

Delegacia da Receita Federal
em Joinville	 --

PORTARIA N9 95, DE 1 DE JUNHO
DE 1971

O Delegado da Receita Federal em
Joinville — SC, no uso de suas atri-
buições regimentais, resolve:

Dispensar, por motivo de designa-
ção para outro função, a Oficial de
AdminisSfação, nível 12-A, Norma
Gusmão Carneiro Mala, matrícula nú-
mero 1.997.173, *da Função . Gratifica-
da de Encarregada da Turma de Pes-
soal e Material da Seção de Admi-
nistração, desta DRF, para qual foi
designada pela Portaria n9 DRF-69,
de 10-4-69. — Jodo Pessoa Garcia, De-
legado da Receita FederaL

• 109 REGIÃO FISCAL — RS

- Delegacia da Receita Federai
em P8rto . Alegre

• PORTARIAS DE 1 DE JUNHO
• DE 1971

O Delegado da Receita Federal 'em
reato Alegre, RS, mo u•So das atribsri-

ções que por lei lhe são conferidas,
resolve:	 •

NO 362 -- Dispensar Jorge Nazário,
Exator Federal, nível 15-D, matricula
n9 1.591.501, da, Função Gratificada,
Símbolo 4-F, de Chefe da Seção :de
Débitos e Processos Fiscais, do • Ser-
viço de Arrecadação, desta Delegacia,

NO 363 — Dispensar Augusto Flávio
Rossi, Exator Federal, nível 12-A,. ma-
tricula n9 1.600.779, da, Função Gra-
tificada; símbolo - 6-F, de Encarregado
da Turma de Contrôle - de Débitos, da
Seção de Débitos e Processos Fiscais,
do Serviço de Arrecadação, desta De-
legacia.	 -

N9 364 — Designar Augusto Flá.v10
Rossi, Exator Federal, nível 12-A,, ma-
tricula n9 1.600.779, para exercer- a
Função Gratificada, Símbolo 4-F, de
Chefe da Seção de Débitos e- Proces-
sos Fiscais, do Servio de Arrecada-
ção, desta Delegacia.

NO 365 — Designar Izaac Berger,
Escrevente Datilógrafo, nível 7, 'ma-
tricula n9 -1.506.648; para exercer a
Função Gratificada, Símbolo ,6-F, de
Enarregado da Turra de COntróle
de Débitos, da Seção de Débitos e Pro-
sos Fiscais, do Sersio de Arrecada-
dacão,. desta Delegada. .

Declarar que o provimento das, fun-
ções lar-se-á provisoriamente, nos

térmos do artigo 86, da Portaria nú-
mero GB 18. de 23 de janeiro de /969,
do Sr. Ministro de Estado da Fazen-
da. — Gabriel Loureiro Ferreira, De-
legado substituto.

•

Departamento de Pessoal

PORTARIAS -DE 15 DE JUNI-10
DE 1971

O Diretor Geral do Departamento
de Pessoal do -Ministério da Fazen-
da, com fundamento no item V do
artigo 24 do respectivo Regimento,
aprovado pela Portaria BR-34 ....h 9
de junho de 1971, resolve:

NO DG-1 -- Designar. Iolanda
Chiavegatto, Técnica de Administra-
ção, nível 20.4, matraícula número
1.959.056, para exercer a função
gratificada de CoordenadOr de Ca-
dastro, Classificação de Cargos e Eni-
pregos, símbolo 1-F, criada pelo De-
creto 49 68.277, de 9 . de junho de•
1971.	 '

DG-2 — Designar Nestor de Oli-
veira Netto, Oficial de Administração,
nível 12.A, , ,matricula n9 2.292,887,
para exercer- a função gratificada de
Coordenador de Legislação de Pessoal,
símbolo 1-F, criada pelo Decreto nú-
mero 68.727, de-9 de junho de 1971.

NO DG-3 — Dssignar Fernanda An-
tunes de Souza Maia, • Técnico de
Administração, nivel 20.A. matrícula -
n9 1.507.046, para exercer a função
gratificada de Chefe do Serviço Re-
gional de Pessoal no Estado da Gua-
nabara, símbolo 1-F, criada pelo De-
ereto n9 68.727 de 9 de junho .de
1971.	 •

NO DG-4 — Designar Angélica Bra-
ga Guimarães, Oficial de Administra-
ção. nível 14.B, matrícula número
1.636.029, para exercer a função gra-
tiicada de Assessor, símbolo 1-2°, do
Diretor-Geral do Dspartamento de
Pessoal, criada pelo Decreto número
68.727, de 9 de junho de 1971. ,

NO DG-5 Designar Maria Card.
melita Palmeira, Técnico -de Admi-
nistração, nível 20.A, matrícula mi-
mero 1.916.916, para exercer a função
gratificada de Assessor símbolo 1-25^
do Diretor-Geral do Departamento dó'
Pessoal, criada pelo Decreto númer0
68.727, de 9 de junho de 1971.

NO DG-5 — Designar Lília Maria;
Correia de Gusmão, Oficial de Admi-
nistração, nível 12.A, matricula nú-
mero 1.165.717, para exercer a fune
ção gratificada de Assessor, símbolo_
1-F, do Diretor-Geral do Departass',
mento de Pessoal criada pelo Decres
to n9- 68.727, de 9 de. junho de

-

•• •



GRUPO . EXECUTIVO PARA AS
TERRAS DO SUDOESTE DO
PARANÁ _

PORTARIA N° 22, DE . 31 -Dle
. MAIO DE 1911

O Presidente do , Grupo Executleo
para as Terras do Sudoeste do Pa-
raná, nos Witios cio Decreto Federal
ia9 51.431, de 19 de março de 1962, e

Considerando o disposto no Decreto
n9 64.238, de 20 de março de 1969, al-
terado pelos Decretos 66.597, de 20
de maio de 1970 e 1.150, de 3 de fe-
vereiro de 1971;'	 -

Considerando a tabela de Gratifi-
cação pela. Representação de Gabinete
aprovaria pelo Exmo. Sr. Presidente
da Repblica, publicada no Droja ofi-
ciai de 7, de' agosto de. 1969, alterada
pelos' Decretos 66.597-70 e 1.150-71;

Considerando 'a deliberação do Gru-,
po tomada 'em Sessão de 13 do cor-
rente (Ata n9 131); e

-Considerando as indicaç6es feitas
pelos Chefes da Seção de Cálculo e
Desenho e do Almoxarifacio, em cum-
primento à determinação constante

Assistente Adianto 13.:mg. Didata&
Saldanha Munia.	 -

Ajudante José Muniu'.
Ajudante Aiclê Schultz,
Ajudante Lucas 'Pereira.
Ajudante Ruth. Misiuta.
Ajudante Bruno Ervin Hoffmann.,
Ajudante Lourival Martina do Ro-

sário.-	 ,
Ajudante Afonso Fonseca Vieira e
Ajudante Dimari Marcondes. Lei-

tosa.	 •	 '	 •

PORTARIAS DE 31 DE MA/0 .
DE 1971.	 ,

O Presidente . do Grupo Executivo
para as Terras do Sudoeste do Pa-
raná, nos termos do Deereio Federal
ne 51.431, de 19 • de março de 1ee2, e

Considerando o disposto no Decreto
119 84.238, de 20 de março de 1969,
alterado "pelos -Decretos' 66.597, de 20
de maio ele. 1970 e 1.150, de 3 de fe-
vereiro de 1071;--

dos ofícios na. 82-71-P é 83-71-P, rem-
pectivamente, resolve:

Dispensar a partir de 1 de junlso
do corrente ano, dos cargos abaixo
relacionados; os seguintes funciona-

.	 -rios:

Ne DG-7 - Designar Maria Tere-
eine, Dias Lutou, Escriturário, ne-
vel 8.A, matricula n9 2.292.993, para
exercer a função gratificada de - As-
sessor, símbolo 1-P, do Diretor-Geral
do Departamento de Pessoal, criada
pelo Decreto ne 68.727, de 9 de junho
de 1971.

N9 DG-8 - Designar Rita Pereira
da Costa Sousa, Ofical de Adminis-
tração, nível 12-A, matrícula número
1.105.894, para--exercer a função gra-
tificada de Secretária do Diretor-Ge-
ral, símbolo 5-F, criada pelo Decreto
n9 68.727 de 9 de junho de 1971.

N9 DG-1) - Designar Albertina da
Costa, Esc:Rareai°. nível 10.B, ma-
tricula n9 1.874.053, para exercer a

' função gratificada de Auxiliar do
Diretor, símbolo 6-P, criada pelo De-
creto n9 68.727, de 9 de junho de
1971.

N9 DG-10 - Designar Aurora Sil-
va. Oficial de Administração, nível

12.A, matricula n9 1.281.874 para
exercer a função gratificada de Auxi-
liar do Diretor,- símbolo 6-P,- orlado,
pelo Decreto n9 68.727, de 9 de ju-
nho-de 1971. -

N9 DO-11 Designar' Dujardin
Ribamar Valente, Oficial de Adminis-
tração, nível 12.A, matricula número
1.208.910, para exercer a !tune() gra-
tificada de Chefe do Serviço Regio-
nal de Pessoal no Distrito Federal,
símbolo 1-P, criada pelo Decreto nú-
mero 68.727, de 9 de junho de 1871
- Hélio Cruz de Oliveira, Diretor-
Geral.	 -

DESPACHO EM PROCESSO
Xnoll S. A. (Produtos QuíMICOle e

Farmacêuticos), estabelecida na Rua
Mawell n9 10, requer sua , inscrição
como fornecedor deste Serviço do Pes-
soal, no exercício de 1971 - Processo
n9 28.351-71- "Deferido em 8.8.71
- Helio Cruz de ()Uretra, Diretor".

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 15 DE JUNHO
DE 1971	 •

• O Ministro de Estado doí Trans
-portes, usar-ide -da: atribuição que lhe
confere o artigo 27, do Regimento In-
terno, aprovado pela Portaria n9 730,
de 24 de dezenibre de 1970, tendo em
vista o que dispõe o Decreto- núme-
ro 68.520, de 16 de abril, de 1971, re-
solve:

149 5.280 - Dispensar Zilma Coim-
bra, Oficial de Adnainistração AF-
201.16.C, cio Quadro de Pessoal -
Parte Permanente - deste Ministé-
rio, da função gratificada, símbolo .3-
F, de Chefe da Subseção de Segu-
rança Nacional, da Seção de Estudos
e Planejamento ia-Divisão de Segu-
rança e Informações do Ministério dos
Transportes, em virtude de ter sido
designada para outra função na mes-
ma Dividiu.'

símbolo 9-F, de Encarregado da Tur-
ma de Expedierete, da Seção -Admi-
nistrativa da Divisão de Segurança e
Informações do Ministério doe Trans-
portes, em virtude de - ter sido desig-
nada para outra função. na mesa•
-Divisão. _

N9 5.282 - Designar 'Zilma
bra, Ofidala de Administração AP-
201.16.0., do Quadro de Pessoal -.
Parte Permanente - deste 1Vi1nistee-
elo, para exercer, na Assessoria Es-
pecial a função 'gr:afincadas símbolo
3-F, de, Chefe da Subseção da Pla-
nejamento e Coordenação, na Divisão
de ,Segurasna e Informações dó Mi-
nistério dag Transportes, criada pelo
citado Decreto ne 68.520, de 1971.

N9 5.283 --- Designar Maria de
'Lourdes da Silva Villarins, Escriturá-
rio AP-202.8.A, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente - deste
Ministério, para exercer, na Seção
Administrativa, a função gratificada,
simbolo- 4-1e,' de, Chefe da Subseção
de Serviços Gerais, na Divisão de o-
gurança e Informações do Ministério
dos Transportes, criada pelo citado
Decreto n9 68.520, de 1971. 	 Mario
David AndreaZza.	 •

'
N9 5.281 Dispensar. Maria de

Lourdes da Silva Vilarins, Escriturá-
rio Ale-202-8.A, do 'Quadro -de Pea-

• soar - Parte Permanente - deste
Ministério, da ;_ função gratificada,

MINIST,ERIO DA
AGRICULTURA
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• IConsiderando a tabela de - - Gratifi-
cação pela Representação. de Gabi-
nete aprovada pelo Exmo. Sr. Presi-
dente, da República, publicada no
Didrio Oficial de 7 de agósto de 1989,
alterada pelos Decretos 66.597-70 e
1.150-71;	 '

Considerando a deliberação do Gru-
po tomada em Sessão de 13 do cor-
rente (Ata 131), resolve: 	 -

N9 24 - Dispensa a partir ,de 1
de junho do corrente ano, dos cargos

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA	 -

GABINETE DO MINISTRO

/ PORTARIA N.° 354, DE 11 pz
JUNHO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando de suas atribuições,
resolve:
• Art. Le Tornar sem efeito a '1;or-
teria n.° 145-135/3 de 29 de março de
1971.

Art. 2.° Delegar à Professôra
Ramos ` de Souza, -Secretária do

Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação, a .coordenação das ati-
vidades de liquidação dos compromis-
sos decorrentes de convênios, ligados
à programação do antigo Plano Na-
cional de Educação, obedecendo o
crono,grama de trabalho aprovado e
sob supervisão da Secretaria-Geral,
bem como -apresentar relatórios pe-
riódicos, com avaliação dos investi-
mentos aplicados nos anos de 1985 e
1970, à conta de recursos próprios das
quele organismo.

Art. 3.0 Do relatório final doe tra-
balhos deverão constar sugestões para
a transferência do acervo e recursos
para outros Órgãos do Ministério. -
Jarbas G. Passarinho.	 -e

Ne 01 - Artigo 19 - Conceder au-
torização para o funcionamento con-
dicional do segundo (29) ciclo secun-
dário do "Ginásio Padre Anchieta, • si-
tuado em Taubaté, Estado de São
Paulo, à Rua Engenheiro - Fernando
de Mattos, 327..

Artigo 29 A denominação Ido
estabelecimento de que trata o artigo
anterior, ,passará a ser "Colégio Pa-
dre Anchieta". 	 '
' Tautiaté, 5 de fevereiro de . 1971. -

Cônego João Maria B..aimundo = da ,
Silva, Inspetor seccionai.
(N9 2.370-B - 14-1971 	 Cr$ 15,e0)
PORTARIA INC 26 DE FEVEREIRO

s -	 DE 1971 -
O Inspetor Seccional do 1;Insino Se-

cundário de Taubate, usando dará
atribuleseee que lho confere a Portaria -
número 281, de 27 de abril de 1970,
ci9as Jy:to	 -_re:ia do Ensino Secundário do
Ministério da Educação e Cultura, -re-

•
N9 02 ---- Art. 19 Conceder -autori-

zação para funcionamento condido- 	 -
nal do segundo (29) cicio secundário
do Ginásio São Joe/adiu), situado em,
Lorena,- Estado de BaO Paulo, à Rua
Dom Basco, 284. . 

Art. 29 A denominação 'do estabe-
lecimento de que trata o artigo an-.
terior, passará a ser "Colégio São

Joaquim",
' Taubati, 29 de fevereiro de-1971: -
Côner Joe° Maria Raimundo : do
sztva. Inspetor Seccional. •	 '

traça° nivel "12-A", matricula_ ail• I INC 2.371-B -14-6-1971 - Cr$ 15,09),

abaixo -relacionados ai seguintes fuma,
cionários:

Auxiliar Addi Rodrigues Busse s 	 .
:Ajudante lidemar Matheus Vigo.
Ne 25 - Designar a partir de .1 de

junho do corrente ano, para .os car-
go abaixo relacionados oe seguintes
funcionários:

Assistente Adjunto Addi Rodrigues
Busse.

Auxiliar Eldemar Matheus
s Luta Barbosa Md/.

'N9 19 - Dispensar Luiz Leme, da
Fdlva,_ Oficial de Administração ni-
vel "12-A", matricula n9 1.899.968, da
Função Gratificada de chefe da Sub-
seção de Serviços Gerais, símbolo -4-1",
que exerce ern razão da traneforina-
Oto, por Decreto n9 68.529, de 20 de
abril de 1971, no D.O. de 23.4.71,
da Subseção de Serviços - Gerais, Sinas
bolo 5-P, para a qual feira designado
por Portaria n9 20, de 1 de outubro
de 1970.

N9 20 - Designar Floriano_Cataii-
nenee Peixoto, oficial de Administra
Oto" nível "14-B", matricula número
1.816.879, do Quadro de 'Peresoal -
Parte Permanente do Ministério :da
Educação e Cultura, para exercer
Função Gratificada de Chefe da Sub-
seção de Serviços Gerais, da Seção
Administrativa, Símbolo 4-F, da re-
ferida Divisão, criada pelo Decreto
hiC e3.529, de 20 de abril de' 1971, pu-
blicada no Diário ficial de 23 , do
mesmo mes' e ano,- em vaga decorren-
te da dispensa de Luiz Leme da Silva

NO 21 - Designar Maria Penuá 'No-
gueira do Lago. Ofielala de Adndpis-

DIVISÃO DE SEGURANÇA
. E INFORMAÇÕES

PORTARIAS DE 16' DE JUNHO_
DE 1971	 -

O Diretor da Divisão de Segurança
e Informações do Ministério da Edu-
cação e Cultura, no uso de suas atri-
buições e competência previstas no
Art. 11, do Decreto número 67.825, de
2.10.1970, Diário Oficial da mesma
dota, e, de acôrdo com o Item XXXII
do Art. 18, do seu Regimento Interno,
aprovado pela Portaria Ministerial
número 11-BSB, de 13.1.71, publicada
no Diário Oficial de 1.2.71. resolve:

mero 2.212.518, do Quadró de Pez-,
soai - Parte Permanente do Minis-
teria da Educação e Cultura, para
exercer a Função Gratificada de Che-
fe da Subseção de Orçamento e Pie
nanças, da Seção Administrativa, sím-
bolo 4-P, da referida Divisão, criada
pelo Decreto n9 68.529, de 20 de abril .
de 1971, publicado no Diário Oficial
de 23 do mesmo meei e ano.
• Ne 22 - Designar Cláudio Espírito
Santo, Escriturário nível "08-A", ma.
tricula n9 2.057.919, do Quadro "de
Pessoal - Parte Especial do Minis-
tério da Educação -e Cultura, para
exercer a Função Gratificada de Ene.
carregado da Turma de Expediente,
da Subseção de Expediente e Pessoal,
da Seção Administrativa, Símbolo
9-P, da referida Divisão, criada pelo
Decreto n9 68.522, de 20 de abril de
1971, publicado no Diário Oficial de
23 do mesmo mês • ano. - Pedro
Vercilio.	 I ,

DEPARTAMENTO • ,
DE ENSINO - FUNDAMENTAL

,	 Inspetoria	 • - 	 ,
: Seccional de Teubaté	 SP

PORTARIA DE 5 DE FEVEREIRO
DE 1571

G Inspetor Seccionai do Éessino Se-
cundário de Taubaté, usando das
atribuições que lhe confere a Porta-
ria 119 281, de 27 de abril .de .1970, da:-
Diretoria- do Ensino Secundário do
Ministério da 'Educação e Cultura,
resolve:



M. T. P. S. — 129.095-70 cp.
M. T. P. S.	 314.838-70 — 'Vlatos
e Relatados éstes autos em que o
MM. Juiz Presidente da 7' Junta de
Conciliação e Julgamento, do Ratado
da Guanabara, a fim de instruir prc-
cesso trabalhista, solicita informações
&Mire O enquadramento - sindical de
Flávio da Costa Novaes, empregado
da APEX Aesociação de Poupança
e Empréstimo,
- Considerando que/ a atividane da
empréaa é económica, aplicada no
campo da poupança e do crédito

Resolve a Comissão do Enquadra-
mento Sindical, em sessão ordinária,
por unanimidade de votos dos pre-
sentes, de a côrdo com o parecer do
Relatar, opinar, pelo enquadramento
da Emprésa APEX — Associação de
Poupança e' Empréstimos, no 1° Gru-
po do Plano da Confederação Nacio-
nal das Empresas de Crédito Es-
tabelecimentos Bancários — "socie-
dade de crédito, financiamento e in-
vestimentos", e seus empregados na
categoria profissional corresponden-
te "ao 10 grupo — Empregados em
estabelecimentos bancários — do pia-
no da Confederação Nacional dos
Trabalhadores em Empresas de Cré-
dito.

Em 16 de março de 1971. — .Déa
Ullniann Moraes, Presidente Substi-
tuta da C. E. S., c--; Arnaldo Ramos,
Relatar.

M. T. P. S. — 306.243-70 — Vis-
tos e Relatados êstes autos em que
o_ Sindicato das Indústritte de Serra-
lheria do Estado de São Paulo, soli-
cita alteração de- sua denoniinaçeo e
concomitante a mudança de catego-
ria econômica ale seus estatutos,

Considerando os precedentes já
adotados por esta Comissão que con-
cordou em alterar a denominação cie
outras entidades por motivos plena-
mente justificados; '

Considerando os argumentos apre-
sentados pela interessada;

Resolve a Comissão do Enquadra-
mento sindical, em sessao • ordinário,
por unanimidade de votos, ,aprovar o
parecer do Sr. Relatar mudando a
denominação da peticionária que
passará a denominar-se "Sindicato
da Indústria d3 Esquadrias e cons-
truções Metálicas do Estado de São

Paulo", apostilando-se a carta-paterw
te do órgão e introdueindo-se e
seus estatutos a sua nova denomina-
ção, após cumpridas as exigências leas,
gais. -

Brasília, 1 de março de 197t. • -se,,
Déa Ullmann Moraes, Preeldenteel
substituto da CEEI — Walddinar 004
Ia, Relatar,

M. T. P. S. — 158.703-69 — Visa
toe e Relatados éstes autos em que •

tti

Associação Profissional da Indirstrfee
de Arroz de Pelotas — Rio Graneiej
do Sul — requer o seu reronhecisr.,
mento como órgão sindical de lee
grau representativo da categoria eco-
nômica — Indústria do Arroz — ines,
tegrante do 1° Grupo do Plano dal
Confederação Nacional da Indratrlail
com jurisdição no município de Pe-
lotas,

Ccansiderando que em conseqüência,
de diligência ficou patente existir o'
Sindicato da Indústria de Alimentaaí
'ção do -Estado do Rio - Grande do,
Sul, com base em todo o Estado;

Considerando que- a remterente,
reune o terço dos integrawes da Tese'
pectiva categoria económica da In-:'
dústria do arras, np ele
Pelotas;

Considerando que a entidade sa-
tisfaz tôdas as exigências dos órgãos
técnicos para o fim' desejado;

Resolvo a Comissão do Enquadraa,
mento Sindical, em sessão ortlináriaa,
por unanimidade de 'votos dos pra-'

Relatar, opinar pela dissociaçãodal
sentes, de acôrdo com o parecer eue

categoria ecanômica — indústria cio
arroz para o fim de -reconhecimento
da Associação requerente como enti-
dade sindical de 1° grau, sob a de-
nominação de Sindicato da Indústria
do Arroz de, Pelotas, repreeentativa
da categoria indústria do arroz, inte-
grante do 10 Grupo do Plano da Cone .
federação Nacional da Indústria com
base no município de Pelotas, ex-
cluindo-se, ern conseqüência, do Pin-
dicato Indústria da Alimentação
do Estado do Rio Grande do Sul, a
representação do município da Pelo-
tas,' da 'indústria do arroz.
_Brasília, 10 de março do 1971.

— Déa Ullmanit Moraes, Presidante-
subst. da ens --- Luiz SaTA de Amo-
rim, Zelator,
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'PORTARIA D2 1 DE MARÇO
DE 1971

- O Inspetor Seccional ' do ranino
Secundário de Taubaté, usando das
atribuições que lhe confere a Porta-
ria n9 281, de 27 de abril de 1910, da
Diretoria do Rosto° Seaunderio do
Ministério da Educação • Cultura,
resolve:

N9 03 — Art. 19' Concederautori-
zação para funcionamento condido-

nal do segundo (29) ciclo secundário
do Ginásio "Olegário de Barros", si-
tuado em Taubaté,-E.stado de eito
Paulo, à Rua Conselheiro Moreira de
Barros,- 203.

Art. 29 A. denominação do estabe-
lecimento, de que trata o artigo an-
teria; passará a ser "Colégio "011-
gário de Barros":

Taubauté, 19 de março de 1971. —
Cónego João 'Maria Raimundo 'da
Silva, Inspetor Seccional.
(N9 2.372-B — 14-6-11 c- Cr$ 15,001-

Considerado, finalmente; que esta
Comissão tem cornPetencia limitada
para resolver o assunto, cabendo- a
Sua Excelendo. ,o Senhor Ministro a
decisão filial do assunto;

Resolve a Comissão do Enquadra-
Mento -Sindical, em sessão ordinária,
por unanimidade de votos dos pre-
sentes, de acôrdo com o :parecer do
Senhor Relatar, opinar no sehtici0 de
que o processo seja concluso fatiará-
vel à criaeão- da nova categoria eco-
nômica" "emprêsas de nayegação -de
tráfego portuário", enquadrada no • 19
Grupo da. Confederação Nacional das
Emprêsas de Transportes Marítimos,
Fluviais e Aéreos, submetendo-o ft
elevada consideração do Senhor Mi-
nistro do Trabalho e Previdência So-
cial para decidir quanto à criação da
nova categoria económica.
•Em 3 de • março de • 1971. — Deis

U/Imann Moraes,. Presidente &Meti-
luta da .C.E.S.	 Waldeniar Gola,•
Relatar.	 _	 •

M.T.P.S. 130.272-68 — ACT.P.S.
112.061-89 — apenso M.T P .8 .
121.571-69 — apenso — Vistos e rela-
tados estes autos -em que o 'Sindicato
dos :Oficiais Alfaiates, Costureiras e
Trabalhadores nas Indústrias de Con-
fecção de Roupas 'e de Chapéus de
Senhora,- de São Paulo, consulta sõbre
o enquadramento sindicai •da emgra-
sa• "Lingerie,.Menphis Ltda.",

Considerandoque a atividade exer-
cida pela interessada é a de Confec-
ção de roupas brancas para senhoras
(lingerie), para cujo fim mantém
quatro empregadae, sendo duas cos-
tureiras,' unia bordadeira e uma pas-
sadeira; . •
• Considerando que nas diligências
efetuadas junto à firma não fot apu-
rado o exercício de outra _ atividade
além das acima mencionadas, sendo
indevida qualquer parcela de contri-
buição sindical em'favor de outra en-
tidade diversa 'da que a firma já vem
contribuindo; .

Resolve a Comleaft(a do Enquadra-
Mento Sindical, em sessão ordinária,
por unanimidade de. votos dos pre-
sentes, de acôrdo com o parecer do
Relatar, :enquadrar a emprêsa "Lin-
gerie Menphis Ltda." no 29 Grupo do
Plano da Confederação Nacional das
Trabalhadores na Indústria "Indús-
tria do Vestuário" — confecção de
Roupas. e Chapéus . de Senhoras -- de-
vendo seus empregados : ser enquadra-
dos -na-categoria profissional corres-
pondente.	 • "	 1. •	 •

Brasília, 4 dá março de _1971. ' —
Déa Ullmann Moraes, 'Presidente-
Substituta da CRS.	 Waldemar Go-
la, Relatar.	 .

M. T. P. fe 1. — 312.561-70 -a Vise'
tos e Relatados êstes autos em que o
Gabinete-Civil da Presidência da Re-
pública submete à apreciação desta
Comissão o Projeto de Lei n° 298-A-
67, que instituiu o dia 24 de junho
como "Dia do Eletricitário", . 	 _

Resolve- a Comissão -do Enquadra-
mento Sindical, em sessão ordinária
aprovar por unanimidade dos . pre-
sentes o voto do Relatar — fIs..9. -

Em 4 de março de -1971 — Déa UI-
/mann Moraes, Presidente-Subet. da
CES — Carlos Frederico' Pinto
Silva, Relato,: •

GABINETE DO MINISTRO
-

PORTARIA GM1 S/N9 -DE 9 DE
JUNHO DE 1971

O Ministro_de Estado da Aeronáu-
tica, tende em vista proposta do Co-
mando 'Geral do Pessoal, resolve:•

, Retificar a Portaria OMPE, •de 25
de junho de 1970, publicada no Bole-
tim do Comando Geral do Pessoal a5
121, de é de julho de 1970, que refor-
mou "ex officio" no Nato de Primei-
ro Tenente o Segundo Sargento
(Q — Manoel Thome do nas-
cimento, para o fim de, conservando-o
na `mesma situação de inatividade,
considerá-lo reformado a contar de 16
de novembro de 1962, e não conforme
constou da referida Portaria.

-PORTARIA GM1 S/N9 DE 9. DE
JUNHO DE 1971,	 -

-
O Ministro de Estáido da Aeronáu-

tica, tendo em vista o que consta do
Processo M Aer número 	
05-01-7092-70-REF, resolve:

Designar o Tenente Coronel Espe-
cialista em Meteorologia Waidyr Bo-
signoli para representante do Minis-
tério da, Aeronáutica na Comissão de
Meteorologia Aeronáutica, da Organi-

MategifÃággie Muçu_	 iam

prejuízo das funções que exerce nesta
Secretária de Estado,

•PORTARIA GM1 S/N 9 DE 9 DB. •
JUNHO DE 1971. 

e) Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo em vista o que consta do
Processo M Aer mimem 	
05-01-7092-70-REF, resolve:

Designar o Capitão Especialista em
Meteorologia Acácia Dória para re-
presertante do Ministério da Aero-
náutica no Grupo de Trabalho de Pre-
visão de Area, da Organização Me-
teorológica Mundial, sem prejuizo das -
funções que exerce r\esta Secretaria de -
Estado. . . •

PORTARIA GM1 8/N9 DE 9 DE
-	 JUNHO DE 1971
O Ministro de Estado da Aeronáu-

tica, de acôrdo com o que preceitua
o artigo 19 inciso IV do Decreto n..
51.484, de 4 de outubro de 1987, e o
que consta do Processo M Acr 	
02-01-1058-71, resolve:	 •
• • Considerar -promovido ao peato de
Primeiro-Tenente, de acendo com o
artigo 19 da Lei n9 5.195,, de 24 de
dezembro de 1968, o Segundo-Tenen-
te Aviador, Fernando José Alves, que
faleceu em consequência de acidente
le avlebção, acorrido em serviço, oatre

• , COMISSÃO 'DO
ENOUADRAMENTOSINDICAL_

, RESOLUÇÕES!	 •
M.T.I.0 — 210.709-63 — Vistos e

relatados éstes autos em que o Sindi-
cato dos Taifeiros, Culinários e Pa-
nificadores em Transportes Pluv:ais
solicitou extensão de . representação
Para comissários, dispenseiros, V e 29
cosinheiros, padeiros, tal/eiras e aju-
dante de cozinha em transportes ma-
rítimos e fluviais no F.stado do Ama-
zonas, - -	 :

Considerando due tAdas as funções
mencionadas integram o le Grupo do
Plano da Confederação Nacional dos
trabalhadores em Transportes Marí-
timos, Fluviais e Aéreos, à exceção

. das dispenseiros e copeiros;
Considerando que a razão alagada

gt a falta de , representação - para
"companheiros desassistidos"„ fato
confirmado pela 'Delegacia Regional

' do Trabalho local;
Ree-olve a Comissão do Enquadra-

mento Sindical, em sessão ordinária,
por unanimidade de votos, de acôrdo
com a voto do Relatar, conceder o so-
licitado, passando a entidade a de-
nominar-se - "Sindicato doe Taifeiros,
Culinários e Panificadoree em Teans-
portes Marítimos e Fluviais -do Esta-
do do Amazonas", enquadrado no 19.
Grupo do Plano. da Confederação

• eracional doa Trabalhadores em
Transportes Marítimos, Fluviais e
Aéreos, à que se refere •o artigo 577

- da Consolidação doa Leis do Traba-
lho.	 .

• Brasília, 16 de abril de 1971. —
Déa Ullniann Moraes, Presidente-
Substituto. da CES — Arnaldo Ramos,
Relatar. .	 1	 ,

M.T.P.S. a- 108.962-70 — Vistos e
relatados estes autos em que o Sin-
dicato Nacional das Emprêsas de Na-
Vagação Marítima, requer a dissocia-
ção da categoria econômica constante
do 19 Grupo do Plano de Coufederaa
ção Nacional dos' Trabalhadores em
Transportes Maritiroos, Pluviais e

:Aéreos,' "Empresas de _Navegação. Ma-
rítima?, 'a fim de ser criada a Cate-
goria especifica das "emprêsas de
navegação de tráfego portuário";

Considerando que a . Comissão de
Marinha Mercante nada tem a opor
b, pretensão das Empresas interessa-

Considerando que os Órgãos Gover-:
namentais consultados não' se Mani-
festaram contrários;,

Considerando que a mesma preten-
são foi aprovada e amparada pele, ca-

- tegoria representativa das emprèsas
de navegacão marítima;

Considerando que a criação de uma
eategoria especifica no 19 Grupo, das
emprêsas de navegarão marítima,
ara abranger abluente as empreaas
e navegação tio tráfego portuário In-

terno, é unia medida que afeta ape-
have tão somente a representação
económica da categoria;

Considerando que a ralado de atl-
tildadas profissionais incluída no ,19
Grupo do plano da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores em Trans-

tae Marítimas, Fluviais e Aéreos
o será neceesáriamente afetada ou

alterada pela diga:dite/10 pretendida

	

- •ileaeeategoris, econômica; 	 ;

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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a aeronave T-8 n9 1652, no dia 27 de
março de 1971, na localidade de Gua-
raqueçaba, Estado do Para."sá.

PORTARIA GM1 S/N9 DE 9 DE
JUNHO DE 1971

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o que preceitua
o artigo 19 inciso IX do Decreto 119
61.464, de 4 de outubro oe 1967, e o
que consta do Processo M Aer 	
n" 04-03-1681-71, resolve:

Agregar ao Quadro de Oficiais In-
tendentes do Corpo de Oficiais da
Aeronáutica o Capitão Julio Max
Hufnagel Barbosa, a contar de 1 de
março de 1971, de acôrdo com a le-
tra "1" do artigo 89 da Lei n9 4.902,.
de 16 de dezembro de 1965, combinado
com a letra "f" do artigo 85 do De-
ereto-lei n9 1.029, de 21 de outubro
de 1969. vista ter sido matriculado na
Escola Nacional de Ciéncias Estatísti-
cas (ENCE).	 • ,

PORTARIA GM1-S/N9, DE 9 DE'
JUNHO DE 1971

O Ministro de Estado da: Aeronáu-
tica, de acôrdo eorn o que preceitua
o artigo 19 inciso IX do Decreto mi-
mero 61.464, de 4 de outubro de 1967,
resolve:

Reverter ao Quadro de Oficiais
Aviadores do Corpo de ()Mais da A.e-

ronáutica o Tenente-Coronel Evonio
Arouca, de acôrdo com o artigo /1 da
Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1966 e artigos 87 e 88 do Decreto-lei
n9 1.029, de 21 de outubro de 1969,
a contar de 3 de novembro de ip70,
quando cessou o motivo pelo qual ite
achava agregado.

PORTARIA GM1, S/N9, DE 11 DE
JUNHO DE 1971.

O Ministro_ de Estado da Aeronáu-r-
Uca,- de acôrdo com o despacho Presi-
dencial exarado em '7 de junho de
1971, Exposição de Motivos n9 42-
CIM1, de 7 de junho de 1971 e tendo
em vista o que consta do Processo do
Ministério da Aeronáutica números
06-02-972-71 e 06-02-974-71, resolve:

Autorizar os Professores Sérgio Luiz
Bragatto e António Sanes Campôts,
servidores temporários da Tabela 'de
Pessoal Temporário do Centro Téonico
de Aeronautica,--,a se -ausentarem do
Pais, no período de 3 de julho a 14 de
agósto de 1971, com o objetivo de par-
ticiparem de Cursos sõbre "Técnicas
Modernas ,de Computação e Simula-
ção Analógica" e "Operação e Pro-
gramação Híbrida", promovidoe pela
firma norte-americana "Eletronic As-
sociates Inc.", a ter lugar na cidade
de West Long Branch, New Jersey,
nos Estados Unidos da América, "sem
ônus para os cofres públicos".:

PORTARIA GM1, S/N 9, DE 11 DE
.JUNHO DE 1971.	 •

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acürdo com o despacho Presi-
dencial. exarado- em 7 de junho de
1971, Exposição de - Motivos n9 41-
MIL de 7 de junho de 1971, tendo
em vista o que consta do, Processo do
Miniátério da Aeronáutica número
06-02-973-71, resolve:

Autorizar o Professor Wladimir
Borgest, servidor da Tabela de Pes-
soal Temporário do Centro Técnico" de
Aeronáutica, a ausentar-se" do Pais,
no periodo-de 3 de julho a 31 de ju-
lho de 1971; a fim de participar de
Curso sôbre "Técnicas Modernas de
Computação e Simulação Analógica",
patrocinado pela firma norte-ameri-
pana "Eletronic Associatee Inc.", a
ter lugar na cidade de West Long
Branch, New Jersey, nos Estados Uni=
dos da América, com a cláusula "sem
ônus para os cofres públicos". —
Tenente-Brigadeiro — Armando Ser-
ra de Menezes, Ministro da Aeronáu-
tica — Interino.

RELAÇÃO M' 23	 /-

EXPEDIENTE DESPACHADO -pELO
• MINISTRO .

Despachos em Requerimentos:
Em , 9 de junho de 1971

Wilson Simões Luz — 19 Ten Dein
Aer, solicitando permissão para au-

sentar-se do Pais, no período de 12 de
junho a 9 de julho do corrente, a
fim de participar do 59 9 Congresso da,
Federação Internacional Odontológi-,
ca, em Munich (Alemanha) tem ônue
para a Fazenda Nacional. Deferido,'
de acôrdo com os artigos 105 e 114 der, ,
Regulamento aprovado pelo Decreto,
n9 40.043, de 27 de setembro de 1956
_(RISAER). A DIRAP (Processo na-
mero 30-03-1.812-71). -

Ernesto Frederico Ribeiro — ex-S1
Q MR, solicitando inclusão de seu
me entre os amparados pelo parágra-1
fo único do artigo 18, do Ato dai'
Disposições Constitucionais Transitó-
rias, por ter prestado serviço em Zona
de Guerra. Indeferido, por falta de
amparo legal. A DIRAP (Processo
n9 00-01-864-71).

:João Pedro Mello — ex-Cabo
te Ministério, solicitando o cumpri-,
mento do Acórdão do Tribunal Fe-
deral de Recursos no Mandado de Se,
gurança n9 31.898-DF. Indeferido.-e.
Está o assunto encerrado na esfera
administrativa com o indeferimento
Presidencial na Exposição de Motivo'
129 198-0M1, de 20 de outubro de
1966, publicado no Diário Oficial de 3
de novembro de 1966. (Proc. numero
00-04-3.842-70),
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MINLSTÉRIO DA SAÚDE'SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
'	 MÉDICA

Divisão
Nacional de Perícias Médicas

PORTARIA Ida 45 DE 9 DE*
-	 JUNHO DE 1971	 •

O Diretor da Divisão Nacional de
Periciaa Médicas, da Secretaria de As-
aistencia Médica, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 12 item "f"
do Regimento aprovado pela portaria
aVanisterial número 281 - GB, de ..
52.9.70, resolve: -

Conceder dispensa ao Dr. Renato
doa Santos Araujo de membro suplen-
te da Junta Médica Federal do Esta-
do da Bahia, sediada em Salvador,
constituída pela Portaria no 25 de
81.3.71. - João Távora Teixeira Lei-
te.

SUPERINTENDÊNCIA
DE CAMPANHAS DE SAÚDE

-	 PÚBLICA

PORTARIA N° 147 DE 14 DE
JUNHO DE- 1971

O superintendente de Campanhes
de Saúde Pública, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Portaria Ministerial n° 222, de 31 de
julho de 1970, resolve

Conceder - dispensa ao Dr. Darcy
da Rosa, matricula n° 1.654.465,
ocupante do cargo de Médico Sanita-
rista nivel 22-B, da Parte Permanen-
te do Quadro de Pessoal do Ministé-
rio da Saúde, da função gratificada
símbolo 2-F de Chefe da Seção de
Profilaxia ç Contrôle da Divisão de
Profilaxia do extinto Departamento
Nacional de Endemias Rurais - Al-
do Villas

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

• PORTARIA N9 1.925, DE 9 DE
JUNHO DE 1971

O Diretor da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administração, do
Ministério •da Saúde, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 19 do
Decreto-lei ri9 797, de 27 -de ageato
de 1969, combinado com o artigo 79
do Decreto n9 67326, de 5 de outu-
bro de 1970, resolve:

Aprovar, nos têrmos do Decreto nú-
mero 53.481, de 23 de janeiro de 1964,
as Instruções destinadas a regular o
concurso especifico para transferên-
cia para a série de classes de Técnico
de Contabilidade P-701, do Quadro de
Pessoal do Ministério da Saircle. -
Mauricio Figueiredo Leite.
Instruções a dite se refere a Portaria

n9 1.925. de ¡unho de 1971, e que re-
gulam o concurso específico para
transferência para a Série de Cias-
sei de 2'écnico de Contabilidade
2-701, do Quadro de Pessoal do gi-
nistérto da Saúde nos térmos do
Decreto no 53.481, de 23 de janeiro
de 1964 (Diário Oficial 30-1-64).
No concurso serão observadas as se-

guintes condições:

1. Habilitação Profissional

No ato da inscrição, o candidato
deverá apresentar carteira profissio-
nal de Técnico, de Contabilidade, ex-
pedida pelo Conselho Regional de
Contabilidade.

entre outras, as seguintes tarei=
elaborar folhas, de pagamento em ge-
ral, elaborar balancete mensal rela-
tivo a despesas de material e pessoal;
fazer averbações, informar sóbre con-
signações em favor de entidades con-
signatórias; conferi notas de vendas;
emitir cheques para descontos no
Banco do Brasil, correspondentes aos
empenhos registrados no Tribunal de
Contas; •escriturar o movimento de
cheques; relacionar devedores e for-
necimentos efetuados; controlar e con-
ferir mapas de consumo e de vendas;
controlar guias de receita e despesa;
conferir guias de juros de apólices da
divida pública; operar com máquinas
de contabilidade em , geral.

3. Provas	 ,

As provas do concurso serão de se-
leção (eliminatórias) e de habilitação.

4. Provas de Seleção
•

Serão as seguintes:
4.1 Prova escrita de ContabilidÁsde

Geral -

Que constará de resolução de. ques-
tões objetivas e problemas sôbre as-
suntos do seguinte programa:

1. Contas: concetio, classificação,
funções e teoria personalistica.

2. Registro dos fatos administra-
tivos: sistemas e métodos de escritu-
ração. •

3. Títulos de crédito: nota promis-
sória, letra de câmbio, cheque, dupli-
cata, "warrant", e conhecimento de
depósito.

4. , Livros de escrituração: obriga-
tórios e facultativos; fundamentais e
auxiliares; cronológicos e sistemático..

5. Endôsso, aval, fiança, protesto
e aceite. .

(h Abertura de escrita -• firmas
individuais e firmas coletivas.

7. Operações Usuais de comércio.
8., Incorporação e fusão das eo-

cledades comerciais.
9. Balancete	 Encerramneto de

Contas.
10. Balanços Gerais - demonstra-

ção de Lucros e Perdas - 1,adroni-
ração.

Esta prova valerá até 100 pontos,
assim distribuídos:

Resolução de questões, até 50 pon-
tos.

Resolução de problemas, até 50 pon-
tos.

Será considerado habilitado nesta
prova o candidato que obtiver nota.
Igual ou superior a 60 (sessenta) pon-
tos.

4.2 Prova escrita de Noçlfee
de Contabilidade Pública

Que compreenderá a resolução de
questões objetivas sabre assuntos do
seguinte programa:

1. Organização Administrativa •
Contábil Federal.

2. Contas na Contabilidade Pú-
blica.

3. Exercício Financeiro
4. Orçamentos e Créditos Adicio-

nais
IS. Receita Pública
6.. Despesa Pública
7. Dívida Pública
8. Depósitos e Cauções
8. Movimento de Fundos

10. Tribunal de Contes
Esta prova valerá até 100 (cem)

pontos, considerando-se habilitado 'o
candidato que obtiver nota igual ou
supericea a 03 (sessenta) pontoe.

$. Prova de . Habi/itaçdo

Será escrita e compreenderá:

5.1 Português

Redação de relatório ou informação.

• 5.2 Matemática

Resolução de questões objetivas re-
lativas a assuntos do seguinte pro-
grame.:

1. Operações fundamentais com
números inteiros: problemas.

-
2. Frações ordinárias e números

decimais: operações e problemas.
3. Sistema legal de unidades de

medida: comprimento, área, volume,
massa, densidade, tempo e ângulo
plano (Decreto no 63.233, de 12 de
setembro de 1963) .

4. Problemas envolvendo o cálculo
do perímetro e da área de formas
geométricas simples (quadrado, triân-
gulo, retângulo, trapézio rombo e cír-
culo).

5. Razões e proporções; aplicações
aritméticas; média aritmética simples
e ponderada; quarta terceira e média
proporcional.

6. Grandeza e ntmeros proporcio-
nais; Regra de três (simples e com-
posta). Divisão proporcional e por-
centagem.

7. Juros simples. Descontos sim-
ples. Câmbio direto.

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos assim distribuídos:

Português, até 50 pontos
Matemática, até 50 pontos.

a, Classificação Final

A classificação final será por total
de pontos e obedecerá • às seguintes
normas: -
• a) o total de pontos de cada can-
didato será a soma dos produtos das
notas das provas pelos coeficientes
abaixo mencionades:

Coefici-
Provas

entes
éontabilidade Geral 	 •	 3
Contabilidade Pública 	 	 2
Habilitação_ 	 	 1

b) os candidatos habilitados serão
relacionados por ordem decrescente
doa totais obtidos na forma do item
anterior;

e) em caso de igualdade no total
de pontoe será adotado para efeito
de desempate, sucessivamente, o se-
guinte critério:

1. melhor resultado na prova de
Obntabilidade Geral; e,

2. melior resultado na prova de
Contabilidade Pública..

7. .Observações Gerais

a) a inscrição implicará o conheci-
mento das presentes Instruções e com-
promisso tácito, por parte do candi-
dato, de aceitar as condições do comi-
tarso tais como aqui se acham esta-
belecidos;

b) de classes de Técnico de
P-70t e ponstittdda daa
1 12). e 12 (nível 1$); e

o) os casos omieses gera* resolvi
pelo Diretor d• 	 do Pessoal.

Rio de Janeiro, em 9 de junho da
1971. - Mauricio Figueiredo Leiesa
Diretor.

PORTARIA No 1.928 DE 9 DZ
_JUNHO DE 1971

• O Diretor da Divisão do Pessoal, 49
Departamento de Ad rninietração, ekii
Ministério da Saúde, usando da atile
buição que lhe confere o Art. lo
Decreto-lei no 797, de 27 de agõe14
de 1969, oornbinado com o artigo 119
do Decreto n9 87.328; de 5 ' de outlie
bro de 1970; resolve:

Aprovar, nos têrmos do Decreto
n9 53.481, de 28 de janeiro de 1964a
as Instruções destinadas a regular d
concurso específico para transferéná
ela para a série de alasses de Labo-
ratorista P-1802 do Quadro de Pes-
soal do Minitério da Saúde. - Mala
ricto Figueiredo Leite.

Instruções a que se refere á Porta-
ria n9 1.928 de 9 de junho de 1971,
e que regulam o Concurso Especi-
fico para Transferência para a Sé-
rie de Classes de Laboratorista
P-1602, do Quadro de Pessoal do
Ministério da Saúde, nos térmos do
Decreto n9 53.481, de 23 de janeiro

de 1964 (Diário Oficiai 30-1-64).
No concurso serão observadas as se-

guintes condições:
1: Exemplos de Tarefas Típicas
Aos ocupantes de cargos desta sé-

rie de classes poderão ser cometidas,
entre outras, as Seguintes tarefas:
fazer análise simples de urina, fezes,
escarro, sangue, secreções; • documen-
tar as análises realizadas; auxiliar
professores em aulas práticas; con-
servar recolher e guardar o material
e aparelhos de laboratório; preparar
as várias solucões padrão e meios de
cultura; esterilizar o material usado
ou a ser usado nos exames e análises;
colhèr material para os diversos exa-
ltes.

2. Provas

-Serão
a saber:

2.1 - Prova Escrita, que constará
de resolução de questões objetivas só-
bre assuatos do seguinte programa:

1. Esterilização. Agentes físicos e
químicos.

2. Balanças: definição, tipos: es-
tabilidade e sensibilidade. Pesagens,

3. 'Termômetros. Escalas termorné-
tricas.

4. Soluções normais e molares. Ia-
dicadores.

5. Acidimetria e alcalimetria,
6. Elementos figurados do sangue.

Determinação e valõres normais.
7. Coloração de esfregaços de san-

gue (Wright, Glomsa,
8. Componentes químicos do san-

gue: glicose, uréia, creatinina, coles-
terol. Métodos de determinação e va-
lores normais.

9. Métodos de despeoteinizações do
sangue.

10. Métodos de colaboração dee
bactérias (Ozam. Ziehl-NeeLsel, etc.).
Preparo de esfregaços para exames
bacterioscópicos.

11. Principais meios de cultura em-
pregados em bacteriologia. Cultura e
Isolamento de bactérias. Semeaduras.
Repicagem.

12. Métodos de pesquisa e de estu-
do dos principais parasitas intestinais
do homem.

18. Reações de precipitação, fio-
eidação e. fixação da complemento,

2. Exemplos Tfpfcos de Tarefas
.Aos ocupantes dos cargos desta sé-

. rie de classes poderão ser cometidas,

de seleção (eliminatóitas),

f
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14. Urina egacterez gerais, ele-
blentoe anormais e sedimentassopia.

15. Preparação de cortes bistológi-
coa. Coloração e montagem de cor-
tes.

113. Principais fixadores, Inclusão
em parafina e ooloidina.•

17. Micsótomos; tipos, funciona-
mento e modo de usar.

18. Noções sare PH; determina-
ção prática.

19. Caracteres morfológicos daa
bactérias. Grupos de bactérias.

30. Regras práticas para diluir so-
luções.

21. Colheita de material para exas
Mea de laboratório.

• 22. Contenção de animais de labo-
ratório. Técnicas de inoculações.

23. Trabalhos em vidros; prepara-
ção de tubos encurvados e de pipos
tas; fechamento de ampôlas.

24. Microscópio. Constituição, fun-
cionamento e modo de usar.

• 25. Denominação, reconhecimento e
uso de vidraria e aparelhos de babo.
ratório. _

6. Lavagens, secagem e esteriliza-
ção da vidraria usada em laborató-
rio.

Esta prova valerá -até 100 tcemi-
pontos, considerandolse habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a• 80 (sessenta) pontos.

2.2 - Prova - Prático-Oral, que
compreenderá execução de trabalhos,
arguição e relatório sõbee assuntos
do programa de prova escrita.-

, Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, considerando-se habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
surieriet a 60 (sessenta) pontos.

3. Classificação Final

Será por total de pontos e obedece-
rá as seguintes normas:

a) o total de pintos de cada can.
ilidato será a soma dos produtos dar
botas das provas pelos coeficientes
aqui determinados;

Provas	 - Coleficienter
Escrita	 	  • 1
Prático-oral . 	 	 3

b) os candidatos habilitados-- serão
relacionados por ordem decrescente
dos totais obtidos na forma do item
anterior;

c) em caso de igualdade no total
de pontos será consideraao, para dei-
to de desempate, o melhor resultado
aia prova prático-oral.

Observageres Gerais

A inscrição implicará o coneci-
Mento das presentes Instruções e o
compromisso tácito, por parte do can-
didato, de aceitar as condições do
concurso tais como aqui se acham es-
tabeleeiclasi	 -

do Decreto-lei número 797, ;de .27 de
agasto de j989, combinado com o Ar-
tigo 7.• do Decreto número 67.328, de
5 de' outubro de 1970, -resolve:

Aprovar, nos tèrmos do Decreto nú-
mero 53.481, de 23 de janeiro de 1964
as Instruções destinadas a regular o
concurso específico para transferên-
cia- para a série de classes de Moto-
rista CT-401, do Quadro de Pessoal
do Ministério da Saúde. - Maurício
Figueiredo Leite.	 -

Instruções a que se refere a Portaria
número 1.953, de 9 de junito de
1971, e que regulam o concurso es-
pecifico para trarzsferêncla para a
Série de Classes de Motorista CT-
401, do _Quadro de Pessoal do M.
nistério da Saúde, nos termos do
Decreto 53.481, de 23- de janeiro
de 19134 0.0, de 30 de janeiro
de 1984).

•
No concurso serão observadas as

seguintes condições: •

1 - . Habaitago Profissional
O candidato deverá apresentar car-

teira de motorista profissional, expe-
dida por repartição competente.,

9 - Exemplos de Tarefas Típicas
Aos ocupantes de cargos desta sé-

rie de classes poderão ser cometidas,
entre outras, as seguintes tarefas: di-
rigir veicules oficiais, de passageiros
ou de carga; conduzir autoridades de
suas residências para a repartição ou
deita: para casa ou ainda para outra
repartição, quando em serviço; trans-
portar expediente e materlak • para
outras repartições; acusar os defeitas
do veículo; responsabilizar-se pelo
seu estado de conservação.,

e - Provas
As provas do concurso serão de se.

leção (eliminatórias) e de habilita-
ção.	 •
4 - Provas de Seleçad
Serão as seguintes:
4.1 -- Prova escrita, que constará

de resolução de questões objetivas
eóbre os seguintes assuntos: '

- Código Nacional do Transito
1. Das regras gerais para circula-

940.	 -
I. Dos sinais gerais de trânsitos
9. Das infrações.

- Caixa de mudança, embreaa
gem, transmissão, diferencial.

8 --Direção e rodas; freio hidráus
lico e mecânico. Suspensão.

í

• 9 - Aparelhos • registradores - do
painel.'

Esta prova valerá até 100 (cem)
_s

pontos, considerando-se habilitado o
candidato que obtiver nota igual mi
superior a 80 (sessenta) pontos.

4.2 - Prova prático-orai, que com-.
prenderá:	 .	 •

;I - Dirigir o veiculo de um bairro
para o centro da cidade e vice-versa
devendo o candidato, antes, fazer ve-
rificações comuna necessárias para
constatar se o automóvel está • em
condições de partir. Verificações de
pequenos defeitos.

II - Arguição sare as -operaçaes
relativas à prova e conhecimento das -
regras de trânsito; localização das
repartições públicas e respectivas vias
de acesso e bairros da cidade onde o
servidor terá exercício.
.0 examinador poderá eliminar, de

plano, o candidato que _revelar não
possuir o mínimo essencial de conhe-
cimento que o habilitem a dirigir o n
veiculo sem risco de dano ou aci-
dente.	 -

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, considerando -se habilitado o •
eandidato que obtiver nota igual ou .
superior a 80 (sessenta) pontos..

6. Prova de Habilitação

• Será escrito e compreenderá

5.1 - Portugués

Leitura silenciosa, com a apresens
tação de texto Obre o qual serão ao-'
licitadas interpretações _com alguma
complexidade.

5.2	 Matemdtica

; Resolação de questões objetivas e de
problemas simples que envolvem o
conhecimento de:
.• 1. - Dôbro e metade; triplo e ter-
ça parte, quádruplo e quarta partes ,
quíntuplo e quinta parte; décuplo e
décima parte; centupio e centésimos.

2. - Leitura e escrita de números
inteiros até 1.000.000.
; 3. -- Adição, subtração e multiplls
reação de números inteiros até ...s
1.000.000; divisão por inteiros infe-
riores a 1.000.
• 4. - Prova real e dos nos/és des- .
quatro operações.

5: - Vaiõres em moeda brasileira.-
Problemas simples envolvendo operas:
ções com importância em moeda •nit
°tonal,

b)• a série de ()lures e Laborato-
data P-1602 é constituída das -classee
a (uivei 8) e B (uivei 9); • ;	 •

o) os casos omissos serão Moly!.
dos ;pelo Diretor da Divisão do Pas-
mosas

Rio de Janeiro, 9 de jtuso de 1971.
;Maurício Figueiredo Leito, Diretor.

PORTARIA Na1.953 DE 9 DE
JUNHO DE 1971

O Diretor da Divisão do Pessoal do

Ei
partamento de Administração, do
Lstério da Saúde, usando da atri-

ção que lhe confere o. artigo 1.'

- o automóvel e suas partes
principais; reconhecimento, utilidade,.
partes componentes, funcionamento,
cuidados, defeitos mais comuns (en-
guiços)- que podem ser evitados os;
corrigidos pelo motorista, especial-.
mente no que se refira a:	 ,•

1 - Bateria, dínamo e fios de inew
talação. elétrica; lanternas, faróis e
buzina.	 ,

2 - Motor de arranco automático;
botão ou pedal de arranco.

3 - Bobina, distribuidor, conden4.
saciar e velas. Ponto de distribuição
Avanço e retardamento.	 •

- Sistema de resfriamento -(ra-
diador, bomba de água, ventoinha e
camisa de bloco de motor)-'. Lubrifi-
cação; material adequado; pontos de
aplicação.
' 5 -- Gasolina e gr. Tanque. Tubu-
lação, bomba, carburador e - filtro de
ar.

6 - Válvulas, pistões, bielas e eixos
'de manivela.
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MINISTÉRIO DAS MINA

• E ^ENERGIA

GABINETE DO MINISTRO

• Esta prova valerá até 109 (es)
pontos, assim distribuídos:
•

_
Portuguée, até 50 ponto& •
Matemática, até , 50 pontOsa

, 8. — Classificação Final s
Será por total de pontos e °bade.

terá às seguintes normas:
a) o total -deNontos de cada can-

didato será a soma dos Produtos das
notas das "provu pelos coeficientes
abaixo mencionados:

-	 •
%Provas .	 Coeficientes

Escrita s 7 
Prático-oral s:	 ...... -ss-a	 3
Slabilitação 	 -	 -	 1.

b) os candiatoi 'habilitados serão
relacionados por ordem decrescente
dos totais obtidos na forma do Rem
anterior;

•GABINETE DO. MINISTRO

PORTARIA N.° 127-GB DE 9 DE
JUNHO DE 1971

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio, no Uso de suas atri-
buições e de actSrdo com o artigo 34
do Decreto-lei n.° 73, de 21 de no-

. vi.mbro de 1988, resolve:

to) em caso de igualdade, no total
de pontos, será adotado, para efeito
de desempate, sucessivamente, o se.
guinte critério:_

melhor resultado na prova prá-
tico-oral; e

II— ...melhor • resultado • na prova
escrita.	 • I

7 ,— Observações Gerais

a) A inserlçáo implicará '"o Conhe-
cimento das • presentes Instruções e
o compromisso tácito,. por parte do
candidato, de aceitar as condições do
concurso tais como se acham aqui
estabelecidas;

b) A série de classes 'de, motorista
CT-401 é constituida das classes A
(nível 8), B (nível 10) e C (nível 12);
- c) Osi Casos omissos serão, resolvi-
dos pelo Diretor da Divisão do Pes-• •
soai. -

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1971.
— Maurício Figueiredo Leite, Diretor.

•PORTARIA /ft 413, DE 7 DE
JUNHO DE 1971•

•• •
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 29 do Decreto
n9 62.628, de 30 de abril de 1968, re-
solve:

I — Fica autorizada a Central Elé-
trica de Fumas S. A. a construir a
subestação de Bandeirantes, no mu-
nicipio de Aparecida de Goiânia, ES-
tado de Goiás, bem como a linha de
transmissão que interligará essa sub-
estação à de Itumbiara, localizada no
niunicipio cie .Tupaelguara, no Estado
de Minas Gerais;
• — As referidas conStruções se

destinam à integrasão do sistema de
Goiás no sistema interligado da re-
gião Centro-Sul, tendo por finalida-
de principal, o refOrço de suprimen-
to de energia elétrica à capital fe-
deral;

III — A concessionária fica obriga;
da a cumprir o disposto no Código de
Aguas, leis sUbSeqUentes -e seus regu-
lamentos;

IV — A concessionária concluirá as
obras' no prazo que fõr fixado no
despacho de aprovação dos projetos,
executando-as de acan-do com 03 mes-
mos, com as modificações que forem
autorizadas, se necessárias;
'V — A concessionária ficará sujei-

ta à multa diária de até Cr$ 221,00
(duzentos e vinte e um cruzeiros),
pela inobservância do praZÕ fitado,
na forma da legislação de 'energia
elétrica em vigor e seus regulamen-
tos;

VI — o praz. referido ,no 'Item
poderá ser prorrogado por atO de Di-
retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Aguas e Energia Elétrica;

VII — Esta Portaria entrará em vi-
gor na datas da sua publicação. —
Antonio Dias Leite Júnior. -

(N9 19.679— 30.4.71,— Cr$ 30,00)_

PORTARIA N9 414, DE 7 DE
JUNHO DE 1971.
-

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que ihb
confere o art. 59, inciso IX, do Re.
gulamento ara evado pelo Decreto ntl.
mero 57.810, de 14 de fevereiro de
1988, Combinado com o art. 64 do
Decreto n9- 41,019, de 28 de fevereirO
de 1957, alterado pelo Decreto núme-
ro 58.227, de 30 de abril de 1965, rea
solve: 

— Fica aprovada a transferens
cia, por alienação, de uma área de ter,
reno de 21,419 alqueires, ((atada no
Bairre das Almas,, junto ao rio do Pei-
xe, -Município de Socorro, Estado, de
São Paulo, da Companhia Paulista de.
Energia Elétrica para o Sr. José Itlitó
ria Pirar= Godoy, confortne cop

-iada° de Escritura apresentada nó
processo DNAEE 702.661-69;

II — Declarar que não importa, este
ato, no reconhecimento cio yalor atrl*

buído à transação como investimento -
a remunerar, ' o qual será determinada
pelo Departamento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica do Ministério das
Minas e Energia, de conformidade coa
as leis emn vigor; -

III --Determinar que o valor atris
buído à transação, objeto do- presentg
ato,' será obrigatóriamente reinvestidt
pela Companhia Paulista de Energia
Elétrica em beneficio Aos serviços de
energia elétrice de que é titular a re.
ferida Companhia; '• 	 •

IV -- A presente Portaria entrar(
em vigor na .data da sua publicação.
— Antonio Dias Leite Junior.

(N9 22.452 — 21.5.71 — Cr$ 30,00),

PORTARIA N9 415, DE 7 1)33
JUNHO DE 1971 -

O Ministro de' Estado das Minas
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 19 do Decreto número
62.623,- de 30 de abril. de _1968 e noa ,
térnios do 'art. -65, letra c, do Decre-
to n9 .41.019, de 28 de iciereiro de
1957, restavei

I — E- outorgada à espírito Santo
Centrais Elétricas 8: A. concessão pa-
ra' distribuir. energia • elétrica nos mu-
nicipios de Ecoparanga e . Mantenópo.
lis e nos distritos de Água Doce, Ca.
choeirinha" de Resina, Governador La-
cerda de Aguiar; Itaperunti, Monte
Sitiai, Paulista, Poranga, Santo Agos-
tinho,. Santo António e Vila Menta,
do município- de . Barra dç São Fran.
cisco, -no Estado do- Espirito Sant" -
ficando autorizada a estabelecer ui
sistemas de transmissão e cie distrIS
buição constantes dos projetos aprea
vado5;

II	
•	 .

— A concessionária fica obriga.,
da a cumprir o disposto no Código de .
Aguas, '.-leiá subseqüentes .• e -regula.,
mentos; " •

III	 Ã presente conceszão vigorai •
cá pelo prazo de 30 (trinta)anos;

IV --s Findo • o Sprtása de 'concessão, .
os bens e instalações que no. mornena
to existirem em função dos SerViçall
concedidos,_ reverterão à União; -'

-

V -- A concessionária poderá rea
querer: que a concessão seja tenovaa
da, mediante na condiçõea que vierem
a Ser estipuladas;- 

	

.	 s I
VI - a- A concessionária deverá en-i

trar cens o pedido a que se refere O
Item anterior até 8 (ecis) meses
tes . de findar o prazo de vigencia
concessão, sob pena do -seu silêncio
ser interpretado como _desistência dii .
renovação;	 •	 r,- 	 1

VII — Apresente Portaria entrara
em vigor na data de sim publicação*
— Anton.lo Dias Lede Júnior.'

(IP 21.520	 1,4.5.71	 Cr$ 30.001

- Designar para , a Comissão Consul-
tiva Imobiliária e de Habitação, do
Conselho .Nacional - de Seguros Pri-
vados, os Senhores Antonio Henrique
de Erito e Olavo Chaves, respectiva-
&sente representante e suplente dos

•-- Corretores de Seguros Habilitados;
Claudionor Luttgardes Cardoso de
Castro e Cleto Delgado de Souza, res-
pectivamente representante e suplen-

-

CONSELHO NACIONAL- DA, BORRACHA

RESOLUÇÃO CNB-RE 5-71 -s-IDE 9 DE JUNHO DE 1971 •

O conselho Nacional da Borracha, no uso das atribuições conferidas
pelo artigo 28 da Lei n9 5.227, de 18 de janeiro de 1967, e tendo em vista
a deliberação :tomada era sua 110 Sessão Extraordinária, realizada era 9
de junho de 1971, resolve: - • . 	 •

Art. 19 Fixar os preços de venda para o mercado interno da Borracha
Quimica (Sintética) . de Butadieno-Estireno (SBR), fabricada pelo Conjuisto_.
PetrisquImico Presidente Vargas, da Petrobrás Química S. A:, de confor-

MINISTÉRIO DA INDLISTRIA
DO COMÉRCIO

te do Banco Nacional - da Habitação e
Affonso D'Angelo Visconti e Frederico
Mário Monteiro de Barros, respectiva-
mente _representante e suplente do
Ministério do Trabalho e Previdência
Social. — Mareta ViniciftS Pratini dè
Moraes' — Ministro.

Nas Portarias ris. 128 e 112, publi-
cada:, no Diário Oficiai de 4 de junho
de 1971, página 4.290:

Onde se lê:
Maria Alice Godoy Rim;

Leia-se:
Maria Alice Godoy Rist

Onde se lê:
Carmen Rocha Costa

Leia-se:
Carmen Maria Rocha , costa

Retificação

taidade com a seguinte tabela: . •
- Preços de fábrica, incluída a TORMB e excluído o ICM:

• SBR-1,500 SBR-L700
(Cr$/kg)	 ' (Cr$/kg)

SBR-1.778
(Cr$/kg)

EPE-58
(Cr$/kg)

Preço 2,71.91.6" ' 2,25. 88.8 2,32.90.2 3,55:02.4
l'ORMB 0,05 .43 . 8. 	 0,04.51.7 0,04 .65 .8 -.0,07.10.0

2,77.35.4	 2,30.38.3 2,37.59.0 3,62.12.4

Parágrafo único. Os preços estabelecidos neste artigo aplicím-se tem-
Em a quaisquer outros tipos 'de borrachas das séries acima discriminadas. -,

-	 -Art. 2';' A Petrobrás Química S. A. poderá estabelecer, com destilai°,
preços de venda de borracha fora das especificações constantes do artigo
anterior, sobre os quais Incidirão a TORMB 0.0 ICM.

Art. 3s Na hipótese do artigo 2 9 .supra, os preços,correspondem ao pro-
duto no armazém do vendedor, não incluindo eventuais despesas de comer---

• 11alização, que serão ajustadas entre O vendedor e o comprador.
Art. 49 A presente Resolução vigora a ;partir desta data., revogadas

Is disposições em contrário. — Marcas Vir:teias Pro tini de Moraes, Ministro
da Indústria e do Comércio, Rxesidenter. do CNB.

• .	 .

•
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PORTARIA N.* 466, DE 11 DE JUNHO DE 1971	 -,
,

O Ministro de Estado das Minas e Energia, usando da atribuição que lhe confere o f 1.° do artigo 5.* do Decreto número 85.827, de 10 Ge outuorode 1969, considerando os estudos realizados pela Centrais Elétricas Brasileiras - S.A. — ETSTROBRAf3, resolve:	 -
I — \Conceder, nos valõres e pelos períodos a seguir indicados, a redução do empréstimo compulsório em favor da Centrais Elétricas Brasi-leiras S.A. , ELETROBRAS requerida pelos consumidoras \ industriais abaixo relacionados:

Texco . S.A. — Incita:Arfa e èomércio Rua Dois,	 sem número — 8E0
Paulo — São Paulo (medidor
AT 1-545-A)

Idght	 Serviços de !Matricida-
'	 de S.A.

Cinquenta e quatro
•	 .	 '

S4

Cia. Têxtil "Tfliiingulo Mineiro" Avenida Alberto Martins Fontou-
ra Borges, 7 — Uberaba — Mi-

Centrais Elétricas de Minas Ge-
lais S.A.

Trinta e sete	 -'
nas Gerais — 	 (Medidor nú- I
mero 32052062)

-	 •	 •

Industrial	 Santa	 Luzia de Papel Cidade Industrial — Santa Lu-
zia — Minas Gerais (medidor
número 32052087)

Centrais Elétricas de Minas Ge-
rais S.A. _

- Setenta 24

Metalúrgica Santos Durnont. S.A.; Rua I3enjamin Constent, 596 —
Juiz de Fora — Minas Gerais

Companhia	 Mineira de Eletrici-
dade

Quarenta e dois 24
— conta 0040)

•
Indústila de Papel Tannuri S.A; Avenida ltaoca, 2151 — Guana-

bara —	 (conta 196-19-9330)
•

Light	 —	 Serviços de Eletricida-
de S.A.

Quarenta e nove 24

Sulamericana Indústrial•Ltda; Bairro do Aterrado, sem número
— Mogi-Mirim — São l'aulo

Centrais Elétricas de São Paulo
S.A.

Quarenta e um
•

24
(medidor número, 2D238)

Fábrica de Papel e Papelão Nossa
Senhora da Penha S,A.

Avenida Comendador	 Virgolino
de	 Oliveira, sem	 número

Companhia Paulista de Fórça e
Luz

Quarenta e trée 24

Itapira — São Paulo — (medi-
dor 644953 — Conta 62.13.0-
'7030)

Companhia Melhoramentos de' São Estrada de Ferro Santos — Jun- Light — Serviços de Eletricidade uarenta e dois 24
-	 Paulo diá, km 106 (Caldeiras — São S.A.	 — Cantariz Elétricas de

Paulo) — Medidor AT-27 A • São Paulo S.A.
2D00706

•
Fábrica El-El Ltda. Via. Dutra Km. 318 — São José

dos Campos — São Bíbulo (me-
didor AT 12-380)

Light	 —	 ServiçoS de Eletricida-
de S.A.

„ Trinta e seis •	 24

Cia. Têxtil Oliveira Industrial Rua Cel. Benjamin	 Guimarães
155 — Oliveira — Minas Ge-
rais	 (medidor	 	

Centrais Elétriças de Minas Ge-
rais S.A.

Trinta e neve 24

22097331)

eia, Industrial ltabirado Campo :aa- Rua Getúlio Vargas, 325 —• lia- •	 Centrais Elétricas de .1 finas Ge- Quarenta e um 24_
Fabrica de Tecidos birito — Minas Gerais — (me 	 ',ais S.A.

•	 didor 21(341)
-

Fábrica de Papel Ponte Nova S.A: Rua Felisberto Leopoldo aem nú-
mero — Ponte Nova —

Centrais Elétricas de Minas Ge-
ra la S.A.	 \

Cinquenta e seis 24

Gerais — (medidor 	
30092134)	 ,	 •

Frigominaz Ltda.; .( Avenida do •Contórno,	 10695 —
Belo horizonte — Minas	 Ge-.

Companhia Fórça e Luz de MI-
nas Gerais

NoVrerila e una 24

Faiança] — °aramem Derocetava
Ltda.

rara-opaba Industrial S.A.

Quinet 'rui» 13.A;

Cia. Siderúrgica do Nordeste ap=i
COSINOR

BORCOL — Indústria de Borracha
Ltda.;

rais — (Medidor 	
200451)

Rua Brito MO", 101/107 -- Belo
Horizonte — Minas Gerais —

• (medidor 886265) -

Avenida Dom Cirilo, 195 — Pa-
raopeba — Minas • Gerais —
(medidor 32056874)

Rua José Eutrópio, 530 — Juiz
•de Fora — Minas Gorais —
(Conta 1560 e 1580)

Rua da Aurora, 1481 — Recife
Pernambuco — (medidor 	
130326)

Rua Peneira Vianna, 828	 São
• Paulo — São Paulo (medidor

Al2054)

Companhia Fôrça e Luz de mi-
nas Gerais

Centrais Elétricas de Minas Ge-
rais S.A.

•

Compan_hia Mineira de Eletrici-
dade

Can' trais Elétricas de Pernambuco

Light — Serviços de Eletriciaa-
de S.A.

quarenta . e trCs

Quarenta

Trinta e oito •-

Quarenta e nove _	 .

Quarenta e sete

I
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A VENDA

Na Guanabara

finto de Vendas
Avenida Rodrigues Alvek

Agancial: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo SerNico
de Reersbólso Postal

Bas Brasília
Na sede do D.I.N.
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Pedreira Santa Clara S.A:, Avenida Santa Clara, 1313 — Ri-
beirão Pires	 São	 Paulo —
(medidor AT377)

Light	 —	 Serviços de Eletricida-
de *S.A.

Trinta e um 24

•	 SIBRA — Eletrosiderúrgica Brasi- Centro	 Industrial de Aratu — Companhia Hidroelétrica elo Si(o Noventa e oito o
leira S.A. Simões Filho — Bahia — (con- Francisco

ta 7036)
•

Cerâmica do Cariri S.A. — CE — Barbalha — Ceará — (conta ..; Companhia de Eletricidade 	 do Trinta e quatro 21	 -
CASA SFL/03) Cariri

-
Niquelação Perca Ltda. Rua Dianópolia, 17 — São Paulo

São Paulo — (medidor 	
Light	 —	 Serviços de Eletrda-

de S.A.
Trinta, e seta

AT 2-915)

Indústria Gradim Ltda: Rua Dr. Manoel Duarte, 2251 — Companhia Brasileira de Energia •	 Setenta e dois 15
São Gonçalo — Rio de Janeiro Elétrica
— (medidor 933198)

•
CERVITRI — Cerâmica e Química Via. Anhanguera, km. 309 — Ri- •	 Companhia	 Paulista de Força e Oitenta e cinco 24

Ltda. beirão Prêto — São	 Paulo — Luz
(medidor 171724 — conta 	
2.66.0.5200)

Sentiste Indústria Têxtil do Nor-
deste S.A.	 •	 ,

Variante do Contôrno da BR-101
— Paulista — Pernambuco —
(Conta número PTA 208) 	 •

Centrais Elétricas de Pernambuco Quarenta e seis 12

Siderúrgica Fernandes Ltda. Rua Lopes Coutinho, 460 — São
Paulo — São Paulo — (medidor

Light	 —	 Serviços de Eletricida-
de S.A.

Cinquenta e doia e
, AT 3.042)

II — A redução concedi& vigora a partir do faturamento do mês de junho de 1971. — Antonio Fias Leite Júnior.

DESPACHOS DO MINISTRO

No processo MME-601.952-71 —
(DNPM 2.423-36), em que Már-
mores e Pedras do Brasil S. A., re-
corre ao Senhor Ministro ao Despa-
cho do Sr. Diretor-Geral do DNPM,
alie lhe impôs a multa de valor cor-
respondente a 10 (dez) salarlos-mini-
Mos-mensal, por haver infringido o
disposto no item XVI do artigo 54 do
Regulamento do Código de Minera-
ção, aprovado pelo Decreto n9 62.934,
de 2 de julho de 1968, o Senhor Mi-
nistro exarou o seguinte despacho:
Nego o provimento ao recurso na
forma da informação do Consultor
Jurídico.

Em 8 de junho de 1971. — An-
tónio Dias Leite Junior, Ministro.

No processo MME-602.321-71, em
que a Cia. Suzano de Papel e Ce-
lulose, Indústria de Papel Rio Verde,
requer a redução no pagamento do
Empréstimo Compulsório, cru favor
da ELETROBRAS, a partir do mês
de abril de 1971, o Senhor Ministro
exarou o seguinte despacho: Indefi-
ro, na forma proposta pela 	
ELETROBRAS.

Em 8 de junho de 1971. — An-
tónio Dias Leite Junior, Ministro.

- Processo IVIME-132-65 (DNPM —
1.493-42) — Despacho do Ministro:,
De acôrdo com a proposta favorável
do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, .aprovo e determino a
averbação à margem da transcrição
no livro próprio da DFPM, a favor
de Minalbe — Mineração, Alimento,
Bebida Campos do Jordão Ltda., da
cessão e transferência dos direito de
lavra decorrentes do Decreto núme-
ro 24.623, de 3 de março de 1940.

Publique-se e restitua-se o processo
ao Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, para as anotações de-
vidas.

Em 8 de _junho de 1971. — An-
tônio Dias Leite Junior, Ministro. -

•Retificações

Nas Portarias n9s 340 e 365, de 10 e
14 de maio de 1971, publicadas no
Diário Oficial — Seção I — Parte I,
de 20 de maio de 1971, página 3.828.

Onde se lê:
Portaria n9 340-71• —... de secretário Geral, ....
Portaria n9 365-71
do Processo MME-60.653, de 1971,

Leia-se:
Portaria n9 340-71
I — ... de Secretário Geral Ad-

junto,
Portaria n9 365-71
do Processo MME-602.753, de 1071,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Seção de Administração
RELAÇÃO N9 56-71

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Relatório de Pesquisa — Aprovado

N9 801.527-68 — Cèramus Balde S.A.
— Produtos Cerâmicos — Camaçari —
BA.

Relatório de Pesquisa — Negado
N9 802.820-68 — Albertõ Ferreira

Soares — Casa Nova — BA.
Relatório de Pesquisa Arquivado

N9 820.069-69 — Manoel Dilor de
Freitas — Urussanga — SC.
Constituição de Grupamento Mineiro

— Deferido
N9 819.003-70, 7.976-59, 7.977-59, —

7.978-59 — Cia. Cearense de Cimen-
to Portland — Corearil e Sobral —
CE.

Pedido de lavra — Indeferido

N9 816.861-70 (8399-60) — Haste Ser
mea — Mogi das Cruzes — SP

Autos de Infração . Arquivado*
N9 808.412-69 — Mário de Almeida

Franco — Planura — MG — Auto de
Infração n9 9-71.

N9 823.000-69 — Antônio Carlos Pe-
reira das Neves — Santo Antonio do
Aventureiro — MG — Auto de Infra-
ção n9 20-71.

Manutenção de Despacho

N9 810.872-70 — Neuza Maria Hen-
richs — Faro — PA.

Reconsideração de Despacho
N9 818.347-70 — Benedicto Ferreira

Lopes — Mogi das Cruzes — SP

Reconsidero o despacho de indeferi-
mento, datado de 27.1.71 e publicado •
no Diário Oficial de 11.2.71.

N9 658-67 — Sérgio Faria Sardenberg
— Jaguaripe — BA — Reconsidero o
despacho de indeferimento, datado de
10.12.70 e publicado no Diário Oficiai
de 24.12.70.

N9 663-67 — Irecê de Azevedo • !ar-
ques Trench Jaguaripe — BA —
Reconsidere o despacho de indeferi-)
mento, datado de 10.12.70 e publicado
no Diário Oficial de,24.12.70.

N9 668-70 — Aloisio Ferreira Cintra
do Prado — Jaguaripe — BA — Re-
considero o despacho de Indeferimen-
to, datado de 10.12.70 e publicado no
Diário Oficial de 24.12.70.

Processos Arquivados

N9 810.394 a 810.398-69 — Regina
Célia de Souza, Campos — Pôrto Vea
lho — RD. -

Processos indeferidos e mandados
• Arquivar

N9 802.601-71 — Luiz Trevenzolll
Paulinia — SP

N9 800.935-70 — João de Deus Reli
--- Diamantina MG.

N9 801.284-70 — Marlene Naschnen.
to Barbosa — Magé — RJ.

N9 821.609-69 — Cerâmica Conquia.
tenso Ltda. — Vitória da Conquista
—BA.

N9 822.966-69 — Jos; • Fressato
Cia. Ltda. — Campo Largo — PR.

(Com base no 1 V do artigo 21 do
Regulamento do Código de Mineram
ção)

N9 813.384 a 813.386-70 — José Cara
los Ricel Leite — Penedo — AL.

N9 808.632 a 808.636-69 — Nelson
Buem Paira Pamplona — Pôrto Voa
lho — RD.

S. A. do DNPM., 2 de ituiho do
1971. r- Antonifta LeaRA
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N9:,819.162-70 - Benedito Forrei:g ;

Lopes a- Suam' - SP - Cumpra St I
exigido no °talo no 2474, de 31 de 1.
maio de 1971.	 _

• 140 6.2-59 - redro Aulleino Go-
mes	 São Bernardo' do Campo -
SP - Cumpra o exigido, em termos •
de advertência, pelo ofício 13.9 4.145, t
de 1970.	 ' a

• IN° 770-37 -- António • Gomes. da la
Silva - Mar de Espanha - MG -- e",
Apresente escritura ,peblica -da ces-
são dos direitos de lavra referente ao'!-
Manifesto n9 1.(Y/7, pertencente à CM!-.
lirn Azzá Ltda., devidamente registrae
da no Registro de Imóveis. 	 •

S.A., do DNPM, 3 de junho de 1971. •. '
Antonieta Ledo.

• Retificação
R'ELAÇÃO NO 42-71	 -,

Na publicação feita, no Didrfo Off-
dai - Seção I - Parte I, de 13 de .
maio de 1971, pág. 3.606 (le _ooluna)._

; Onde te let.
149 8.765-67 - Simões Azsayg Gon-

çalves - Itaituba	 PA - Alvará •_
n9 162, de 27. de janeiro de 4969..

Lelease;
N9 8.765-67 - Simão Assayag Gon-

çalves - Itaituba - PA - Alvará -
no 167, de 27 de janeiro de 1969.

	

(ande se 10;	 'a
NO 8.766-67 - Simão Assayag Gon-

çalves - ltaltuba - PA - Alvará
h9 168, de 27 de janeiro de 1969. -

Lela-se:

•

_
•,	 RELAÇÃO N9 57-71.	 .
DESPACHOS DO DIRETOR'

'GERAL -a.
Rótulo '-aprovado

No ‘ 2.946-62 -- Estância Valinhos
Ltda. - Valinhes - SP -, Aprovo
os novos modelos de rótulos apresen-
tados através clo DNeeM 129 800.798, de
1971.	

.

'Constitutedo ao Grupamento
Mineiro - Deferido

Nos 816.203-68 - ' 4.937-43 -c 382-48

	

Empresa de Caulim Ltda. 	 Juiz
• de Fora .- Met.	 •.	 •

• Advertência
N9 802,818-69 - Cia: de Tecidos

Paulista - Paulista ---, PE - De acena
do com o art. 99, item I do Regula-

' • mento do Código de Mineração, fica
advertida por inadimplemento ao dis-
posto no art. 31 do mesmo Regula-
mento.

,Auto de infeaedo mandado
• arquivar

.N9 2.622-35- Sociedade Caolinita
Ltda. Embu-Gueeil - SP -= Auto
(14, Infreeeo n9 168.89..	 -

Processo mandado arquivar.

N9-'813.090-88 - Narciso Nataniel
Braz - Iporanga - SP.

Processos (nde/eTido i mandados
arquivar

(Com base no artigo 17 do Regula-
mento do .Código de Mineração)
No 802.073-71 .- Francisco Valada-

res Lummeritz •- São Martinho -
Santa Catarina. 	 -

•-N9 802.07841 -- Edson Gaidzinski
Içara - SC.,

N9 808.847-70 - Mineração Água
Frota Ltda. - POrto Velho -- RD.

(Com base no $. 29 do artigo 22 do
Regulamento do Código de Minera-
geo).

NO 800.249-70 - Reginaldo Arédid
Ferreira - TaqUaral de Goiás -
Goiás. -

NO 817.703-68 - ,Carlos de •Moraes
Moreira - Benevides ,- PA. -

(Com base no item . *c" do artigo
32 do Regulamento do Código de Mi-
neração).

No 802.821:68 - Maria Leda For-
chincula Garrido - Casa Nova BA,
- Determino o arquivamento eo re-
latório de pesquisa apresentado pelo
DNPM 816.154-70, referente ao Alva-
rá n9 1.105 de 4 de outubro de 1968.

No 5.225-88 -' Caraiba Mineração e
Metalurgia S.A. - Curaçá - B. -
Determino o arquivamento do relate-
rio de pesquisa, para minério do cobre,
apresentado com o DleP11-808.957-70,
referente ao Alvará, n9 4884 de 9 de
jtmho de 1969.,

.gLIGÊNCIAS

Prazo - de trinta- dias -

•(Providencie o pagamento antecipa-
do da publicação do Alvará no Dtdrio
Oficial.)	 • • ,

No 802.1a-71 - Vermiculiter Indús-
tia, Comércio' Exportação Ltda. -
Vitória da Conquista - )3A.

NO 805.433-71e -,Minaraa Indús-
tria e Comércio de Minerais Ltda. -
Pirapora do Bom Jesus SP. -

N9 6.522 a 6.528-64 -e Creuza Ma-
rra Alvas Pereira - Porto Velho -
RD --Que vir•am renovar por 1 (um)
ano, as autorizações concedidas pelos
de rea 214 a 218 de 13 da 'março de
1968. -

(Providencie o recollúmento'da taxa
determinada no artigo 22, 11 1' do Re-
gulamento do Código de Mineração,
bem como o- pagamento antecipado
dapublicação no Diário Oficial).

_	 -
N9 - 800,190-70 - Carlos Józio

Saara de São Francisco - ES.

N9 803.706-70	 Sylberto José Ga-
nem Martin - Ataléla

119 804.563-70 -a Adão Ildefonso -
Diamantina - MG.

NO 807.030-70 - Benedito da Oli-
veira - Monte Sião - MG.
• 119 811:191 t70	 Mineração Abel

São Bento do Sapucal - SP,
Nas 813980 e 813.931-70 -- Minera-

ção 'Nacional Mina S.A. - Amorine-
polis - GO.	 '	 • _	 .

-
N9 811.676-09 -= Cid de Oliveira

Nascimento -R_esende
N93 815.851 a 815.853 e 815.855-69

- Cia. Mineração Pedra- Grande -
Chapada dos Guimarães - MT.
. NO 831.392-60 - Ciáudio Manoel de

Campos - Diamantina - MG.-
N9 821.616-6a •-• Waldyr Henrique

Steinhauser	 Jacuiranga - e?,

Nos 801.393 a 801.398-.68 - Danilo
Machado - Coromandel - MG.

• Nos 818.722 e 818.723-68 - (andina
Paula Leite Castro - Morro do Cha-
péu - BA.	 "•

• Prazo de sessenta dias •

•
800 •13ZI-71 - Indústria Nacional

de Minérios Ltda. - Ana80 - BA.
Apresente outra planta de deta-

lhe contendo a área locada em rela-
ção à do DNPM 804.128-70.

NO 801:410-71 - Alceu Celso /Mei.
ro dos Santos - Campina, Grande do
Sul - PR - Cumpra o exigido no
ofício no 2.172, de 31-5-71.	 ,•

Nos 804.921 a 804.923-71 - IllYases
Grant Xeener Júnior.- Em vista doa

-
pedidos formulados pela Mineração
Santa 'Orsula, Ltda. Santa Lucrécia
.Ltda. e Santa Virgínia Ltda., deve
optar pelo prosseguimento de um dos
pedidos e desistir dos demais, ou alte-
rar os contratos sociais para , admitir
novos . sócios.	 •	 . , •

N9 801.865-70 - Lázaro Agostinho
de Lima - Salto de Pirapora - SC
- Apresentar nova' planta de situa-
ção, na qual a área requerida, venha
locada em relação aos DNPMs 44.348,
de 1968, 804.349-68, 8.234-62 e 8.235,
de 1962.	 -	 • •

Ne, 802.454-70 - Agnaldo de Souza
---- Formiga - MG - Apresento novo
atestado de. capacidade financeira e
nova planta de detalhe, onde a área
apareça locada em relação a do a
DNPM-5.330-63, interferente, e novo
memorial da parte remanescente.

Nos 809.480 e 809.482-70 - MIBAL
. Minerais da Bahia Ltda. - Pôrto
Velho -e-• RD . -- Informe se há pos-
sehos ou ocupantes na terra.
• N9 810.485-70 - Mineração Agua
_Preta Ltda. --, Pôrto Velho - RD --
Apresente atestado de capacidade tate-.
nico-administrativa. da empresa con-
tratada, em cumprimente ao disposto
no decreto n9 64.590, de e.17 çie mala
de 1969.	 • .

N9 813,524=10 - Carena/coa São Ju-
das Tadeu' S.A. •-. Campo 'Belo -
MG - Cumpra o exigido no ofício
no 4.554, de 11 de novembro de 1970,
publicado no Diário Oficial de 1 de
dezembro de 1973.,	 .

N9 813.646-70 - Pedreira Baronesa
Ltda. - SP Providencie a altera-
ção do contrato social, fazendo cons-
tar. que o ob,:ettio peinelpal é, o de
realizar a exploração e amoveltamen-
to de jazidas minerais no território
nacional e aumento e capital social
para-Cr$ 10.000,00, que é o mínimo
exigido. •

N9 813.985-70 - Paulo Gomes de
Oliveira - Mateus Leme - MG -
Providencie a remessa do Registro de
Constituição, 'devendo constar do mes-
mo o número -do registro na Junta
Comercial, bem- como o de sua alte-
ração.

N9 814.295-70 - 'Extraminas Ltda.
- Belo Horizonte - - Provi-'
&nele a alteração do contrato social,

fine de fazer cohstar que a respon-
sabilidade dos sócios é igual ao mon-
tante do capital social e eleve o ca-
pital para no mínimo Cr$ 10.000,00;

No 817.747-70 Percenta Castro
Conde - São Vicente - SP - Eleve
o capital social para Cr$ 10.000,00,
que é o mínimo exigido. 	 ,
,N9 818.682-70 - S. l'4,1"alluad An-

nunciato - Sorocabanea- SP - Au-
mento o caPital social para 	
Cr$ 10.000,00, que é o mínimo exigido,

•alterando canseqüentemente o Regis-
tro da firma. -

• 149 8.7e-67 - Simão Aasayag Gon-
çalves - Itaituba -- PA -• Alvará
ne 168, de 27 de janeiro de 1869.

e • RELAÇÃO NO 45-71,•	 •
Na publicação feita no Diário Off-

dai - Seção I - Parte I, de 18,ade
maio de 1971, pág. 3.748 (19 e 2e co-
)una). r

, onde se
NO '800332-70 (4.064-85) - Cassini-

ro Costa ...	 •
'

•24 9 800.132-70 (4.083-05)-..,
Orgia se le:

149 808.837 a 808.839-89 --- Maria
Amalia Canteis Temporal,- Lauro de
Freitas	 -

Leia-se:
le9 808.837 a 008.839-69 - Maria

Amalia Cantais TerdporaI Lauro de
Freitas - BA - Cumpra o exigido no
ofício W 1.638, de 30-4-71;

1 Onde se lê:-
NO 1.182 e n9 1.183.67.,- Leonel Mo-

reira da Silva' - Juazeiro -- BA ,-
Cumpra o exigido, no ofício no 1.826,
de 30-4-71.

Leia-se:
NO 1.182 e no. 1.183-07 - Leonel 14o-

sofra - 	Silva -,Juazeiro - BA
Cumra o exigido no oficio no 1,629,
de 30-4-71.

-

INSPETORIA
- GERAL DE -FINANÇAS
,DEsTAQUE N9 15, DE 8 DE

JUNHO DE 1971
O Inspetor-Geral de Finanças do

lifiniatério do' Planejamento e Coor.
denaçáo Geral, de aceedo com a de-
legação de competência que lhe foi
conferida pela Portaria Ministerial
no 49, de 5 de maio de 1970, nos taxa
mos da Portaria n9 72, de 17 de abril
esi 1970, da Inspetoria-Geral de Ft-
eanças do • Ministério da-Fazenda, ',a-
leive:

Transferir à Secretaria-Geral do
hitrdstério do_antglor. o Pudér

valor de Cr$ 2.519.00,9,00 (dois mi-
lhões, quinhentos i3 dezenove mil cru-
zeiros) consignado no anexo Encar-
gos Gerais da União - 28.02 - Re-
cursos sob Supervisão do alinistério
do Planejamento e Coordenação Ge-
ral, por meio da presente nota de
"Destaque", sob a seaultne
°NãÇU

38.02.18.00.1.022	 PrOgraraa de
Integração Nacional - PIN .

' Construção dás Rodovias Transa-
mazdnica e Cuiabá-Santarém, fase
Inicial do Plano de Irrigação do Nor-
deste. e outros Projetos-Prioritários.

4.0.0.0 - Despesas da Caeiltal
A.1.0.0 .7- inveettmentoe

4.1.2.0 -- Serviços em Regime de 1
Programação Especial, -- Fundação
Nacional do Indio - ,FUNAI

2. A prestação de etaltai das des-
pesas realizadas com a utilização dos
recursos acima referidos será enca-
minhada Á InspetoriaaGeral de Fl.
nanaças do Ministério do Interior,
que se incumbirá dos procedi-
mantos de auditoria bem como
será • objeto do - pronunciamento .
expresso a que Be refere o artigo 82,
do Decreto-lei no 200, de 2 de feve-
reiro de 1967, antes dos eu encanai.-
'nhalunto ao Tribunal de Contas da
União .para os fins constitucionais- e
legais... -- zeu fleleeire Dia., 1'4".

ra.

Dá, PLANEJAMENTO' E
• COORDENAÇÃO GERAL

dimel ào do crédito orçaméntário no
. ,
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- CONSELHO NACIONAL.
DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento Nacional
de Telecomunicações .

PORTARIA N° 1.017 (2) DE 1 DE
, JUNHO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
• Nacional de Telecomunicações - . .
•DENTEL, usando da competência
twe lhe foi' delegada pela Portaria
n° 728, de 16.12.89, , publicada no
Didrio Oficia/ de 31.12.1969; do Se-

' n/= Ministro de Estado das Comu-
nicações, e, tendo em vista o • que
eonsta do Processe 11° 51.018-64; re-
solve:

MIN1STÉRJO

DAS. COMUNICAÇOES

-
Autorizar o uso do Equipamento

Transmissor de fabricaçao de: A. J.
Eletrônica Se A. e Indeletron Ind(es-
tria Eletrônica S. A., modelos
4010, XR-105/2 e S$13-100/4 (Indele-
tron), de 100 watts (todos- Modelos),
com especificações técnicas aprova-
das pelas Portarias ns. 270, de 	
10.4.67, 810, de 8.5.70 e 1490, de 	
26 . 9 . 69 „ respectivamente e,

Rede II: Telegrafia
- - Locais de Transmiesão e Re-

cepçao:
a) Rue São José 90 - 23 andar

- Rio de Janeiro - GB	 -
• b) Subestação de Furnas em Pa-
ços de Caldas - MG
•O). Rua Leopoldo de Bulhões lote

13 quadra 022 - Vila Jardlin M ee-
ma -• Goiânia - GO •

d) •Usina 'de Furnas -- Acampa-
mento Permanente - município Al-
pinépolis - MG

e)- Usina de Estreito - Escritório
no canteiro de obras - município de
Pedregulho - SP	 -	 •
-/) Usina de Pôrto Colômbia -. Es-

eritório no ~eito de obras - mu-
de Planura -

Autorizar O uso do Equipamento
Transmissor, de fabricaçao de Rádio
Eletrônica do' Brasil, modelo 	
RE13-W-200T-2C, de 200 watte, com
especificações técnicas aprovadas pela
Portaria n° 913, de 26.9.68.

Rede	 VHF	 _	 •
II - Locais de Transmiseão e Re.

cepçao:	 -
a) Usina de Furnas - morro ao

VITF, município de Alpinópolis -
MG

b) Morro de São Domingos - Po-
ços de Caldas - MG

O) Subestação de Guarulhos es-
trada de Guapira s/n° - Sítio Cante
pira -- Guarulhos - SP

de Usina Peixoto, município ae
Delfinópolis - MG

e) Subestação de Disdnepolis -
município de Divinépolis - MG

1) Subestação' de Barreiro, bairro
de Barreiro, município de Belo Hori-
zonte -	 '

g) Subestação de Mogi -das Cruzes,
município de Mogi das Cruzes - SP

h) usina de Estreite - canteiro\ de
obras, município = de Pedregulho -
SP	 •

É) Usina de Piratininga - Av. Pu	
aos 115 -- 2° andar - São Pauto -
SP	 •	 a

1) Usina-Termo Elétrica de Santa
Cruz - canal de São Francisco -
Rio de Janeiro - GB -	 •

1) Usina Turbogás de Mancha.
Hermes - estrada João Vicente e-n
- Rio de Janeiro - GB

m) Móveis terrestres:
15 (quinze) veículos, sendo:
4 (quatro) do tipo caminhla e
11 (onze) do tipo camioneta
Móvel Marítimo: .
Uma estação em lancha

• Móvel' Aeronáutico:
Cinco estações em aeronaves
Portáteis:

• 10, (dez) estações
3) Freqüências: 	 -
150,21 MHz; 151,05 MHz; 162,9?

MHz e 170,61 MHz
-4) Potências:.	 • .-
0,08 KW (estações fixas)
0,025 KW _ (estações bea., e elb4),
0,01 KW (estações móveis aeronáta

ticas)-	 ••0,005 KW 'e	 .
0.002 KW (estações. portáteis)
5) Horário:	 • -
HX - Compartilhado - Indeter

minado
8) Classe das estações e' natureza

do serviço:	 •	 - •	 •	 - • ••

FX, Fp, ML, MS, MA, P. CV
estações fixas, de base, móveis ter.
restres,- móvel marítima, móveis ar
roneuticas, portáteis de correspon•
anela privada •

7) Moeu das emissões e largura
de faixa:
e.16F3

8) ¡Materna Irradiante:
Onidirecional

• Autorizar o use do Equipamento
Transmissor de fabricação de Moto-
rola Inc. modelos: B53AKB (esta-
ções fixas), de 60 watts e TTD106b
(estações móveis terrestres e marí-
tima), de 25 watts, com especifica.
ções técnicas aprovadas pela Porta-.
ria n° 221, de 30.8.1965 e de -febre
cação AEG - Telefunken do Brasil
S. A., modêlo RTV-80M (estações
móveis aeronáutecas), co 10
watts, • com • -especIficaçees técnicas
aprovadas pela Portaria n° O,' de 1
de janeiro de 1967 e Mbtorola 'Inc.

TÉFRMOS DE

DA EDUCAÇÃO E CUL-TURA
-

.Gabinete do Ministro -

modelos P3313EN1100AR, de 5 watts
com especificações técnica" aprove-
das pelo FCp3514, para quatro es-
tações portáteis p P23DEN1100A1't,
2 watts, com . especificações técnices 4
aprovadas pelo_FCC3513B, para as
demais estações portáteis.

Cancelar a Portaria n° 501, de 9
de agósto ale 1967. )

A permiàionária, dentro de prazo
de 'seis (6) meses,„ a contar -tia clara
da publicação desta Portaria, dar&
início à execução da serviço ora • per-
'retido, após requerer ao DENTEI, a
vistoria das instalações e conseetiera
te emissao da licença de funciona-
mento.	 ,

O não atendimento do praz, ee-
ta.belecido, implicará em ser tornaria
insubsistefite a preeente Portaria.
Diâne Craveiro Pereira da Silve
(N° 25.029 - 8.6.71 --- Cr$ 1 27 ,0)) .

CONTRATO
vistos, - na .Clausula Primeira a' 	
COMCRETIDE -entregará a eaculda-•de ieledicina do 'retângulo arinearo
a quantia de Cr$ 384.060,00 (trezentos
e oitenta - e quatro mil e sessenta crue •
zeiros) pagáveis em parcelas, de acer-
do com as dispenibiliciacies de nume-
rario repassado à COMCRETIDE.

„
Cláusula Sexta - O pagamento dá

primeira parcela, a caie se refere .a
Cláusula anterior:, .Se poderá .ser efe-
tuado por ocasião . da publicação, no
Diário Oficial,da União, do preseute
Convênio.,

Clátt.sala Sétima - Os eacarges :so-
ciais,- quando fór ocaso, bem como
importâncias 'por conta' do 13 9 fadário
ficam, se devidas, a cargo da recua;
dade de Medicina do Triángulo Minei-
ro.-

Cláusula Oitava - A Faculdade de
Medicina do Triângulo melielro fica
obrigada à comprovação da aplicação
dos recursos, mediante _apresentação
de recibos e documentos em 2 (duas)
vias â COMCRE1'1DE.

Clausula Nona - O presente Con-
vênio' terá validade parra o ano do
1971, 'ficando prevista sua prorrogava°
anual, subsequente,. -condicionada, po-
réin, ao pronunciamento da 	
COMCRETIDE e à disponibilidade de
recursos por parte do Ministério da
Educação. e Culturas

Cláusula 'Décima - No caso de res-
cisão ou denúncia do presente Con-
vênio, os saldos em dinheiro, depois,
de liquidados todos os débitos," pro-
venientes dos encargos assumides por
terça do mesmo, reverterão, integral-
mente, à COMCRETIDEe

Cieusuia Décinia-Primei:5 - Fica
eleito o Firo do Estado da Guana-
bara, para dirimir quaisquer devidas,
que,- porventura, se originarem da
execução do presente Convênio. •-

Cláusula Décima-Segunda - A Fae
culdade de Medicina do Triángulo.M1-
neiro encarregar-se-á, ás suas expen-
sas, da publicação deste Convênio, no
Diário Oficial, dentro do prazo de, 9
(nove). dias, a contar da data de sua

•assinatura. -

E, por-estarem de acordo, firmam
o presente :Convênio, ,em vias, de"
Igual teor, na presença das testemu-
nhas abaixo assinadas. -Jarbas Goa- -
.calves Passarinho, Ministro da Educa. -
Ção e Cultura - Newton Lins Suar	
que Sucupira, Presidente' da 	
COMCRETIDE - Eduardo Valos°
Viana, Diretor da Faculdade de Me-
dicina cio Triângulo Mineiro 	 Tese.	 •
temunhas: Myrthet Ramos Pereira-
Raimunda de Nazaré Magalhães No- '
bre.

(Ne 2,425-B - 16.1.71 e- Cr$ 71',00)

-- Permitir e. Central Elétrica de
Fumas S. A., executar a _titulo pre-
cário Serviço Limitado Privado, me-,
diante -a instalaçao de estações de
radlocomunicações observadas as se-
guintes condições:	 •

II - Prazo:_ Indeterminado
• Locais de • Transmissão e Reeeleeftet

Ude	 Telefonia SSB • -
a) Rua São José , 90 - 30 andar

- Rio de Janeiro -
b) Usina de Furnas - Acampa-

mento Permanente, município de Ai-
pinópolis - MG	 '	 e

C) Usina de Estreito - Acampa-
mento permanente, 'município de pe-
dregulho - SP

d) Usina de Funil -- Canteiro de
Obras, muniefplo de:Itatiaia - RJ

• e) Usina de Santa Cruz - bairro
de Sto.. Cruz Rio de Janeiro -
GB'

/) Usina de Angra dos Reis -
Praia Itaorna, município de Angra
dos Reis - RJ	 -

0) Usina de Pôrto Colômbia -
" Canteiro de Obras, município de Pla-
nura - MG

h) Usina de • Marimbondo - Can-
teiro de Obras, município de Fron-
teira - MG	 .
, 0 Rua Duque de Caxias n° 1.072

•Ribeirá'o Preto - SP
3) Freqüências:
4438 kHz
5855 kHz
8191 kHz
4) Potência:
9,1 KW -
5) 'Horário:
HX - Compartilhado -- Indeter-

minado	 . -
e) Classe das estações e naturease

do serviço:	 '
FX-CV - estações fixas de corres-

pondência privada
7) Classe das emissões e largura de

faixa:
3A3J - BLS
8) Sistema Irradiante:
Dipolo de 1/2 onda

vr Usina de Marimbondo raie
critério no canteiro de obras - mu-
nicípio de Fronteira - MG

h) . Subestação - de Adrianópolle,
município de Nova. Iguaçu -

Subestação de Mogi das Cruzar',
município de Mogi das Cruzes - SP

8) Freqüências:
4622,5 kHz e 8832.5 lato
4) Potência:	 '
0,2 KW
5) Horário:
HX - Compartilhado - Indetee•

minado
6) Classe -das estações e natureza

do serviço:
FX-CV --- estações fixas da cor-

respondência privada ,
7) Classe das emissões e largura de

faixa: -
0,1A1	 •

0) Sistema Irradiante
Dipolo de 1/2 onda -

Convénio-que entre si celebram o Mi-
nistério .a.a Educação .e .Cultura e .a
Faculdade de Meoicina do Tricingulg
Mineiro Ora suptementaçda de sa-lários de professores nos regimes de

• . tempo integral e dedicação exclusiva
e 4 vinte e quatro hpras semanas
de trabalho,

•
Aoa, seta dias do mes de maio do

ano de _nal novecentos e setenta e
presentes, noGabinete de Sua"Exce-
lenda o Senhor Senador Jarbas,Gon-
çalves Passarinho, Di gnissirao Mina-
tro da Educação e Cultura', o Profes-
sor - Newton Lins Buarque Sucupira,
Presidente da COMCRET1DE (comia-
são Coordenadora do Regime de Tem-
po Integral e Dedicaçieo Exclusiva) e
o Professor -Eduardo venoso Viana,
Diretor da Faculdade de Medicina do
Triângulo Mineiro, tendo em vista a
-decisão da COMCRETIDE ele doze .de
fevereiro de mil novecentos e setenta
e um, celebram: o presente Convênio,
de conformidade com. as cláusulas se.
guintee:
• Cláusula Primeira - O Ministério
da Feducação e Cultura, através da
COMCRETIDE, suplementará, -de le
de março a 31 de dezembro de 1971,
as despesas da Faculdade de Medici-
na do Triângulo Mineiro com . os do-
centos incluídos, _no ano de 1970, por
fôrça de convénios assinades • pela
COMCRETIDE e pela mencionada Fa-
ouldade, em Regime de Tempo Iate-,
gral e Dedicação Exclusiva (RETME)
e em Regime de vinte e quatro horas

,semanais de trabalho.	 _
• Clausula Segunda - Fica eetabele-
•eido que a recondução aos regimes as-
pedais 'de trabalho, dos docentes .re-
feridos na Cláusula Primeira, bem co-
rno as eventuais substituições , dos
mesmos nos aludidos regimes, esta
condicionada á aprovação dos respec-
tivos planos de atividades .pela 	
COMCRETIDE.	 • _

Cláusula Terceira- -- Fica estabele-
cido que o Diretor da " Faculdade de
Medicina do Triângulo Mineiro iricum-
bir-se-á de fiscalizar, controlar e fa-
zer cumprir os planos de trabalho' doa
docentes atingidos pelo presente Cote-
vardo.

Cláusula Quarta - OS vencimentos
a serem atribuídos aos profeessõres são
os fixados, tendo em vista os respec-
tivos níveis, pelo Decreto ne 66.258, de
25 de 'fevereiro de 1970, alterado-pelo
Decreto-Lei ne- 1.150," de 3 de feverei-
ro de 1971 e pagáveis durante a al-
gema), do presente Convênio. 	 • -

Cidunda_ Quinta - Para atender,
no exercício de 1971, ame encargos pre-
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EDITA,IS E A, VISOS
PRESIDÊNCIA

AVISO

TOMADA DEPREÇOS b19 09-71

Cèrca de ubo ø tela galvanizados

, Tornamos público, para conheci-
'mento das firmas "interessadas, que no
proximo dia 14 (quatorze) ' de julho de
1971, quarta-feira, as 16,00 (dezes;

is) horas, na DIvetoria de Serviços
Gerais, Palácio do Planalto, 4 9 andar,
mera° reéebidas e abertas propostas

ara execução dos aerviços de cons-
"trução e instalação de uma Cêrca com

BANCO DENASA DE INVESTI-
MENTO S. A.

Ata da Assembléia-Geral Ordinária
realizada no dia 12 de abril de 1971-

As 11,00 horas do dia 12 de abril
de 1971, na sede social à á' Q. SMH
Bloco B, Grupos 301/2/4, Braália, DF.,
reuniram-se em Assembléia-Geral Or-
dinária, os acionistas do Banco De-

,."asa de Investimentos S. A., C.G.0
n9 00086413, representando mais de 2/3
(dois têrços) do capital social com

eito o voto, ~forme verificado no

DA REPÚBLICA	 . •

a extensão de 1.600 metros e altura
de 3,30 metros, em área da Presidan-
eia da República,* nesta Capital. M
especificações da arca e as condições
da licitação constam do Edital que
está afixado, com o capado *da pro-
posta e a respectiva planta, no qua-
dro de avisos da Diretoria de Serviços
Gerais, Palácio do Planalto, 49 andar.

Brasília, 7 de junho de 1971. -
Piare Ludovico Cobbato, Presidente da
Comissão.

Dias: 17, 18, 21, 22, 23, 24.• 28-641.

DO EXERCITO

aDatas:-
- A entrega dos envelopes "A",

de Inscrição à Licitação • "3", pro-
posta de preços, deverá ser Seita na
CE011, no Setor Militar - drbano, no
dia 5 de julho de :971, ha 10:00 ho-
ras, quando se encerrará a inscalçao
pe,ar a Licitação.

Disposições:
- A Comissão Especial de Obras n9

I estará à clispo'siço dos Interessados
para quaisquer esclarecimentos:, das
8:00 às 12:00 e das 14;00 as 17:30 ho-
ras, exceto aós sábados e dias não

Brasília - Distrito Federal; 16 -- de
junho ,de 1971. - Guaracya,ba de
Mello Barreto, Major Presidente da
Comissão de Licitações da ~it.

Dias: 17, 18 e 21.

(dez) horas, do 30° (trigésimo) dia a
contar da Publicação dêste, no Gabi-
nete do Sr. Coordenador Téonloo da
CODEBRAS 109 andar - Edifício
Alvorada - S.C.S:

As condições gerais para habilita-
ção, encontram-se à disposição das
teressadas no enderêço acima.

Brasília, 14 de junho de 1971:
José Crescèneo Parisi, Presidente da
Comissão.

Oficio n9 204
Dias: 16, 17 e 18-6-71.

junho de 1971, às 15 horas• (Edital
publicado no Diário Ofioial da Unia°
- Seção I .- Parte I, páginas nú-
meros 4.345 e 4.346, do dia 7.6.71),
foi transferida para o dia 1.7.71, às
15 horas, no •mesmo local. - Atyr
Emitia de Azevedo Lucei - • Presi-
dente da Comissão _Permanente de
Licitações.
Visto: - Luciano Brandão Alves

de Souza - Diretor-Geral da Secre-
taria.

livro de, Presença de Acionistas. •As-
sumiu 'a presidancia dos trabalhos o
acionista Baldomero Barbará Neto,
convidando para secretariar. o acio-
nista Sr. Milton 1Cesar. Constituida
a mesa, o Presidénte cqmunicou aos
presentes que havia sido publicada no
Diário Oficiai da União dos dias 1
(hum), 2 (dos) e 5 (cinco) de março
de 1971 o avise que se refere o Artigo
99 do Decreto-lei n9 2.627 de 26 .de
dezembro de 1940 e em seguida, pediu
ao secretário para ler a Ordem. do
Dia constante na Edital 510 ~004),

ção publicado no Diário Oficial da
doe dias 1 (hum), 2 (dois) e 5 (cin-
co) de abril de 1971 e no jornal "Cor-
reio Braziliense" de 30 e 31 de mar-
ço e 19 de abril de 1971, do teor se-
guinte: "Ficam, pela presente, convi-
dados os . Senhores Acionistas do
Banco Deusa. de Investimento 13.-A.,
a se reunirem em Assembléia-Geral
Ordinária às 11,00 horas do dia 12
de abril de 1971, na sede social, à S..Q
aladal Bloco B, Grupos 301/2)4 nesta
cidade, a fim de deliberarem sóbre a
seguinte Ordem ,do Dia: a) Exame do
Relatório da Diretoria, Balanço da
Conta de Lucros e Pardas e Parecer
do Conselho Fiscal, relativos ao eaer-
olcio findo em 31-12-1970; b) Eleição
dos Membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal e rea-
justamento dos respectivos honorá-
rios; e) Eleição de dois novos Dire-
tores; d) Assuntos de "interêsse geral
da sociedade. Brasília, 25 de março
de 1971. Baldomero Barbará Neto -
Diretor-Presidente. Milton Costa Lenz
Casar - Diretor'. Concluída a leitu-
ra do documento acabado de trans-
crever o Presidente solicitou ao Senhor
Secretário que, cumprindo o item a)
da. Ordem do Dia. procedesse sa leitu-
ra do Relatório da Diretoria,. do Ba-
lanço-Geral e do Parecer do Conse-
lho Fiscal publicados no Diário Oficial
da União ale 22 de março de 1971 e
no "Correio Braziliense" de 18 de
Março de 1971 e do Parecer do Con-
selho Fiscal. O Secretário cumpriu as
determinações do Presidente lendo os
documentos citados e distribuindo có-
(Aptas autênticas aos presentes que os
examinaram. Explicou o Presidente
que, do lucro apurado no exercício,
no valor de Cr$ 1.123.049,02 (hum mi-
lhlio cento e vinte e três mil quaren-
ta e nove cruzeiros e dois, centavos),
a Assembléia-Geral Extraordinária de
29 de. maio . de 1970 -titilizaou 	
Cr$ 705.98723 (setecentos e cinco mil
novecentos e oitenta e sete cruzeiros
e vinte e três centavos) para o au-
mento de capital social Sugeriu que
O saldo, no valor de 'Cr$ 417.061,79
(quatrocentos e dezessete mil sessenta
e um cruzeiros e adenta e nove cen-
tavos),' tivessem a seguinte aplicação:-
Cr$ 341.803.69 (trezentos e , quarenta
• hum mil o.tocentos e três °luzei-
ros e sessenta e nove centavos) para
um fundo de aumento de capital*.	•
Cr$ 18.989,05 (dezoito mil novecentos
e oitenta e neve cruzeiros e cinco
centavos) para 'o findo de reserva es-
pecial e Cr$ 56.269,05 (cinqüenta e
seis mil duzentos e sessenta e nove
cruzeiros e cinco centavos) para O
fundo de reserva legal. Pediu a pala-
vra o acionista Marcos Geraldo Pa-
checo para propor a integral aprova-
ção do Balanço e da Conta de Lucros
e Perdas, dando-se assim como con-
firmadas as Contas relativas ao ano
de 1970 e as Valôres explicados. A
proposta foi aprovada por unanimida-
de, abstendo-se de votar os impedidos.
Acompanhando a Ordem do Dia e paz=
esando ao Item b) o Presidente solici-
tou que o pienario indicasse nomes
Para compor o Conselho de Adminis-
tração e para o Conselho Fiscal para
o exercido de 1971. com mandato até
a Assembhm a-Geral Ordinária de 1972.
Pediu a palavra a acionista Elida de
Souza Monteiro, para propor w
guines nomes para o Conselho de
Administração como Presidente: Jus-
celino laubitschek de Oliveira, brasi-
leiro.*a.sado médico, residente e do-
Miciliado à Avenida Atlântica núme-
ro 2.038 Apartamento '701, Rio de Ja-
neiro, alBse eiortacior cia Carteira de
IdentIdade. na 118.457 Minas Ge-
rais. E, corno Conselheiros Lucas Lo-
pes, brasileiro., casado, engenheiro.- re-
aidente à Rua Raul- Pompéiatn9 228
Apartamento 802, Rio de Janeiro, GB.
portador da parteira de Identidade
n9 67-CREA - 49 Região; Baldomero
Barbará, Filho, brasileira, casado, in-
dustrial, residente e domiciliado ' 'à
Rua Ministro João Albeito n9 187, Rio
de Janeiro, GB. portador da Carteira
de -Identidade n9 304.451, expedida_

pelo Instituto Félix Pacheco; Louis
Steuerman, brasileiro, casado, Indus-
trial, residente e domiciliado à Ave.
tilda Atlântica n9 2.016 Apartamento
n9 1.106, Rio de Janeiro, GB, porta-'
dor da Carteira de Identidade núme-
ro 843.274 expedida. pelo Instituto Fé;
lix Pacheco; Sebastião Ferreira Mala,
brasileiro, desquitado, pecuarista, resi-
dente e domiciliado à Avenida Atlân- .
Uca n9 880 Apartamento 1.001, Rio
de Janeiro, GB., portador da . Carteia
de Identidade ri' 195.914 expedida pelo
Instituto Félix Pacheco; Luiz Gonzaga
de Souza Lima, brasileiro, natural de
Monte Santo, Minas-Gerais, engenhei-
ro, industrial, residente e domicilitialo
à Avenida João Pinheiro n9 85 r- Blo-
co B. Apartamento 501-508, Belo Boa'
rizonte. MG., portador da Carteira da
Identi,dade n9 197-D, expedida pelo..
CREAe Victor Nunes Leal, brasileiro,
natural de Carangola, Minas Gerais,
casado, advogado, residente à Avenida
Rainha Elizabeth n9 '129, Apartamen-
to 601, portador da Carteira de Iden-
tidade n9 729-OAB. Para o Conselho
Fiscal, também para -o exercício de
1971 e com mandato até a Assembléia-
Geral Ordinária de 1972, como Titu-
lares: Nelson Alvarenga, brasileiro,
casado, natural do Estado de Mina
Gerais, médica., residente e domicilia-
do à Rua Prudente de Moraes número
153 Aparatmento 701, Rio de Janela
ro, GB„ portador' da Carteira de
Identidade n9 1.364.809, expedida pelo
Instituto Félix Pachecó; Efrain Tho-a
más Bó, brasileiro naturalizado, casa-
do, comerciante, residente e dorniela
liado à Rua. Ataulfo de Paiva núme.
ro 80 Apartamento 213, Rio de Janela.
ro, GB., portador da Carteira de
Identidade n9 2.169.033, expedida pela
Secretaria de Segurança Pública do
Estado de São Paulo; Moacyr Mouras
brasileiro, Sarventuário da Justiça,
natural do Estado de Minas Gerais,
residente e domiciliado à Avenida Vi-
eira Souto n9 166 Apartamento 401,
Rio de Janeiro. GB:, portador da Car-
teira de Identidade da Corregedoria
da Justiça do Estado da Guanabara;
matricula n9 1.891, e como Membros'
Suplentes: Ieda Gonçalves, brasilel.
ra, solteira, contadora, natura/ do Rio
de Janeiao, GB.. residente e domici-
liado. à Rua Uruguai n9 245 Aparta-
mento n9 403, Rio de 'Janeiro, GB,'
portadora da Carteira de Identidade
n9 1.256.946 expedida. pelo Instituto
Félix Pacheco e João Magno Couta.
nho de Souza Dias, brasileiro, ban-'
queiro, natural de Minas Gerais, re.,
sidente e domiciliado à Avenida Epia
tácio Pessoa a? 4.050 Apartamento
201 portador da Carteira de Idontia
dada n9 598,222 - Minas Gerais, 41
Laércio Maranhão, brasileiro, natua
rei do Rio de Janeiro, GB, casado,
comerciante, residente e domiciliadd

Rua Maria Eugênia n9 32 Aparta-
mento 604, portador da Carteira de
Identidade n9 507.497 expedida pelo
Instituto Félix Pacheco; a. proposta
foi aprovada por unanimidade. Con-
tinuando. propôs mais a acionista
Nilda de Souza Monteiro a fixaelin
das honorários do Presidente do Con-
selho de Administração em Cr$ ....a
15.90,00 (quinze mil cruzeiros) e doa
Srs. Conselheiros em meio salário.
mínimo vigente no Distrito Federal
por mês. Propôs igualmente a 'fixa-
ção dos honorários dos Membros do
Conselho Fiscal em Cr$ 25,00 (vinte
e cinco cruzeiros) por reunião. Am-
bas as -propostas foram aprovadail
também por unanimidade. Passando
ao item da Ordem do Dia o Presi-
dente solicitou que o plenário se ma-
nifestasse Obre a eleiçãoada dois no-
vos Diretores.'Pedindo a palavra o
acionista Marcos' Geraldo Pacheco e
propea ,fôssem eleitos para Diretores)
sem . designação especial, Rodolfo Er.
mine Antici, brasileiro, casado, resi-
dente . e domiciliado à Rua professor
Saldanha n9 116; Rio, de Janeiro, GB.,
portador da Carteira de Identidade
n9 1.310..488 expedida pelo Instituto
Félix Pacheco; Carlos Alberto Bizeal
nando Me4sa, brasileiro, casado, %há

MINISTERIO

DEC - DOM

Comissão EspeciaI de Obras n o 1

Comissão de Licitações
TOMADA DE PREÇOS N9 8

DE 1971
ZDITAL

Finalidade:

- Construção do Pavihão _Saila n9
11 do Esquadrão Ripo do i°

f r.	 n,e_ria de Guardas, locali-•raao no Setor Militar Uroaao, em
-. Distrito Iresieral.

.•.. Afixado, to. disposição deo inte-
aassacibs, na Comissão E.specia: -de
:Obres 119 1, no Setor Militar Urbano,
13 -.- agita - i.strjtoF

AVISO

Concorrência Pública „C.T. n9 01-
E-71 CODEBRAS, para o: forneci-
mento e instalação de 112 (cento e
doae) elevadores nas projações nú-
meros 1, 2, 3 4, 8, 9, 10 e 11 da Su-
perquadra 104/Norte e 1, 2, 3, 4, 8 e
11 da -Superquadra 105/Norte, de Bra-
Bulia, Distrito Federal.

Chamamos a atenção das . firmas
fornecedoras. para a Concorrência em
epígrafe, que será realizada às 10,00

CÂMARA DOS DEPUTADOS

'Aviso de Adiamento
-

TOMADA DE PREÇOS N,° 06-71
(Limpeza e conservação do Palitei-o

iriradentes.)
A Comissão Permanente de Licita-

ções avisa aos interessados que . a To-
rnada de Preços acima citada, com
abertura mareada para o dia 22 de

PODER LEGISLATIVO

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

Coordenação do Desenvolvimento de Brasília

Comissão PermanentP de Licitação de Obras

SOCIEDADES
•



ihxte:Mtrier NE!
	 ,rowfa- hitonr-rewr:. Pado

	 Led18 11911,1 469T

- _.CULTURA

Ata de Assembléia Geral dos
Fundadores •

Aos oito dias do mês de junho do
ano de mil novecentos e setenta e um,
4e dezenove horas, reuniram-se nesta
eidade . de Brasília, D. F., na Avenida
Ç, 1T-3, Q. 511, bloco A, ne 43, sede pro-
vieórla da entidade, os sócios funda-
nozes- do Instituto Guelman de ,Cul-

- tora, 'em sua maioria absoluta, na
forma da . convocação do Sr. ,Presi-
alente; Assumiu a presidência dos tra-
balhos o Dr. Isidoro Soler Guelman,
que convidou a Dra. Elza Caravana
Guelman para secretariar. Iniciados

trabalhos, o Sr. • Presidente-disse:
acordo com a convocação feita por

esta 'Presidência,' na forma estatutá-
ria, achame-nos reunido em assem-
bléia para tratar da reforma
tio estatuto da sociedade, visto que o
estatuto existente não mais atende às
exigências atuais, Franqueou a pa-
lavra, a seguir, dela fazendo uso o
&ócio fundador Sr. Milton Fontes Ca-
ravana, dizendo: Faço uso da palavra
por dois motivos especiais: 1 — Pa-
ta pedir_ian voto de louvor ;ao Dire-
tor Presidente da sociedade, pelos ser-
viços a ela prestados, pois que ocupa
hoje, lugar de destaque nos meios edu-
cacionais da capital da- Remlblicae_29
— para propor, não a reforma do es-
tatuto social, 'mas para -elaboração de
um Uivo estatuto, devidamente en-
quadrado nas necessidades atuais.
Submetida a Proposta aos presentes,

- foi a mesma aprovada por unanimi-
dade. Franqueada a palavra, usou da
mesma a sócia fundadora Poli Guel-
man, para 'submeter a apreciação, e
possível aprovação, o modelo de esta-
tuto que, naquele ato, entregava ao
Sr. Presidente,' A seguir, o Sr.. Pre-
sidente. pediu à Secretária que pro-
cedesse a respeetiva leitura em voz
alta, para conhecimento -de todos, o
que foi feito. Lago após, o Sr. Presi-
dente sehmete.0 o estatuto proposto à
apreciarão das presentes, recebeneo
êle aproeaçãe unânime. A seguir,
disse o Sr. Presidente' que, daquela
data em diante, seria o Instituto
Gueltnan de Cultura regido pelo nôvo
estatuto social, ora aprovado, _Fran-

quea-ds, a palavra, dela usou, nova-
mente o sócio fundador, Sr. Milton
Fontea Caravana, indicando o nome
do Dr. Isidoro Soer Guelmans para
ocupar o cargo de Diretor Presidente
da-sociedade, e da Dra. Elza Carava-
na Guelman, para o de Diretor Se-
cretário, desta data em diante, rece-
bendo a proposta a aprovação de to-
dos - os presentes, sendo ambos empos-
sados no ato. Como nada mais havia
a tratar, foi a, reunião encerrada-com
agradecimentos aos presentes, deter-
minando. o Sr, Presidente a lavratue
ra desta ata e do estatuto social em
livro próprio, com a assinatura de to-
dos •os que participaram da assem-
bléia, tirando-se cópias. para a devida
legalização,	 -

Br' asilik,' DF., '8 de junho e de 1971*.
..._ Isidoro Soler Guelman, Diretor
Presidente,

ESTATUTO
.1	 Dos objetivas, denominação _e

•
• sede da entidade	 -

;
Art, 19 O Instituto Guelman de

Cultura — por abreviatura "IGUELC"
fundado-aos 12-de julho -de 1966, é
unia sociedade civil, de caráter edu-
cacional, literário, cientifico 'e ,artis-
tico, cuja duração é ilimitada e que
não possui qualquer intuito comercial.
, Art. 29 IGUELC tem sede e fôro

na cidade de Brasília, Distrito Fe-
dederal.

Art. 39 Além de outras atividades
afins, que poderá "desempenhar, o
IGUELC se destina, especificamente,
a manter o ColégioGuelman e cur-
sos de todos os níveis de ensino,- bem
como de difusão cultural, de -forma-
ção profissional, de preparação, a con-
cursos ,e de encaminhamento da ju-
ventude à. vida universitária; a pro-
mover palestras, , conferências e publi-
cações que • visem a disseminar as
ciências, as artes e as. letras; a di-
vulgar a cultura, enfim, por todos os
meios-que estejam a seu alcance, sen-
do-lhe 'facultada, para êsse objetivo,
a possibilidade de estabelecer inter-
câmbio e convénios com outras enti-
dades.

II — Dos "sócios
Art. 49 O IGUELC possui duas ca-

tegorias de Sócios: ,
Fundadores, os que assinaram a Ata

de Fundação;
Beneméritos, os que tenham presta-

do serviços relevantes é. entidade ou
à- cultura, sendo admitidos por deci-
são da Diretoria.

Art. V O falecimento -de qualquer
dos sócios, bem como seu desligamen-
to do IGUELC, não determinará' a
dissolução da sociedade,

	

— 'Da Administração	 •
Art. 69 O MU= é administrado

por uma Diretoria que Se compõe de
dois membros a saber: um Diretor
Presidente e um Diretor Secretário,
ambos . vitalícias.

Arte 79 Compete '.ao Diretor Presi-
dente a direção geral da Sociedade,
tomando tôdas as decisões que jul-
gar convenientes,representando-a, ati-
va e passivamente, em juizo • fora
age, praticando-todos os atos neces-
sários ao bom desempenho de suas
funções em cumprimento aos estatu-
tos sociais; ,compete-lbe, ainda, orga-
nizar a contabilidade em -geral da so-
ciedade, assinar balanços, .balancetes
e quaisquer outros documentos, inclu-
sive escrituras públicas ou particula-
res de compra• e venda de imóveis e
móveis, bem como emitir e endossar
notas promissórias, abrir, movimentar
e encerrar contas bailcárias, emitir e
endossar cheques, alienar bens móveis

(
e imóveis, e ainda contratar e distra-
tar, podendo constituir' mandatários
"ad judicia" e "ad negotia". 	 .

Art. 89 Compete ao Diretor Secre-
tário dirigir todos os serviços da Se-
cretaria, redigindo as atas e relató-
rios, bem como substituindo o Diretor
Presidente em seus impedimentos e
assessorá-lo, quando requerido.

Art.. 99 Em caso de vacância do
cargo de Diretor Presidente, assumirá
autometicamente o Diretor Secretário.

que passazá. a .exercê-lo também vita-
liciamente.	 •

Art, 10; Em caso de vacância ' do
cargo de Diretor Secretário,, o Diretor
Presidente, designará o sócia fundador
ou benemérito que deverá exercê-lo
vitaliciamente, em substituição ao an-
terior.
• Art. 11-: Os Diretores exercem seus
cargos gratuitamente.
, 12. A Diretoria se reunirá sempre
que necessário, por convocação do Di-
retor Presidente, lavrando-se ata sem-
pre que fôr tornada alguma. decisão
de elevado interêsse para a Socie-
dade; 

Da organização das atividade
Art. 13. As atividades culturais do

1GUELb e os cursos que mantiver ree-
ger-se-ã.o por regulamentos próprios
baixados livremente -pelo Presidente,
sempre que necessários.

Art. 14. A organização do IGUELC,
no que- tanga a seus serviços e cursos,
poderá ser alterada também por ato
do Presidente, eern necessidade de re-
forma- estafutária, sempre que 'isso
convier ás finalidades precipuas da
entidade •

Art. lá. Caberá à Diretoria prover
as demais cargos e funções que ve-
nham a existir nos cursos e atividades
Máritidos pelo IGUELC, os quais se-
rão remunerados ou - não, conforme
convier, tendo em vista, primordiale
mente, o bom cumprimento dos Obje-
tiV06 da entidade; a remuneração, mie
de couber, será 'também fixada Pela
Diretoria. r	 „

Art. 16. -Nada obsta a que um só-
cio do Instituto venha a Ocupar qual-
quer desses cargos -ou funções, sendo
licito, 'inclusive, acumulá-los com os
cargos graciosos de-Diretor; eles po-
derão também ser Providos, entretan-
to, -por pessoas estranhas ao quadro
social do IGUELC.	 ._

V .-1Do.patrimônio
• Art. -17, Manter-se:ão o IGUELC,
seus cursos e demais atividades, com
Os recursos 'que cbristituein seu patri-
mónio, provenientes das seguintes
fon ice:

Contribuições diversas: —
Mensalidades e Anuidades, fixadas e

revistas . pereedicamente, a juízo da
Direteola, relativas aos alunos dos 'di-
versos cursos;

Auxílios e subvenções;
Bens móveis e imóveis
Doações e 'legados; -
'Rendas eventuais.
Art. 18. As rendas do IGUELC,

sempre que vierem 0. existir, serão
aplicadas exclusivamente no Pais.

Art.-19. O IGUELC destinará, sem-
pre que possível, urna parcela do re-
sultado liquido de 'seus cursos e ati-
vidades Para a concessão de bôisas
de estudo a 'alunos desprovidos de
maiores' recursos financeiros,	 •_
VI — Disposições genéricas e finais

Art. ,20. e0s sócios do IGUELC e
seus diretores não respondem subsi-
diàriamente pelos compromissos assu-
midos pela entidade.

Art, 21 A dissolução do IGUELC
poderá ocorrer consoante o disposto
no artigo' 21 do Código Civil, ou por
deliberação -da Diretoria. Caso ocor-
ra, o patrimônio será -  e, se
saldo existir, será êste distribuído a
entidade ou entidades de finalidade
semelhante à do IGUELC, a critério
do Diretor Presidente.

Art. 22. O presente estatuto -pode-
rá ser modificado, no todo ou em par-
te, por decisão do ,Diretor Presidente,
que para isso ouvirá, 'em 'caráter con-
sultivo, o, Diretor Secretário, , e aten-
dendo; sempre, ao iinterêsse da enti-
ciadee	 .

Art. 23. Os casos omissos serllo re-
solvidos peia Diretoria.
(N9 2.382 — 14-8-71-B — 'Cr$ 150,80)

NN
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IX — A administração da Sacie.
dade caberá aos sócios Clóvis Mar-
tins Pinheiro, na qualidade de Ge-
rente-Técnico, e Décio Silveira Mar-
tins, Gerente-Administrativo; que fi-
cam dispensados de caução e com ,
todos os poderes inerentes à adminis-
tração de Sociedades por cotas de res-
ponsabilidade limitada;

X — Os sódos-gerentes farão urna
retirada mensal, a titulo de pra-Lã.-

_

7
sabilidade limitada. Composta pelos
sócios: • Eithict da Silveira,. Martina!,
brasileiro, casado, Odontologista, nas
tural de São Pedro doa Ferros — Es-•
tado de Minas Gerais, nascido a 7 de
janeiro de 1938, residente e,
do a SQS. 112, Bloop "P", Aparta'
mento 603, Brasília, Distrito Federal,
portador da carteira, de Identidade
número 118.278 — DFSP-DF., Clóvis
Martins Pinheiro, briisileiro, solteiro.
maior, comerciante, natural 'de São
Pedro dos Ferros — ES t̀ado de
Gerais, nascido a 23 de. 'agôsto da
1945, residente e . domiciliado a Cie
505,. Sul, Bloco "C", númen 51.
Sala 103, Brasilia,DF., e portador dai
carteira de identidade número 106.5331
— DESP-DP...e Décio Silveira Mar-
tins, brasileiro, casado, - comerciante,
natural de São Pedro deo Ferros,-Es--
tado de Minas Gerais nascido a ,2 de
maio de 1940, residente e domiciliado
na Quadra • 1, Conj. "D", Casa 101-
- Gama-DF., portador da carteira
de • identidade número 83.365 --
DFSP-DF., que se regerá mediante
as seguintes cláusulas:

I A Sociedade girará sob a de-
nominação . social de "Encadernaema
Martins Limitada", e se regerá pelo
presente contrato social e pelas dis-
posições legais que forem aplicáveis;

II — A Sociedade terá sua sede se-
ciai na CR 505 .Sula Bl000 "C", aú-
mero -51,- Salas 103/104, Brasília--
Distrito Federal, podendo, a critério
dos sócios, abrir. Filiais em qua1quer
ponto do Território Nacional, medi-
ante alteração contratual; 	 . .

III — A Sociedade se destina se
fim exclusivo-de Prestação de Servi-
ços, .tendo Por objetivo a Encaderna--
9ão de Livros em *Geral com Compra
deallaterial para -o mesmo fim;

• IV A Sociedade terá duração por
-tempo indetCrinipado e o seu inicio
contará a partir do dia 15 de Junho
de 1971;

V 2- O. Capital 'Social constituído
desta Sociedade é de Cr$ 18.ee0eue
(dezoito mi: cruzeiros), dividido era
18.000 (dezoito mil) cotas de Cr$ are0
(hum cruzeiro) cada uma. e ss irn
subscritas e integralizadas pelos• só-
cios: -- Elisio da Silveira Martins,
subscreve 6.000 (seis mil) cotas rio
valor total de Cr$ 6.000,00 (seis mil
cruzeiros) Clóvis 'Martins . Pinheiro,
subscreve 6.000- (seis mil) cotas no
valor total de Cr$ 6.000,00 (seis mil
cruzeiros) e o sócio Décio Silveira
Martins, também subscreve t1.000
(seis mil) cotas no valor total le
Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros);

VI — 0.• Capital social foi total-
mente integralizado em moeda cor-
rente' do Pais, no ato de assinatura
do _presente Contrato Social;

VII — A responsabilidade cies só-
cios é limitada à importância total-
do Capital Social;

vur — O uso'da fiaria ou denomi-
nação social • competirá aos sóCiose.
Clóvis Mareias, Pinheiro e Décio Sil-
veira Martins, que assinarão separa-
damente, podendo representar e fir-
ma, individualmente, em „lula) ou
fora dele, Ativa e Passivamente, Dem
como praticar todo o qualquer ato
interêsse ou relacionado com a mes-
ma, sendo-lhes porém, expressamen-
te vedado, .usá-la em qualquer negõ-	 .
Cio ou ato que não tenha relação cora
os fins e objetivos da- sociedade, tale
como avais fianças, endossos, abanas
e atos semelhantes;

!vogado, residente e domiciliado à Rua
Conselheiro Lafaiete na '17 Aparta-
'Mento 201, Rio de Janeiro, GB,, por-
tador da Carteira de Identidade
'mero 7.048-OAB — Minas Gerais,
.9 que, fôssem fixados os seus honorá.-
'rias de Cr$ 10.000,00 (dez mil cru-
zeiratOeemensais já a partir do mês
próximo passado. A proposta -foi
aprovada por unanimidade.' Final-
mente, cumprindo cr item d), da Or-
dem do Dia o 'Presidente franqueou
'a palavra a quem dela desejasse usar.
Não havendo quem 'se manifestasse e
,hada mais havendo a tratar -o Presi-
dente mandou suspender a sessão pelo
tempo necessário á lavratura deste

, Ata no Livro Próprio e, reaberta a
Cessão foi a mesma lida, aprovada e
assinada pelos Membros da mesa e
pelos acionistas. - Brasília, 12 de abril
de 1971. aa) Baldomero Barbará Ne-

- Milton Costa Lenz Casar. —
Rodrigo Paulo de Pádua Lopes. —

, Antonio Gomes Calcado. — 'Henrique
Lessa de Soitãa LifnZ. — Nilda de
SoUz,a Monteiro. — Sebastião Ferrei-
ta Mala. — Deepor, te: A. — Admi-
nistração e Participação. — Baldome-

• ro Barbará . Neto e Antonio Gomes
•Vialeado, Diretores.— Louis Steuer-

, man. — lanou Steuermon. — Marcel
Jean Steuerman.: Deflua Empre-
endimentos e Participações fi. A.. —

_ Rodrigo Paulo de Pdáua Lopes, Di-
retor. — Luiz Gonzaga de Souza LI
na. — Horacio,Gomee Leite de Car-

valho. Certificamos que, a presenfe é
• cópia fiel e autêntica do original que

ee acha transcrita no livro próprio.
'Brasília, 12 de abril de 1971; — Bal-
damero Barbará Neto. — Milton Cos-
ta Lens Casar.

••	 (N4 2.380-B — 14-6-71 — Cr$ 142,00)
•

INSTITUTO GUELMAN D3

ENCADERNADORA MARTINS

-	
LIMITADA .

, 
CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento parti-
cular de Contrato, - fica donstitulda
uma Sociedade por cotas de respOn-
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'bora, que ' sara, fixada ' préviamente
entre si, para vigorar em twda exer-•
cicio financeiro, porém, limitada . ao
znáximo permitido pela legislação do

Impôsto de- Renda, que sara levada
;a débito da Conta Despesas - Gerais
da Sociedade;- -

XI	 No último dia útil de cada
ano proceder-se-á, o Balanço 'Geral

Sociedade,. e os Lucros ou Prejuí-
zos - verefciadosa serão - divididos entre
tas sócios, na proporção de suas catas

• de Capital;	 •
XII-e- Em caso de e interdiçeo, fa-

lecimento, retirada ou inabilitação , de
tqualquer sócio, a Sociedade não se
'dissolverá e a apuração de' seus have-
res- será feita pelo Balanço a ser pro-
cedido na data do evento;-

XIII - Em qualquer dos casos Pre-
vistos ha cljusula anterior, os • have-
res do sócio desligado, serão pagos
nas seguintes 'condições: 15 (quinze)

-dias após a apuração dos haveres pelo
Balanço realizada, - pagamento de
20% • (vinte por-- cento) e o saldo de
80% (oitenta por cento) serão divi-
dido em 12 (doze) parcelas iguais e
com vencimentoe mensais e sucessi-

- vos, emitindo-se 12 -(doze) Notas Pra-
. inissórias, noininals e, isentas de ju-

ros, vencendo a primeira .30 (trinta)
dias após so pagamento inicial;

-
XIV - -Nenhum dos sócios poderão

transferir ou ceder suas cotas de Ca-
pital a terceiros,- sem o expresso can-
pentimento 'dos demais cotistas que
em igualdade .de condições, terão - o
'direito de 'preferência na .aquisição
das mesmas;•	 . - •	 ,

• - -
. XV - Os sócios' de camum aeôrdo
elegem o Feiro de Brasilia - 1)1strito
Federal, • para resolução de danadas,
contestações oti ',Casos . omissos -deste
contrato, cjue porveneara 1:urgirem;

E, por estarem 'assim justos e con-
tratados, .assinam o presetv e instru-
mento particular de contrato era 4
(quatro) vias .datirografadas .de igual
teor-e forma, o" cpial lido na presença
dos contratantes - e de duas lesternu-
Iihala abaixo nomeadas, foi achado
conforme, pelo que se obrigam a bem
e fielmente cumpri-lo."

"Assinatura, da firma por quem de
direito". - "Encadernadora, 'Martina
Limitada". -.ClóVis Martins Pichei-
to. -- Décio Silveira Martins.. --

Breallia, 10 de junho de 1971a
ClÓVIS Marfins Pinheiro. - CIO. .:
42639101. - Décio Silveira 'Martins

• CIO: 024325791. -. Elisio ua Sil-
veira Martins - CIC. 000238501:

Testemunhas: Tarcísio ribúrcio . de
Carvalho - CIC. 030178771. - Á/air
de -Carvalho	 CIC. 000104481.
(Ne 2401-B- 15.8.71 --" Cr$ 113,00)

-
7

.	 .

BANCO CENTRAL DO BRASIL,

DREDICON S. A. INVESTHVIENTO,
CREDITO E FINANCIAMENTOS

~roxo
Para fins de arquivamento no Re-

taIstro do _Comércio, Certifico que o
a,nao Central do Brasil, por despacho

, e 26 de maio de 1971, exarado no
a processo nv A-71-858 epublicado no

Diario Oficia/ da União de 2 de junho
de 1971, Aprovou o aumento de capital
da Credlcon S. A. -- -Investimento,"
Crédito (e Financiamentos, com sede
na cidade de Goiânia (GO), de 	
Cr$ 1.179.000,00 para Cr$ 1.420.000,00
e a reforma de estatuto, como delibe-
rado na assembléia. geral extraordiná-
ria de 8 de março de.1971. ,E, por ser
verdade, eu, Eliane .Lobato Ferreira
Gomes, funcionaria deste Banco Cen-
tral, lavrei a presente' Certidão, que
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Processos da Gerência de
Mercado de Capitais, Sr. Carlos No-
ronha Gomes da Silva, em 7 de junho
de 1971.	 •	 -,	 --

• .(n9 2.415-3 --: 34-8-71 -- C4 13,00)

ASSOCIA:CÃO DOS FUNCIONÁ-
RIOS DO DANÇO DQ ESTADO DA,

:GUANABARA- NO ' DISTRITO

	

,	 FEDERAL

_Ata de Constituktto
: —

Aos 26 (vinte e seis) dias do Ws
de abril dre 1971, - na- agência do
Banco do Estado da Guanaoara S.A.
no Distrito Federal, •sita na Avenida
W-3. Sul, Quadra 508, 'Bloco C, Loja
33, Brasília, Distrito • Federal, reuni-
ram-se em Assembléia de Pundaçao
da Associação dos Funcionários do
Banco do _Estado da Guanabara no
Distrito gederal . os senhores: 'Jorge
Franklin Verçoza, Paulo Sérgio Lima
d'Avila Garcia, João' Glória de Oli-
veira, • Humberto Gonçalves . Pago,
José Ribatnar Costa Lima, Celine
Gomes de Carvalho pereira; • Mosair
Elias de Oliveira, António Reginaldo
Ramos de Alencar,- Antônio Carlos
Baptista Pires, Ezequias Ferreka, Ja-
nuário- do Carmo, : José Barreto Li-
da,. Antônio Eduardo . Werneck de
Souza, Edilma de Araújo' Cantanhe-
de, Jocelmar Coelho de Moraes, Luiz
José Rodrigues, Itamat Dante Zochl,
Norma Nelly Gallo Soares, Ebenezer
Moreira Vital, ' thia Mendes -.Mima-
raesa Sônia Regina Limandro- Fra-
gale, • .Aritônie Soares -de Gouvêai
Anna Maria 'Gabriel -Pacheco ,Cas-
tello Branco, Jorge Roberto • Vines
de Sá,. °landa Reis Xavier, Sérgio
Guerreiro de Guadelupe, Fidelis Lo-
pes Evangelista, Nivaldo Dias Laran-
jeira, Anna Neri, Otávio Shiguemi
Ayabe, Creuza da Silveira Bitenratirt,
Euclides Ribeiro Cardoso, Tomijiro
Tada, „Floriano, de Azeredo 'Coutintio
Gordo, Gilberto Alves- ale -Carvalho,
-Carlos de Carvalho e ' Mello. Pilho,
todos funcionários do Banco do Es-
tado da Guanabara; S.A. no Distri-
to Federal. Assumiu a presidência
dos trabalhos, por .'escoiha' unânime
dos presente, o Sr. Paulo -Sérgio Li-
ma d'Avila Garcia,. que convidou • a
Senhorita rlila Mendes Guimaritee
para. servir de Secretária do Ato. Em
seguida, os presentes, por. unanimi-
dade de votos, deliberaram o seguin-
te: 'a) fundar e constituir,' como de
fato o fazem, 'na.' forma' do artigo 18
do Código Civil, 'uma associação ci-
vil; sem Usa lucrativos, com . sede e
fôro em Brasília, Distrito Federal,
com o objetivo de :prestar' assistência
social, Cultural e esportiva, estimu-
lando e fortalecendo o espirito as-
sociativo e _contribuindo para a-pre-
servação e aprimoramento dos legi-
times valôrre humanos. : bi a asso-
ciação civil terá a denóminaçáo -de
"Associação dos Funcionários do
Banco do Estado, da Guanabara' no
Distrito Federal" e reger-se-á, pelos
seguintes Estatutos, que ficam apro-

	

vados:	 •	 -•	 -	 •	 '
ESTATUTOS DA ASSOCIAÇA0

DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DO ESTADO DA GUANABARA NO

• - • DISTRITO FEDERAL •

	

- 04iPiTULO I	 - 	 •

Da soaletdade, sua .organizaçao e
finalidades '

Art. 1° Associação dos Funcioná:-
rios do Banco do- Estado da Guana-
bara no Distrito Federal (ABEG-DF)
è •uma- entidade eociai,'.com pereceria-
lidada juridlea própria ' e distinta da
de seus asasciadoa, sem fina lucrati-
vos, • politleoe ouereligiosos, que _con-
grega oe funcionários -do Banco de
Estado da Guariabara • S. A. do Dis-
trito Federal. e sk regerá -pelos pre-
sentes Estattuos, 'legislação aplicada
e, regulamentos internos.

Art. 2° C • prazo de -sua" duração
Indeterminado . terá como sede e
fóro a cidade de, Brasilia;' Capital
da . República Federativa do Brasil.

Art. 36 A Associação doe Funcio-
nários do Banco do Estado da Gua-
nabara no Distrito • Federal *R •93-..‘

--ra Parte 1)

ABEG-DF. - tatá por finalidade
prestar assistência social, cultural e
eál:ortiaa; estimulando o fortaleci-
mento do espírito associativo- e con-
tribuindo para a preservação e apri-
moramentoados legítimos valbres
manos.	 , -	 •
: Art. 4? São, órgãos da ABEG-D'.;.
' a) Assembléia-Gera!; 	 ••

,0)- Diretoria;	 ,
• e) Conselho a-Fiscal.

CAritino II

	

' - Das Assembléias-Gerais	 .

Art. 59 As •Assembléias-Gerais, or-
dinárias ou.. extraordinárias, 'serão
convocadas, pelo Inretor-Présidente e,
se éste não o fizer em tempo hábil,
pelo Cánselho Fiscal ou por 2/3 (dois
terços) dos asosciados.

• Art.' 60 A' Assembléia-Geral EC ree
unirá ordinariamente uma vez por
ano, até o mês de 'abril e, extraor-
dinariamente, sempre que o exigirem
as conveniências da Associação e S,S
deliberações dependerem da manifes-
tação ria mesma Assembléia.

1° •- As Assembléias-Gerais, quer
ordinárias, quer extraordinária, não
poderão realizar-se sem prévia con-
vocação,' com uma antecedência de
no . mínimo 8 (oito) . dias, mediante
avisos, .davendo das convocações
constar a Ordem do Dia, hora., local
e data da reunião.	 •

2° - As resoluções dai. Assem-'
blélas-Gerais serão • tomadas - por
maioria simples de votos e constarão
de* atas,. quais terão divulgação
em circulares, para conhecimento
dos associados.
- Art. 7° Considerar-se-á número lea
gal para a realização . das Assem.;
blélas-Gerals,. em, primeira convoca-
ção, 213 (dois terços) dos associados
e, em segunda, com qualquer' núme-
ro, trinta minutos após a hora mar-
eada para a realização da primeira,'
não sendo aceito voto por procura-
ção.	 -•

• Art. '8° Compete à Assembléia-Ge-
ral Ordinária:,

a) discutir e votar o Relatório
anual da Diretoria, o Parecer do
Conselho Fiscal e Contas do exara
cicio findo;

b) eleger, a 'Diretoria e os mem-
bros do Conselho Fiscal; -

e) aprovar as indicações de sócios
beneméritos.--

.Art: 9° Compete à Assembléia-ele-
sal Extraordinária, alem de outras
que lhe .sãopeculiares, as delibera-
ções pertinentes à aquisição ou alie-
nação de bens imóveis, a dissolução
da Associação e bem assim a re-
forma total, ou -parcial doe Estatutos.

Art. 10. As deliberações das 'As-
sembléias-Gerais serão lavradas em
livro aia atas próprio.	 - -

capiivao III .

• Da 'Diretoria

Art. il. A ABEG-DF tara aCaul-
&listrada por . uma Diretoria compost&
de e (seis) membros, escolhidos en-
tre -os sócios fundadores e efetives,
todos eleitos • em Assembléia-Geral,
sendo: -	

_	
- •

a) Diretór-Presiderite;
bj Diretor Vice-Presidente;
e) Diretor-Tesoureiro;.
et) Diretor-Secretários
"a) Diretor-Social; 	 '‘
f) Diretor de Esporte!.

• ' Art. 12. O mandato do "Diretor-
Presidente e dos demais Diretores
será de 2 . (dois) anos, podendo ser
reeleitos.	 . 	 _

Art.- 13. Não poderão fazer parte
da Diretoria os . associados que exer-
çam funções - fora do : Distrito Fe-
deral.

Art. 14. O 'Diretor-Presidente,-
seus -Impedimentos ou mesmo °or-
rendo vacância do cargo, será subs-
tituído pelo Diretor Vice-Presidente.

I	 •
Art: 15.' Os Diretores,' em seus im-

pedimentos temporários ou no casa
de Vacê.ncia do cargo; serão substia
tuldos por '<agro Diretor, • mediante
designação :do Diretor-Presidente.

Art. 16.• .Nca caso de ivacancia
Diretoria ocorrer antes • de 90 (no-
venta) -dias do término do mandato,
será mareada Assembléia-Geral Ex-
traordinária ...para eleição de nôvo
Diretor, que completará o mandato.

Art. 17. São atribuições gerais da
Diretoria:,	 •
-:; a) - administrar a 'Associação, pro-
movendo o . seu -desenvolvimento, ve-
lando pelo fiel cumprimento das - leis .
e dos' Estatutos e bem assim • pelo
uso' cauteloso de todos os -seus bens;
lb) . deliberar sare a admissão, -ex-

clusão e readmissão de sócioa;
c) executar as deliberações das Aia!

sembléias-Gerais; =
d) elaborar o Relatório e o Ba-

lanço anual a serem . - submetidos,
'acompanhados • dó Parecer do Con-
selho Fiscal, à deliberação da Assem n
bléia-Geral Ordinária;

s e) contratar e . demitir 'empregados
e colaboradores;	 - •

f) fixar o valor das nontribaiçõeS
dos -associados;	 •	 ,
,• I g) . - nomear 'procuradores, em 'nome
da •-"Associaçãoa, conferindo-lhes • os
Poclêres - necessários, 'inclusive espe-
ciais;	 •	 'a	 -

It) . decidir sôbre os catos não pre-
vistos nestes 'Estatutos. 	 -

` Art. 18. São atribuições do Dir ..
-aor-Presidente:	 •	 •-

s a) . .praticar os atos' a que mana
clonam os itens '"a", isç," e "e" do-
artigo '17° (décimo sétimo);
I h) planificar,' organizar e executar -

a programação da Associação, obje-
tivando alcançar as finalidades pra-
vistas no artigo 3°. (terceiros;

c) cumprir e fazei cumprir o • diz- 	 ,
posto nos presentes Estatutos, regu-
lamentos internos e • deliberações da ta
Assembléia-Geral e da Diretoria;
• d) representar a Associação, ativa -
e passivamente, em juizo ou fora dêle . - 1 •
podendo constituir ,procUradores;
- e) vetar, parcial ou totalmente, as • a -
proposições apresentadas -em reuniões a
da Diretoria; .. • 	 ••	 •
•1). convocar e dirigir as Assem-

blélas-Gerals; •	.
g) convocar e presidir AS reUnidell

da Diretoria' -	 •	 ,
; h) atender ao expediente da Asso-

ciação, inclusive assinando a coares-
pondência; •	 • •	 -	 .

1) • receber e dar quitações; •••••
ID.. assinar, sempre em conjunto
com outro Diretor, cheques, depósi-
tos, ordens de -pagamento, recibos e
outros documentos da 'Mesma nata-
reza, inclusive abertura e movimen-
tação de contas bancárias; • • a

apresentar, anualmente, até o
dia • 30 . de março, relatório - circuns-
tanciado do ano administrativo ante-
rior*	 -.	 .	 •	 .

delegar .pod'ères a • associados
Para a"execução de tarefas eipecifi-r
cas e do interêsSe da Associção;

°M) comparecer e presidir a Wall
as atividades • da ABEG-DF.	 _

Art. 19. São atribuições da ..Dire-
tor , Vice-Presidente..	 • 	 •	 •

a) substituir O Presidente em seita
impedimentos ocasionais; _

b) auxiliar - ‘iPresidente em t -daS
aos suas atribuições, quando aolici-
tado.	 -
I •Art. 20. , São . atribuições . do ,

• . .	 „

ter-Tesoureiro:	 _ -	 .	 •.
a) estabelecer normas para a ar-

recadação' das taxas, contribuições e
outras rendas;'

b) ..efetuar os -pagamentos autoriza-
dos;	 •	 .	 •

c) supervisionar a contabilidade da .
Associação que; sob a ' responsabili-
dade de um Contador,, deve estar a
denipre em dia, de modo . a permitir
em . qualquer tempo, • a ação fisealiza-
dorei do Conselho Fiscala.
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rianuaçao DAS • EMPROSAS DE
TRANSPORTES RODOVIARIOS DO
LE8TE-MERLDIONAL DO BRASIL

NialatBLÉIA GERAL ORDIARL`

Convocaçdo
Pelo presente Edital, de acórdo colt

as normas legais e estatutárias, estilo
convocados os senhores delegados re-
presentantes ao Conselho desta Fe-
&MOI° ,Para a reunião Ordinária,
que se realizará no dia 22 de junho
de 1971, ia 18 horas, ou em segunda
convocação às 18 horas, em sua
de social à rua Almirante Barroso, 83
— Salas 505-508 — Rio de Janeiro
Estado da Guanabara, com a seguia.
te Ordens do Dia:

a) Leitura, disowisão e votação do
Relatório, incluindo a Prestaçao de
POWt011 die PlIgtOrio, com Pardoid7

d) -apresentar, anualmente, junto
(bora o balanço gerar, relatório 410 m0-
yvimonto final10030 do exercício •n-
do,
i Arts 31: Sio atribuiçõea do Dite.
•tor-Seciretárlot

a) atender ,ao Gradiente da -.15.-
bretaria da A38041445,0;

b) secretariar as, sessões dos Dire-
toria e das Aasemblélas-Gerals;

c) visar as propostas de novos só-
cios;

d) zelar pelo património, da Enti-
dade, mantendo registros próprios doo
bens que se enoontrom solo sua res-
ponsabilidade;	 •
I- e) encarregar-es dos setores de co-
municação, transporto, divulgação e
material.
• Art. 22. Sio atribuiçõee das Dl-

- retoriaa Social e Esportiva: ••
Promover e executar s. politioa se-

•portiva e social da Entidade através
, da realização regular de festas, tor-

•¡nelas esportivo', reuniões culturais,
sessões recreativas.

• ; Art. 23. Compete 1. Diretoria, em
'conjunto:

•i a) repartir entre os Diretores, tio
eis-sira tiolgar necessário, as atribui-
obus não conferidas expressamente a
qualquer délea nos presentes Estatu-
jos;•

b) apreciar a& propostas de 'roeri-
a.° de sóci0e.,
t Art. 24. Az decaio' da Diretoria
serão tomadas por maioria simples

• -de votos, lavradas em livro de atas
próprio, - tendo o Diretor-Presidente
'direito ao voto de qualidade 'em .caeo
de empate e de veto, em conformi-
dade com a letra "I" do artigo 18'

- (déclino -oitavo).
mimoso IT . •

Do Conselho risca;

'Art. 25. O Conselho Floco! será
-constituido de 3 (tréa) 'membros efe-
tivos e respectivos suplentes, eleitosi pela Maerabléla-Cteral.

1 Parágrafo dr1100. É Membro nata
j ilo Conselho Fiscal () Chefe do Os-
tçao de Contabilidade da Agoncia W-3
/do Banco do EstadcO, da Guanabara
S. A.	 •	 • .
j Art. 28. 0 Conselho Fiscal elege-,
¡ri, por maioria de votos, O isti Pre-
sidente.
/ Art. 27. O mandato do Conselho
Fiscal será de 2 (dois) anos e seus
componentes poderão ser' reeleitos.'

Art. 28. O Conselho Fiscal reunir-
se-á anualmente para torhar Conheci-

( mento dos atos da Diretoria e exarai-
/mar - os documentos a eles relativos e,
•extraordinariamente, quando se fizer
•necessário.	 •
s- 1 is As datas para as , reuniões do
Conselho serão fixadas pelo seu Pr.-

- siden te,
if 29 Até a primeira quinzena de

abril de - cada ano, o Conselho
apresentará - relatório , circunstanciado
a respeito do balanço e demonstroção
da receita e despesa da Associação.

	

CÁPII,71.0 V	 --
Dos Associados

Art. 29. A Associação manterá as
• seguintes categorias de-sócios:

a) Fundadores .-='• assim considera-
dos os que assinaram a ata de Cone-
,Oituição da Associação;
- b) EiVtivos — todos os funcionários

- e Diretores do Banco do Estado dal
•Guanabara S.A. em Brasília, que se-
rão inscritos .no ato de sua admissão
no Banco;

o) Beneméritos — assim considera-
dos os que houverem' prestado servi-
ços. de alta relevancia à Associação
ou que; por atos praticados quando
Investidos, de canoa administrativos.

-

tenham beneficiadoo fUnoionallszao
do Dario.

1 V Os adidos beneméritos não to-
rdo direito a voto nas Amemblélas-
Gerida estando igualmente impedidos
dg) candidatar-se a cargos de direção.

35 Os 'Soim beneméritos estio
isento" do pagLmento de quaisquer
contribuições.	 •

Art. 30. São deveres dos sócios:
a) colaborar, efetivamente,' para

que a Associaçíto atinja sua finali-
dades;	 -	 -

b) cumprir e fazer cumprir os oro-
sentes Estatutos;

e) pagar a contribuição fixada
Pela Diretoria, excluidro desta dispo-
sição os sócios beneméritos.
• Art. 31. Por _deliberação da Dire-
toria, poderão ser , excluídos os sócios
que:

a) desoumprirem quaisquer disposi-
tiva' dêstes ratatutos;

b) prejudicarem a As/soei -ação, ma-
terlai ou moraimante;	 .
• o) deixarem do Pagar as contribui-
ções apoiais.

.Art. 42. A readmissáo de sócios ex-
cluídos, quando solicitada, será obje-
to de deliberação da Diretoria.

Art. 23. Os Meios não respondem
solidariamente • ou subeldiárlamente
poise obrigações da Associação.

Ait. 34. Oe eõelos poderão partici-
par de todas as atividades promovi-
das pela Associaçâo, bem assim como
votar e serem votados, exoluidee da
segundo. parte dêste artigo, os sósia
beneméritos

estoirou; yr
Doa csontribuiçõeo e fontes 44

-	 recurso*
Art. 35. A receita da Assootapil.o te-

rá oonatituida de:
a) oontribuiçõea e taxas doa asso-

cladoii, exceto os abolas benemérito);
b) dotaçõaa e donativos concedidos

pelo Banco do Estado da Guanabara
S.A., ou por- terceiros mas devida-
mente autorizadoa pelo ,BECI

• da A

	

ção dos fundos	 sa 
seao) rendimentos proveniend:

aplica 
na forras previstionestea . EstatUt08
no Regulamento Interno:
_ .4) rendas auferidas em Premune"
festas, et4.	 •

Art. 38. O produto do recolhiMan-
to das rendas especificadas no arti-
go anterior borá depositado no Banoo
do Estado da Otianabara S.A.

cootrozo ora
Dos disPosições gerai*

Art. 37 A' Diretoria -da Associa/10dos Funcionários do Banco do Es -
do da Guanabara no Distrito Federai
regulamentará os presentes Estatuto*,
submetendo o documento legal
aprovação da Assembléia-Geral.

Art. 38. Os fundos pertencenets à
Associação poderão ser investidos era
propriedades, mediante autorização
expressa da Direção-Geral do Dan-
e() do Estado da Guanabara S.A,

Art. 39. As decisões de caráter fi-
nanceiro da Diretoria ou da Assem-
bléia-Geral darão "direito a recurso,
dentro do prazo de 2 (dois) dias, com
efeito suspensivo, à Diretoria-do Ban-
co, podendo ser interposto por qual-
quer membro da Diretoria ou do Cone.
selim Fiscal.

Parágrafo finico. A Diretoria do
Banco, ao tomar conhecimento do re-
curso, poderá manter, vetar ou mo-
dificar a decisão.

Art. '40. Em caso de extinção da
Associação, o património e os fundos
da ABECS-DF. reverterão em favor do
Fundo de Previdéocia Social Mi órgelo
que o substitua ccel Mesma .
dade.	 •
" parágrafo único. A eitinção da As-
sociação otimente poderá ser resolvida
em Assembléia-Geral convocado .ex-
pressamente para ésse fim e com a
presença de 2/3 (dois terços) de seus
aosociadoa, afetivos e fundadorea..--

Roberto Teores do Sá. Para membros
efetivos do Conselho Fiscal os -Se-
nhores: Creuza di Silveira Bitencourt, _
Euolides Ribeiro Cardoso e Olanda
Reis Xavier.' Para suplentes do 'cone,
selho Fiscal: António Eduardo Wer,
neck de Souza, Gilberto Alves de Card
valho e Nivaldo Dias Laranjeira. Oa
eleitos entraram no imediato exercí-
cio dos seus cargos. Ninguém Mais'
desejando fazer uso da palavra, o So-
nhar Presidenta declarou • encerrados
os trabalhos; 'Para constar, lavrou-s.
a Presente Ata, que vai por mim,
Ellia 'Mendes Guimaráes, Secretária
subsorite, e por todos assinada. Brao'
olha, Distrito Federal, 20 de abril de
1971. — Elila Mendes Guimarães
Jorge Franklin ~goza — Humberto
Gonçalves Pégo '—• Mosafi Mias da
Oliveira — António Carlos Baptis:cs
Piras — Exequias Ferreira — José .
Barreto Lírio	 Editnza de Araujo
Cantattliede — Juiz José Rodrigues
Norma Nelly Gano Soares — Sónia
Regina Limandro •Fragale	 M osand
Reis Xavier .— Servia Guerreiro cid
Guacleittpe — Fidelis Lopes Evanyelts. •
ta — Anua Neri — Paulo Sérgio ,Li.'
ma D'Avfla Garcia — Jodo Glória da
Oliveira — José Ribamar Costa Limei
— Celine Gomes -de Carvalho Pereird,
— António Reginaldo Ramos de Mon.,
car — Januário do Carmo — Antón.:Si
Eduardo Werneck els Souza — Jocel-!
mar Coelho de Moraes — /tomar,:
Dante Zochi — Ebenézer Moreira Vim(
tal .— António Soares de Gouvoct _
Anna Maria Gabriel Pacheco Castepot
Branco — Jorge Roberto Torres de Sã;
— Nivaldo Dias Laranjeira — otctr.fes'
Shiguemi Agabe — ettiza da' Silr.:Ta
Bitencourt	 Tomijiro Toda — Fla•t;
nano de Azevedo Coutinho Gordo
Euclides Ribeiro Cardoso — Gilbryt•
Alves de Carvalho — Carlos de Car.
valho e Mello Pilho	 .
(N$ 2.347-B — 11-6-71— Cr$ 300,00)11

o

COMPÁNIIIA` DR SEGURO!
RIACHUBLO

, Rstiftoaftte

PuDlioaçãO da Ata da A.sserno
biéia-Geral Extraordinária e dos Es

-tatutos Sociais, feita no Diário Oftototd
Seção I — Parte I, de 7 de junho
corrente, página 4.850, as 3* coluna
— 10s linha, onde se48: Companhia
Hotéis Tro- B. A. — lelsose; Com-
panhia Hotéis Trocadero. I

•

Na 45$ Unha: onde ao 18: Otto Be.
serro de Mello Junior — leia-sei;
Othon Lyrich Bezerra de Mello Jsod
pior e Arthur Brito'Bezerra de Mello,O
. Na 3, coluna, 6' linha — onde se
lê:	 na mesma forma da lei

na forma da lei.
Na 531 linha: onde se 18: une oas-:

sembléia; leia-se: uma asumbléta.

vorável do Conselho Floold, do ene.
cicio de 1970; •

b) Leitura, discussão e votação do.
Proposta Orçamentária, som Parece.
favorável do Conselho Oleai, Para a
exercício da 1972; .
• o) Leitura, discussão e votação das;
alteraçõea a serem introduzidas na
Proposta Orçamentária,uoár parece
favorável do Conselho do exeri
cicio de 1971.
• Rio de Janeiro, 8 de junho de 11171s
— Mario de Mesquita Cabral, proa.;
dente,
(N9 28.503 — 11.8.11 o-, Orit 31.000,

GROMIO ESPIRITA ATUALPA
BARBOSA Laza

Convocação
O Presidente do Orara,* Espirita

AdWsloa Barbosa Lima *uivou mil.
•

Art. 41. Nenhiona remuneração on
vantagem especial poderá ser unos.
dicia ao, membros da Diretoria o do
Conselho Fiscal,

Art. 42, Perderá o mandatod e Di-
retor ou Conselheiro o titular que'fór
licenciado ou se afastar 'do Distrito
Federal, mesmo a serviço do Banco,
por mais do 90 (noventa) dias. 	 .

Art. 48. Perder do mandato o mem-
bro da Diretoria ou do Conselho Fio-
cal que faltar a $ (três) -reuniões con-
secutiva* ou a 5 (cinco) •alternadas.

Ars, 44, Fica expressamente proi-
bido:

a) arrendar, alugar ou coder a qual-
quer 'título, dependência do Clube,
salvo quando para administração do
bar ou restaurante, exclusivamente
para o Uso.* proveito dos associados;

b) a venda de qualquer material, a
nau ser o esportivo e exclusivamente
aos associados, ressalvados os casos de
pequenos objetos usado sou conside-
rados desnecessários;

O) a prática de jogos de azar em
qualquer dependência cio Clube; o
--d) a alienação de quaisquer imó-

veis ou bens móveis de maior -valor
sem a prévia concordância do Banco
do Estado da Guanabara S.A.;

9) a assinatura de convénios ou
acordos que visem permitir a fre-
qüência de estranhos as atividade, Øa
Aseociação.

Art. 43, A Associação .dos Funcio-
nários do Banco do Estado da Gua-
nabara no Distrito Federal colabora-
rá,- -dentro de suas Possibilidades, com
o Banco do- Estado da Guanabara
8.A. 'em programas de aperfeiçoa-
mento da pessoal, cursos, treinamen-
to., *te.	 • •	 •- Art. -41. expressamento permiti-
do ao Banco do Estado da Guanaba-
ra a.i,„ através das admin1straç5U
de sua Agências ou de seus Inspeto-
ria, proceder a quaisquer verificações
que Julgar necessárias ou convenien-
tes é. fiscalisação do exato cumpri-
mento dag obrigações e. Mie 'a Asso-
ciação se proponha a cumprir ou fa-
zer cumprir em qualquer tempo. •

Art. 47. Os casos omissos e 'as dá-
vidu levantadas; quanto à interpreta-
ção dos presentes Estatutos seroo
~idas pela Diretoria.	 •

3) A Assembléia-Geral dos associa-
dos fundadores da 'Associação . dos
Funcionários do Banco do Estado da
Guanabara no Distrito Federal elege,
para o período administrativo com-
preendido da presente data até 30
(trinta) de abril de 1973 (mil, nove-
centos • setenta e.tree), os oeguintea
associados: Para comporem a Direto-
ria: Diretor-Presidente — !tomar
Dama Zoehl; Diretor Vice-Preoiden-
to — ~ia Regina Limandro Fraga-
le; Diretor-Tesoureiro — sCelms Go-
mes de Carvalho Pereira; Diretor-Se-
cretário — Elna ofendes Gubnarães;
Diretor Social — .Ebenézer . Moreira
Vital; Diretor de Esportes o- Jorge
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sócios mantenedores para se reuntrem
em Assembleia Geral Extraor &MA&
na sede desta entidade no dar 27 de
janeiro de . 1971, às 20 hora., a ripa
de tratar da reforma dos artigos, 10,
14 e 15 dos estatutos.

Brasília., 14 de junho" de 1971.
Ni/pert Doerling. Viana — Presidente.
N. 2.287 -- 14.8.71 -- Cr$ Loa)

REGISTRO DE FIRMA INDIVIDUAL

Declarações

a) Firma ou Razão Comercial: Luis
António Soares Laranja.

Laranja — Auto-Locadora.
b) Enderdap: Edifício Gilberto Sa-

lomão — Sala 702 — S.C.S.
e) Denúncia' de Filiais:

' Não tem
d) Nome Civil por extenso:
Luiz António Soareis Laranj&
e). Naolonalidade: Brasileira.
Naturalidade: Guanabara.
Estado Civil: Casado. 	 •
Data Nazokneento: 22 de fevereiro

de 1949.
Residénoia: SQES 210 — Bloco "B"

b— Apartamento 201.
Profiaatio: Servidor CLT.
Identadade a! 147.724.
Expedscia pelo D.Y.S.P.
f) A assinatura da Firma Comercial

por. quem tem direito:
Luiz Antônio Soares Laranja.
g) Capital: Cr$ 42.000,00 (42.000,00

a- Quarenta e dote mil cruzeiros). •
h) derma de Integralização do Ca-

pital:
InicialmenSe Cad 24.748,40 e 12 prez-

laçaes de Cr$1.437,80.	 -
I Genêro do ttemérelo: - aluguel de
veiculas.

J) Data do !nista) das operaaaes 10
; #e junho de . 1971. -c- Lute Antônio
Soares Laranja.

2.06-73	 — Cr$ 18.00).

!• ,
(uNivEReq FAUCE a. A., anu

ORGANIZAtdA0)

Asemeaiarae asam, marasmo:mama

Convooriçdo

Ficam convidados os senhores só-
elos-fundadores, fundadores-proPrie-
%Sales e titulares-pro prietários do Uni-
verso Palace Club, nos termos do
art. 17 e parágrafo dos Estatutos 50-
siais, para se reunirem no próximo dia
21 (vinte e um) de junho de 1971, às
15 horas, na sede social à. Rua João
Pessoa n9 00, 49 andar, sala 47, nesta
cidade de Santos, Estado de São
Paulo, em Assembléia Geral Extraor-
dinaria, com a presença de duzentos
iodos com direito a voto, em Primeira
convocacao, em segunda, uma hora
depois, com um mínimo de cem; e em
seguida, em terceira, com qualquer
número h. fim de deliberar a seguinte

ORDEM DO DIA-
a) A constituição de uma sociedade

anónima de capital autorizado, pela
transformação do Universo Palace
Club — associação civil;

b) Formação do Capital Socada
e) Aprovação dos Estatutos Sociais;
d) Eleição da Diretoria e dos mern-

bros do Conselho Pascal e respectivos
suplentes;

e) Fixação doa honorários da Dixe-
toria e da remuneração do Conselho
Fiscal;

f) Outroa assuntos de interêsSa
social.

Santo, 41 de junho de 1971. — A
Diretoria. •
,(N9 2.4d4-E	 3N-0-71 — Ord S4),00)

• APOLLO DE
PIRVerrnerrros

?Ana CORRETORA DE =MOO

e— Administradora -ss
CGC 32.644.180

AssEsraz,SIA asam

Conuocaçdo
Pelo presente edital, atepdendo

normas contidas nos . arts. 10, 11 e II
da Resolução rk9 146 do Banco Central
do Brasil, ficam convidados os "senho-
res Condôminos do *Fundo Apollo cie
Investimentos", a se reunirem em
Amembléia Geral, na Travessa do Ou-
vidor n9 21-A, Sala 201, Rio de Ja-
neira, Guanabara, no dia 26 de junho
de 1971, às 15 horas, a fim de lera-
rem sõbre proposta da administradora,
"Fator Corretora de Tituloa S. A.",
para alteração do Regulamento do
Fundo.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1971.
...- Ivan Andrade Sant'Anna •
plretor Executivo. — Nicotas SeParos,
Diretor Executivo.

(N9 25.937— 15-8-71 — Cr$ 18,00)

SINDICATO DA INDUSTRIA pE
CAPE SOLÚVEL DO ESTADO DE
ÉlAo PAULO

Assembléia Geral Extraordindria
Convocação

O Presidente do Sindicato da In-
dústria de Café Solúvel do Estado de
STão Paulo, no uso das atribuições que
lhe conferem _a legislação sindical e
os estatuto, convoca as empréaas
acsoiiiadas quites e no 'gato doe seus
direitos estatutárioe a participarem
da Assembléia Geral Extraordinária
a realizar-se no dia 30 (trinta) de
junho cie 1971, às 10 horas, na -sede
social, no Viaduto Dona Paulina nú-
mero 80 (Palácio Mauá), 16 9 andar,
sala 1.607, nesta Capital, a fim de
deliberarem, por escrutilno secreto,
sõbre a seguinte ordem do dia:

a) autorização para -que a entida-
de pleiteie a extensão da sua base a
-todo o .território nacional, nos ter-

os da Consolidação das Leis do
'Trabalho e das normas do Ministé-
rio do Trabalho e Previdência Social;

b) concessão de plenos podares à
diretoria para tratar da extensão da
base e das medidas complementares
junto às autoridades competentes;

o) aprovação das alterações esta-
tutárias conseqüentes.-

Caso não estejam 'presentes, na
hora Indicada, 2/3 (dois terços) pelo
menos das associadas, com direito a
voto, a Assembléia se instalará duas
horas após, em segunda convocação,
com qualquer número.

São Paulo, 7 de junho de 1971; —
José Procdpio Lima Azevedo,- Presi-
dente.

Dias: 16, 17 e 18-6-71.
(T:19" 2.400-B — 15-6-71 — Cr$ 94,00)

DECLARAÇAO
Declaro, para os devidos fins, haver-

se extraviado no dia 15 de junho de
1971, no Trecho W-3 Norte — Setor de
Autarquias Sul o Diário n9 1, auten-
ticado na Junta Comercial do Distrito
Federal sob n9 14.611 em 20 de maio
de ,1970, da Firma 'Individual Chetv
Haiti Chuen, COO 00067520, inscrição
no GDF n9 "126.613, Registro na
JCDF n9 9.983. Peço a quem o en-
controu faça gentileza de entregar na
Q. 705-6, Bloco 9, Loja 27, W-3 Norte,
que será gratificado com Cr$ 500,00.

Brasília, 16 de junho de 1971. —
Cheio Hsiu Chuen, Titular da Empre-
sa.

Dias: 17, 18 e 21-6-71
(N9 2.420:-B -- 16-6-71 — Cr$ 18,00)

DEOLARAOLO

Lõbo,	 casado, ktenfiditrrio
Antonio Jona Nunes de

Ministério da Marinha n• 100.561,'re-
ildente e, Avenida átantios flff&
Apto. 605, GB, declare( haver eido
perdida sua carteira de PodOiordlieare:
Ostro n9 981 do Itlinistérie de
0ã0 e Cultura.

Brasília — DF., em H de 4;tokru ao
1911.	 Neunoiz Prado, Por	

our

Dias 16-17 e 18-8-11
(N9 2.411-B — 15-6-71 — Cr$' 30,00).

• SECRETARIA DE VIAM/
• E OBRAS

COmpanhia Urbanizadom da
Nova Capital do Brasil •

Mi./Térmo-ConvaPJ-SCL — 114-71
Processo 12.938

Firmo de Convênio oeiebrado entre
o Serviço Nacional de Informações
• a Companhia- Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil
NOVACAP —, objetivando e Admt-
nistraçao, pela segunda, para o pri-
meiro, das Obras de Construção da
Escola Nacional de Informações em
Brasília — Distrito Federal, na
forma que sei segue. •

O Serviço Nacional de Informa-
ções, _representado neste ato pelo Di-
retor 'da Escola Nacional de Infor-
mações — General Enio dos Santos
Pinheiro,. de -acôrdo com a delegação
de competência contida na Portaria
n° 165-GAB, de 2 de junho de 1971,
do Chefe do Serviço Nacional de In-
formações, publicada no Boletim ad-
ministrativo n* 44, de 7 de junho de
1971, dêsse órgão, e a Companhia
Urbanizadora da- Nova Capital do
Brasil, doravante designada simples-
mente "NOVACAP", empréea públi-
ca, com sede no Setor Bancário Nor-
te — Edifício NOVACAp, representa-
da neste ato pelo seu Supeeintenaen-
te, Engenheiro Delpho Pereira de Al-
meida, brasileiro, casado, residente . ' e
domiciliado nesta Capital Federal, na
conformidade do disposto no artigo
3°, item 30, da Lei n° 2.874, de 10 de
setembro de 1956, e autorizações da-
das pela -Diretoria e ,Conselho de
Administração da"NOVACAP"

'
 am

suas 768" e 654', realizadas em 8 de
junho de 1971 e 9.8.71, respectiva-
mente, têm entre si justa e contra-
tada a administração, pela 	  -
NOVACAP, das obras de Construção
da Escola Nacional de Informações,
nesta Capital, observada a Instruçâo
de Serviço "N" NOVACAP100-67,
que fica fazendo" parte integiante' e
Inseparável' do presente instrumento,
na conformidade das, seguintes dália
aulas:	 •

Cldusula Primeira:	 O Serviço
Nacional de Informações, por aste
ato e instrumento, incumbe à 	
NOVACAP, obedecidas as normas
desta última, a administração das de
construção da Escola Nacional cie
Informações, nesta -Capital, compre.
endendo o seguinte:

a) execução dos edifícios A, E,
D, E, F, G, II, I, .1, L e M, 'constan-
tes da Planta de Situação que a êste
acompanha e ao' 'qual-fica IncorPo-
macio, de acôrdo com os projetos de
arquitetura, - detalhes, especificações e.
indicações dos pontos de tomada
d'água, pontos de luz, tomada e ira
terrugtores a serem fornecidos pelo
Serviço Nacional " de Informações; .

b) -projeto, especificações e' fure;
cinjo das obras complementares se-

letivas à,. rères gerais de agua polita
vel, luz, Raça, %Otos sanitários, ele.'
gõtos pluviais e telefone, bem corno
de urbanização da área; -

c) execução do cercamento • do
terreno, de aeórdo co nalisdieto e de-
talhes a serem fornecidos pelo Sere
viço Nacional de Informações; •

re) execução dos levantamentos tos
pográficos e sondagem do terreno; a.
lano; - 	 -

e) execução de divisórias, de' acbr.
do' com projeto, detalhe e especifica-
ções a serem forneáidos pelo Serviço
Nacional de Informações;

f) execução das passarelas,- de
acôrdo com projeto, detalhe e aspe-
ficações a serem fornecidos pelo Ser-
viço Nacional de Informações;

* 1°. A NOVACAP apresentará ao
Serviço Nacional -de Informações,
para aprovação, os projetos e especi-
ficações relativos ao item "b", antea"
de. realizar as respectivas licitações.-

* 20. A execução de " divisórias
(item "e") será contratada pela r..-
NOVACAP com base nas especifica-
ções apresentadas pelo Serviço Na-
cional de Informações, com»lementa-
das pelo projeto de distribuição das
divisóriaa- nos vários edifícios cons.
tardes desta cláusula. O projeta 'e
especificações serão entregues pelo
Serviço Nacional de Informações is
NOVACAP, 60 (sessenta) dias antes
do inicio da execução dêsse serviço,•
na conformidade do cronograma ofi-
cial da obra.-

Cláusula Segun.da — O Sarviço
Nacional de Informações poderá con-
tratar serviços de consultoria técni-
ca e de projeto, a serem pagos com
verbas do presente Convênio, nos se-
guintes casos:

1°." Consultoria técnica para a aná-
lise e alteração, caso seja necessária,
dos projetos e especificações que ,a
NOVACAP entregará ao Serviço Na-
cional de Informações para aprova-
ção, asessoramento técnico durante a
obra, bem como elaboração das aspes
ficações que se fizerem necessárias.

2°. Projetos de dilisórias internas.
mobiliário e decorações e outros que
Se fizerem necessários.

Cláusula Terceira — O Serviço
Nacional de informações, per inter-
médio de representante aredenciado,
dará assistência e fiscalizará, junto-
à NOVACAP, a execução dos servi-
ços e obras.

* 1°. A aceitação, pela Nd/VAI:AP,
doa serviços contratados com tercei-,
ros, sómente será efetuada após a
vistoria feita pelo representante co
Serviço Nacional de Informações e a
sua concordância com o recebimen-
to dos mesmos.'	 •

2°. O pagamento das faturas re-
lativas aos serviços executados • so-
mente poderá ser efetuado pela
NOVACAP, após o visto do represen-
tante do Serviço Nacional de Ural-
mações.	 s

.Cldusula Quarta , — A NOVACAP
poderá, obedecidas as suas "normas,•
contratar com terceiros, por emprei-
tada ou administração, total ou par-

DZOLARAÇAQ

 fIsns ;Ve4 Pereira doi Sant.od'41
satbéled	 0-08, lote 4, em.Tagua-l-
einga inadrita no 0.D.T. sob
O° 41.419 e po 040-MW sob ramal
00025884, • registrada na Junta. Ooti
meroial do 1). Federal sob no I.
&dam Peia todos 08 fina que
encontra eXtraviado o seu livro D
rio n9 1.

Brasília —DF. 18 de junho da
1971.	 Ieda Nára dos Santos.

Dias 15-1d
(149 2.408-B -- 15-6-71 — Cr$ 18,00),

G6VÊRNO DO DISTRITO FEDERAL

TERMOS DE CONTRATOS
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ktdalmente, a realização das obras e
r,serviços mencionados na cláusula
E, imeira, ou mesmo executá-los dite-
[ mente, se assim julgar convenien-

.
4 1°. Os editais, para a convocação

jias licitações que se fizerem neces-
tjáricis à execução da obra deverão
lbsoeber aprovação do representante
tilo Serviço Nacional de Informações,
láue se pronunciará en1 um prazo de
ri (cinco) dias.

i 4 , 2°. O representante do Serviço
'racional de Informações, com o fim
japecifico de acompanhar os traba-
ER1,. os, participará das Comissões Jul-
rire,doras das Licitações referidas noIs, arágrafo anterior.

, 4 3°.. O resultado das Comissões
Julgadoras dessas lioitações será ho-
lnologado pela NOVACAP, ouviao
•,préviamente o representante do Ser-
Nriço Nacional de Informações.

, Cláusula Quinta — O valor pre-
visto para as obras do presente Con-
vênio é de Cr$ 13.000.000,00 (treze
çailhões de cruzeiros), cujas despesas
serão atendidas com recursos que
'forem consignados para êsse fim.

Cláusula Sexta — No presente
exercício, as despesas com as obras
'correrão à conta dos recursos con-
-signados no Orçamento da União —
exercício de 1971 — Anexo 28.02 —,
Recursos sob a Supervisão do Minis-
tério do Planejamento e Coordena-
tão Geral, 18.00.1.023 — Financia-,
inento de Atividades e Projetos Prio-
ritários, 4.0.0.0 — Despesas de Ca-
pital — 4.1.0.0 — Investimentos,
4.1.2.0 — -Serviços em Regime de
ProgramaçãoEspecial, no valor de.	 .

Cr$ 4.280.000,00 (quatro milhões du-
zentos e oitenta mil cruzeiros).

Cldtasula Sétima — o Serviço Na-
cional de Informações depositará no
Banco do Brasil EL A., nesta Capi-
tal, em conta vinculada a ser aberta
em. favor da NOVACAP, os recursos
constantes da cláusula sexta.	 •

Cláusula Oitava — A NOVACAP
Manterá o quantitativo recebido em
conta corrente no Banco do Brasil
S. A., vinculada aos fins estipulados
no presente Convênio, reservando-se
o direito de condicionar o inicio dos
Serviços bem como o seu andamento,
ao prévio recolhimento das importais-
cias programadas.

Cláusula. Nona — A NOVACAP
apresentará ao Serviço Nacional de
Informações, discriminação mensal
das despesas, relatórios ',,rimestrals
sôbre o andamento das obras e re-
latório final detalhado dos trabalhos
executados, acompahado do respecti-
vo balanço geral.

Cláusula Décima — As despesaa
a que se refere a cláusula Quinta
do presente Convênio serão • objeto de
prestação de contas pela NOVACAP,
perante a Escola Nacional de Infor-
mações, a , qual , compete fazer o
acompanhamento da execucão finan-
ceira e que encaminhará as presta-
ções de contas ao Serviço Nacional
de Informações, com parecer conclu-
sivo sôbre sua exatidão e tegularida-
de, observados os têrmos da Portaria
n° 72, de 17.4.70, da Inspetoria Ge-
ral de Finanças do Ministério da Fa-
zenda.

Cláusula Décima Primeira — eis
serviços previstos "na :dáusula

meira serão realizados pela 	
NOVACAP com observancia das nor-
mas contidas no titulo XII, do De-
creto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro
de 1987 e de acôrdo com as normas
em vigor na NOVACAP.

Cláusula Décima Segunda — A
NOVACAP fica dispensada de °teco-
lhimentra de caução de -aia-arai:a da
boa execução dos serviços, nos Ur-
mos do parágrafo r do artigo 770 do
Regulamento Geral 'do Código de
Contabilidade Publica e nada cobra-
rá pela Administração dos serviços
aqui contratados.

Cláusula Décima Terceira — O
presente Convênio será executado
dentro dos seguintes prazos, contados
da data de sua publicação no Diário
Oficial da União:•

1°. 15 (quinze) dias — apresenta•
ção dos projetos e especificações re-
lativos aos edifícios A, B, e C, à..
NOVACAP, pelo Serviço Nacional de
Informações.

29. 60 (sessenta) dias — início das
obras relativas aos edifícios A, B e
C.

r. 240 (duzentos e quarenta) data
— conclusão das obras referentes aos
edifícios A, B e C, com urbanização
e obras complementares da área cor-
respondente.

C. 380 (trezentos e sessenta) dias
— conclusão das obras referentes aos
edifícios D, E, 19, G e H com urba-
nização e 'obras complementares da
área correspondente.

5*. 540 (quinhentos e quarenta)
dias — conclusão das obras restan-
tes

Cláusula Décima Quarta — O pra-
zo de vigência do presente Convêm°
será de 18 (dezoito) meses, a contar
da data de sua publicação no Didno
Oficial da União, podendo ser pror-
rogado com a concordância das par-
tes.

Cláusula Décima Quinta .=•- Pica
eleito o fôro de Brasília, Distrito Fe-
deral, para dirimir qualquer dúvida
relativa ao cumprimento do presen-
te instrumento, renunciando as rn,
tes a qualquer outro que tenham, ou
venham a ter, por mais privilegiado
que. seja.

E, por estarem assim justas e con-
venidas, mandaram datilografar o
presente instrumento em 8 (seis) vias
de igual teôr, para um só efeito, sem
rasuras ou emendas, o qual depois
de lido. e achado conforme, perante
as duas testemunhas adiante nomea-
das e assinadas, a todo o ato presen-
tes, vai pelos convenentes assinado,
que se obrigam a cumpri-lo e fazê-lo
cumprir, por si e seus sucessores, tão
Inteiro e fielmente como Mie se con-
tém.

Brasília, 9 de junho de 1971:

Pelo "Serviço Nacional de Rifara
mações Goa Bda Enio dos Santo.
Pinheiro.

Pereira Ce Almeida.

Testemunhas: Clidenor d.e Moura
Lima, Major — NiC41 da Mattos Al-
meida.

Confere com o original. — Brasília,
15.6.71 — Raimundo Alva da Sitva.

Of. 385 de 15.6.714

Pela "NOVACAP" — Eng. Delpho

I MPÕSTO -SOBRE PRODUTOS I NDUSTRI ALI ZADOS

(R EGULAM ENTO)

DIVULGAÇÃO bal.! 1:034

PREÇO* , ,Cr$ 4.00

a veNnk

, Na Guanabara,
Seção d • Vendas: , Av. Rodrigua AIvet

Agitada Is — Ministério da Pooenda

lítaidemt a pedidos peio Serviço de ReemberIto Podai,
Em Brasília -

Na aede do DIN



r 4696 - Sexta-feira 18 	 DI4R10 OFICIAL Seção 1 —Parte I)
....,••••••••••••••••••••••••••••1*•••••••••~0 ••~P 'Junho de 197f

INDICE NUMÉRICO
c
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.DIVULCIAÇA0 NI• 1.042
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Na Gaanabara

geçie.--We Veadas: Av. Rodrigues Alves T.

Agenda Ia Ministério da Fazenda'azenda	 ".

'lutada-se a Redidos pela . Serviça de Reezab_ssiae Postal:

Zoa Braailia

Na sede do DIN
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